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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6558/98 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, e 215/95, de 22 de Agosto,
faz-se público que, devidamente autorizado por despacho do chefe
da Casa Civil do Presidente da República de 5 de Março de 1998,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento de uma vaga
de técnico-adjunto principal de arquivo do quadro de pessoal do Cen-
tro de Documentação e Informação da Presidência da República.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga em referência e esgo-
ta-se com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos-Leis n.os 498/88,
de 30 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho, e 215/95, de 22 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — realização de tarefas relacionadas com
a gestão de documentos, a pesquisa documental, a produção editorial
e a aplicação de normas do funcionamento de arquivos.

5 — O local de trabalho situa-se no Palácio Nacional de Belém,
em Lisboa.

6 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Podem ser admitidos a concurso os técnicos-adjuntos de
1.a classe de arquivo da administração central que reúnam os requisitos
estabelecidos na alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

8 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Avaliação curricular, visando avaliar a aptidão profissional
dos candidatos, ponderando as habilitações literárias, a sua
formação, qualificação e experiência profissionais na área
descrita no conteúdo funcional do lugar a prover;

b) Entrevista profissional de selecção a fim de determinar as
capacidades e aptidões dos candidatos de acordo com as exi-
gências da função.

9 — Aplicação dos métodos de selecção:
9.1 — Avaliação curricular, expressa de 0 a 20 valores, na qual serão

ponderadas:

a) Habilitações académicas de base;
b) Experiência e qualificação profissionais;
c) Formação profissional específica;
d) Classificação de serviço.

9.1.1 — Habilitações literárias a que serão atribuídos os seguintes
pontos:

Curso geral dos liceus ou equivalente — 18 pontos;
Habilitações de grau superior — 20 pontos.

9.1.2 — Experiência e qualificação profissionais, expressa de 0 a
20 valores, de acordo com a experiência e qualificação profissionais
demonstradas na área funcional do lugar a concurso e ponderando
ainda a nota final do curso de formação profissional na área de arquivo.

9.1.3 — Formação profissional, que será pontuada da seguinte
forma:

Cursos até uma semana — 1 ponto;
Cursos até um mês — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês — 3 pontos.

Em caso algum estes factores poderão exceder 20 pontos.
9.1.4 — Classificação de serviço — a que resultar da média arit-

mética dos valores numéricos das classificações de serviço dos três
últimos anos, efectuando-se a correspondência dessa média para a
escala de 0 a 20 pontos.

9.2 — A entrevista profissional de selecção, com a duração máxima
de trinta minutos, consistirá na abordagem das matérias relacionadas
com o conteúdo do lugar a prover, visando determinar as capacidades
do candidato, por comparação com as exigências da função, e será
pontuada de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final dos concorrentes, segundo a aplicação
dos métodos de selecção descritos no presente aviso, expressa de
0 a 20 valores, será apurada através da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×HL)+(2×EQP)+(1,5×FP)+(2×CS)+(4×E)

12
em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações académicas de base;

EQP=experiência e qualificação profissionais;
FP=formação profissional complementar;
CS=classificação de serviço;
E=entrevista profissional de selecção.

10.1 — Nos termos do n.o 6 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
a antiguidade será considerada como factor de desempate a utilizar
após a aplicação dos métodos de selecção e sendo, em caso de igual-
dade de classificação, por força da mesma disposição legal, consi-
deradas as seguintes preferências sucessivas:

Maior antiguidade na categoria;
Maior antiguidade na carreira;
Maior antiguidade na função pública.

No caso de vir a ser utilizada, a antiguidade reportar-se-á ao 1.o dia
do prazo para apresentação das candidaturas.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso serão dirigidos ao secretário-geral da Presidência
da República e entregues pessoalmente na Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, Palácio de Belém, Calçada da Ajuda, 1300 Lis-
boa, ou remetidos pelo correio para o mesmo endereço, conside-
rando-se os documentos que hajam sido expedidos até ao termo do
prazo fixado.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade, termo da respectiva validade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e números de telefone e de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações próprias (curso de formação profissional na área

de arquivo);
d) Serviço de origem, categoria e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e assinado, referindo a identi-
ficação do candidato, as habilitações académicas, a qualifi-
cação e experiência profissionais, com indicação das funções
desempenhadas com maior interesse para o lugar;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria, a natureza do vínculo, as
tarefas e responsabilidades que estiveram cometidas ao can-
didato e o seu tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Documento autenticado comprovativo de formação profis-
sional na área de arquivo;

d) Documento autenticado comprovativo das classificações de
serviço dos três últimos anos, com a respectiva pontuação
final, ou declaração passada pela entidade competente, jus-
tificativa da sua não atribuição;

e) Documentos autenticados comprovativos da frequência de
cursos de formação profissional;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Documentos que comprovem os factos mencionados na alí-

nea e) do n.o 11.1 se tiverem sido alegados.

11.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro de Docu-
mentação e Informação da Presidência da República são dispensados
da apresentação dos documentos referidos no número anterior, com
excepção dos curricula desde que já existam nos seus processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado no reque-
rimento.

11.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Raposo, chefe de divi-
são, directora do Centro de Documentação e Informação da
Presidência da República.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Júlia de Carvalho, assessora de biblioteca
e documentação, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado António José de Pina Falcão, técnico superior
de 1.a classe de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Macara Lopes, técnica-adjunta especialista
de 1.a classe de arquivo do quadro do Centro de Docu-
mentação e Informação da Presidência da República.
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Maria Paula Paixão Barradas Guerra, técnica-adjunta espe-
cialista de 1.a classe do quadro do Centro de Documen-
tação e Informação da Presidência da República.

13 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bra-
gança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 58/98 (2.a série). — Através de resolução do con-
selho de ministros de 2 de Abril de 1985, publicada no Diário da
República, 2.a série, de 3 de Abril de 1985, foi exonerado, por con-
veniência de serviço, o Dr. Alexandre Ferreira Borrego do cargo de
presidente da comissão de gestão da Doca Pesca — Sociedade Con-
cessionária da Doca de Pesca, SARL, e do SLV — Serviço de Lotas
e Vendagens, para o qual havia sido nomeado pela resolução do
conselho de ministros n.o 189/82, de 25 de Outubro.

A referida resolução foi impugnada contenciosamente e, depois,
anulada por acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 22 de
Março de 1988, proferido no processo n.o 22 833.

Requerida a execução de sentença, o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, através de Acórdão de 1 de Maio de 1995, fixou os termos
em que deveria ser dada execução ao acórdão anulatório.

Através da resolução n.o 45/95, publicada no Diário da República,
2.a série, de 17 de Outubro de 1995, o Governo pretendeu dar cum-
primento integral ao julgado; todavia, esta resolução veio a ser decla-
rada nula por Acórdão de 2 de Dezembro de 1997, proferido no
processo n.o 39 281, com fundamento em ofensa do caso julgado.

Importa, por isso, dar execução ao Acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo de 1 de Maio de 1995, nos termos nele fixados e
agora reafirmados no acórdão mais recente.

Assim:
Nos termos do disposto na alínea g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Nos termos e com os fundamentos constantes da proposta

de 16 de Janeiro de 1985 do Secretário de Estado das Pescas, é exo-
nerado do cargo de presidente da comissão de gestão da Doca
Pesca/Serviço de Lotas e Vendagem o licenciado Alexandre Ferreira
Borrego.

2 — A presente resolução reporta os seus efeitos a 10 de Abril
de 1985.

2 de Abril de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 59/98 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no Decreto-Lei n.o 74/80, de 15 de Abril, a Universidade de Aveiro
solicitou autorização para adquirir os prédios urbanos e terrenos ane-
xos pertencentes ao Laboratório Industrial da Qualidade — Associa-
ção Técnico-Científica, para instalação da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Águeda.

Considerando que os imóveis que se pretendem adquirir se destinam
à instalação e funcionamento da referida Escola e dada a urgência,
justifica-se dispensar a falta de consulta ao mercado, de acordo com
o n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31
de Janeiro;

Considerando que se encontram reunidas as condições exigidas
pelas disposições legais em vigor;

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolveu:
Autorizar, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80, de

15 de Abril, a Universidade de Aveiro a adquirir o prédio urbano
composto de edifício de cave, rés-do-chão, 1.o e 2.o andares, destinado
a laboratório com a área de 580 m2, um cabanal com a área de 90 m2,
um armazém com a área de 530 m2 e logradouro com a área de
10 980 m2, que confronta do norte com MARLANVIL, S. A., do sul
com José Nogueira Dias dos Reis, do nascente com estrada e do
poente com caminho, inscrito na matriz predial urbana da freguesia
de Águeda sob o artigo 4290 e descrito na Conservatória do Registo
Predial de Águeda sob o n.o 01922/300390, pelo montante de
140 000 000$, com dispensa da oferta pública prevista no n.o 3 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro.

O encargo com a aquisição tem cabimento na dotação inscrita no
capítulo 50, divisão 12, subdivisão 01, CE 08.02.03, rubrica 07.01.03,

do orçamento extraordinário (PIDDAC — 1998) da Universidade de
Aveiro.

2 de Abril de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 6590/98 (2.a série). — Comemorando-se nos pró-
ximos dias 5 e 9 de Maio o Dia da Europa, instituído pelo Comité
de Ministros do Conselho da Europa, e o Dia das Comunidades Euro-
peias, respectivamente, determino, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 150/87, de 30 de Março, que em todos os edifícios
públicos do Estado, incluindo as representações diplomáticas no
estrangeiro, sejam hasteadas, nos referidos dias, a Bandeira Nacional
e, nos casos em que tal seja possível, a Bandeira da Europa.

3 de Abril de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Louvor n.o 184/98. — No momento em que o brigadeiro Her-
culano Soares Martins deixa de exercer as funções de assessor militar
do meu Gabinete, por ter atingido a idade de passagem à reserva,
não posso deixar de pôr em evidência a forma excepcionalmente dis-
tinta, profundamente devotada e altamente eficiente como desem-
penhou esse cargo.

Oficial prestigiado e distinto, dotado de elevadas capacidades de
inteligência e de trabalho, aliadas a uma serena capacidade de pon-
deração, equilíbrio e bom senso, o brigadeiro Herculano Martins pôs
em todas as tarefas realizadas um rigor e uma perfeição exemplares,
o que o tornou um colaborador do mais alto nível.

Por tudo isto, é para mim muito grato conferir louvor ao brigadeiro
Herculano Martins pelos serviços prestados como meu assessor militar,
que considero relevantes e distintos, assim dando honra e lustre ao
Exército, às Forças Armadas e ao País.

31 de Março de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 6591/98 (2.a série). — Considerando o extenso
currículo desportivo da atleta Maria Albertina da Costa Dias;

Considerando que desse currículo se destacam os títulos de campeã
nacional dos 3000 m em 1986, 1989 e 1991, dos 10 000 m em 1993
e de corta-mato em 1993 e 1995;

Considerando que também a nível internacional registou elevado
número de classificações de grande valor desportivo, nomeadamente
a conquista das medalhas de ouro, em 1993, de prata, em 1990, e
de bronze, em 1992, no Campeonato do Mundo de Corta-Mato;

Considerando igualmente que obteve prestimosas classificações a
nível colectivo, tendo integrado as equipas nacionais que conquistaram
as medalhas de ouro no Campeonato do Mundo de Estrada, em 1987,
e no Campeonato do Mundo de Corta-Mato, em 1994, as medalhas
de prata no Campeonato de Estrada, em 1986 e 1989, e as medalhas
de bronze no Campeonato do Mundo de Corta-Mato, em 1990, e
no Campeonato do Mundo de Estrada, em 1988;

Considerando que os resultados conseguidos denotam dedicação,
perseverança e um espírito de sacrifício exemplares;

Considerando que importa destacar o percurso desportivo de uma
atleta que deu um importante contributo para a valorização e pro-
jecção da modalidade que pratica:

Determina-se:
É concedida a Maria Albertina da Costa Dias a medalha de honra

ao mérito desportivo, nos termos dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

2 de Abril de 1998. — O Secretário de Estado do Desporto, Júlio
Francisco Miranda Calha.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 6592/98 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por findo o des-
tacamento de Maria da Conceição Madeira de Carvalho Ribeiro, téc-
nica-adjunta especialista do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do
Ministério da Administração Interna, com efeitos reportados a 21
de Março de 1998.
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Aproveito o ensejo para dar público louvor a Maria da Conceição
Madeira de Carvalho Ribeiro pelo trabalho desenvolvido no meu
Gabinete, desde 21 de Março de 1996 e até ao momento.

13 de Abril de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Fausto de Sousa Correia.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 134/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 2 de Abril de 1998:

A. I. C. — Associação de Imprensa de Inspiração Cristã, com
sede em Lisboa.

Banda Musical de Monção, com sede em Monção, Viana do
Castelo.

Casa do Concelho de Arcos de Valdevez, com sede em Lisboa.
Comissão de Melhoramentos do Esporão, com sede em Lisboa.
Fraternidade Fiat Lux, com sede em Lisboa.

7 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Rectificação n.o 802/98. — Para os devidos efeitos se declara que
a declaração publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
1 de Abril de 1998, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

Onde se lê «por despacho de 16 de Março de 1997» deve ler-se
«por despacho de 16 de Março de 1998» e onde se lê «Associação
Recreativa Filarmónica Manteiguense, com sede em Manteigas» deve
ler-se «Associação Recreativa Filarmónica Popular Mantei-
guense — Música Nova, com sede em Manteigas».

7 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 6593/98 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Comunicação Social de 6 de Agosto
de 1996, rectifica-se o aviso n.o 11 048/97 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997,
a p. 15 895, relativo ao concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de uma vaga na categoria de assessor principal da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da Comunicação
Social, no n.o 8.2.2, onde se lê «Entrevista — este método será pon-
tuado de 0 a 20 valores» deve ler-se «Entrevista — este método pon-
derará os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.».

3 de Abril de 1998. — O Vice-Presidente, José Menezes e Teles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 427/98 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, na redacção que lhes foi conferida
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, e pelo
Decreto-Lei n.o 239/94, de 22 de Setembro;

Considerando que a licenciada Maria Zulmira do Rego Ramalho,
assessora do quadro de pessoal do Gabinete do Serviço Cívico dos
Objectores de Consciência, a exercer em comissão de serviço o cargo
de chefe de divisão, reúne os requisitos necessários para acesso à
categoria de assessor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na redacção
que lhe foi conferida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 34/93, de
13 de Fevereiro, a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, Adjunto do Pri-
meiro-Ministro e Adjunto, que seja criado no quadro de pessoal do
Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência, constante
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 37/92, de 31 de Dezem-
bro, um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a
extinguir quando vagar.

10 de Março de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado

do Orçamento. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro, José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto
de Sousa Correia, Secretário de Estado da Administração Pública.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 295/98. — Nos termos do disposto no
artigo 18.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro,
e nos artigos 3.o e 5.o, n.os 1, 4, alínea a), e 5, do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23
de Maio, é nomeado director do Instituto de Medicina Legal de Coim-
bra o Prof. Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira.

1 de Abril de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Curriculum vitae resumido

Identificação: Duarte Nuno Pessoa Vieira, nascido em Coimbra
em 13 de Novembro de 1959.

Habilitações literárias e profissionais: licenciatura em Medicina,
mestrado em Saúde Ocupacional e doutoramento em Medicina pela
Universidade de Coimbra. Curso superior de Medicina Legal e curso
de Medicina Legal Social e do Trabalho pelo Instituto de Medicina
Legal da Faculdade de Medicina de Coimbra. Curso de Direito da
Medicina pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.
Especialidade de Medicina Legal pela Ordem dos Médicos. Médico
do trabalho.

Actividade profissional actual: professor associado com agregação
da Universidade de Coimbra e professor catedrático convidado da
Universidade Internacional da Figueira da Foz. Docente visitante em
cursos de pós-graduação das Faculdades de Medicina das Univer-
sidades de Santiago de Compostela, Valladolid, Oviedo, Valência,
Madrid e Granada. Coordenador do curso de mestrado em Medicina
Legal, do curso de pós-graduação sobre peritagem médico-legal no
âmbito da reparação do dano pós-traumático, do curso superior de
Medicina Legal e do curso de Medicina Legal Social e do Trabalho
do Instituto de Medicina Legal da Faculdade de Medicina de Coimbra.
Presidente da Comissão para Admissão por Consenso no Colégio
da Especialidade de Medicina Legal da Ordem dos Médicos. Membro
do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra. Membro da direcção da Confederação Europeia de Médi-
cos Especialistas em Avaliação do Dano Corporal. Delegado de Por-
tugal no Conselho Europeu de Medicina Legal. Membro do Praesidium
da Academia Internacional de Medicina Legal. Tem exercido funções
como director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra. Presidente
do Conselho Médico-Legal de Coimbra e membro do Conselho Supe-
rior de Medicina Legal desde 1996.

Actividade científica: autor ou co-autor de 92 trabalhos publicados
(46 em revistas internacionais) e de 323 trabalhos apresentados em
reuniões científicas nacionais e internacionais, tendo participado em
114 reuniões científicas realizadas no País e no estrangeiro. É membro
de 14 sociedades científicas, das quais 6 são estrangeiras, exercendo
funções nos órgãos dirigentes de algumas delas. Foi distinguido com
cinco prémios nacionais e dois internacionais e com os títulos de
académico honorário da Real Academia de Medicina de Granada,
sócio de honra da Sociedade Española de Valoración del Daño Cor-
poral, membro honorífico da Asociación de Valoración del Daño Cor-
poral de la Comunidad Valenciana, sócio colaborador da Sociedade
Brasileira de Medicina Legal e sócio de honra da Associação dos
Antigos Estudantes da Faculdade de Medicina de Granada. É autor
e co-autor de 15 projectos de investigação oficialmente subsidiados
por entidades diversas, na sequência de concursos públicos, vários
deles de âmbito internacional. Orientou ou orienta um total de 11
teses de mestrado, 2 teses de doutoramento e 6 dissertações de licen-
ciatura. Membro da comissão organizadora e do conselho científico
e secretário-geral de diversas reuniões científicas realizadas em Por-
tugal e no estrangeiro. Membro do conselho editorial e do conselho
científico de várias revistas nacionais e internacionais.

Actividade diversa: membro de vários grupos de trabalho nomeados
oficialmente pelo Ministério da Justiça, Ministério da Saúde e Ordem
dos Médicos, para estudos no âmbito da sua área profissional.

Despacho conjunto n.o 296/98. — Nos termos do disposto no
artigo 18.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro,
e nos artigos 3.o e 5.o, n.os 1, 4, alínea a), e 5, do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23
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de Maio, é nomeada directora do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa a Prof.a Doutora Isabel Maria Perestrello Pinto Ribeiro.

1 de Abril de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Curriculum vitae resumido
de Isabel Maria Perestrello Pinto Ribeiro Sanche Osório,

nascida nas Caldas da Rainha em 24 de Setembro de 1953

Directora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, em regime
de comissão de serviço, por nomeação conjunta de S. Ex.as o Sr. Pri-
meiro-Ministro e do Sr. Ministro da Justiça, desde 7 de Outubro
de 1997.

Presidente do Conselho Superior de Medicina Legal desde Abril
de 1998 — Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.

1 — Formação e actividade profissional: licenciatura em Medicina
e Cirurgia pela Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa
em Agosto de 1977, com média final de 14 valores; doutoramento
em Medicina Legal e Toxicologia Forense pela Faculdade de Medicina
da Universidade de Lisboa em Janeiro de 1992, aprovada com dis-
tinção e louvor; cursos de pós-graduação — 13; participação em 41
congressos e reuniões científicas; estágios e visitas de estudo — 5.

Carreira docente: funções docentes na Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa desde o ano de 1978 a 1995 como assistente
convidada e como professora auxiliar convidada da cadeira de Medi-
cina Legal e Toxicologia Forense; professora e regente da cadeira
de Medicina Legal do curso de Direito da Universidade Moderna
e da Universidade Internacional e do curso da GNR — Armas da
Academia Militar de Lisboa.

Actividade de ensino pré-graduado e pós-graduado: docência de
Medicina Legal nas Faculdades de Medicina e de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa, Escola da Polícia Judiciária, Instituto de Medicina
Legal de Coimbra, Curso Superior de Medicina Legal, Centro de
Estudos Judiciários, Ordem dos Advogados em Lisboa, mestrado em
Medicina Desportiva e Escola de Saúde do Serviço Militar do Minis-
tério da Defesa Nacional.

2 — Carreira hospitalar: internato geral de policlínica nos Hospitais
Civis de Lisboa e no Centro de Saúde de Cantanhede; serviço médico
à periferia em Alcochete; três anos de internato de especialidade
de anatomia patológica — Hospital de São José, Lisboa.

3 — Carreira de medicina legal — no Instituto de Medicina Legal
de Lisboa: admissão, por concurso, como técnica superior de 2.a classe
em 6 de Novembro de 1981; técnica superior de 1.a classe em Fevereiro
de 1985; assistente de Medicina Legal em Junho de 1986; assistente
graduada de Medicina Legal em Novembro de 1987; directora do
Serviço de Histopatologia Forense de Julho de 1988 a Julho de 1994;
na situação de licença de longa duração, sem vencimento, no Instituto
de Medicina Legal de Lisboa de Janeiro de 1995 a Novembro de
1997; médica-legista da Polícia Judiciária de Lisboa de 8 de Janeiro
de 1996 a 30 de Setembro de 1997.

4 — Actividade pericial, no âmbito da tanatologia forense desde
1981 a 1994 efectuou cerca de 7500 exames periciais autópticos no
Serviço de Tanatologia Forense do IMLL e no âmbito desta actividade
pericial efectuou exumações, exames do local e de levantamento de
cadáveres e, por solicitação do presidente do Conselho Médico-Legal
de Lisboa, elaborou pareceres e respondeu a consultas técnico-
-científicas.

No âmbito da clínica médico-legal exames de clínica médico-legal,
no âmbito do direito penal, de sinistrados de acidentes de trabalho
e civil e integrando juntas médicas em tribunais de trabalho e judiciais.

5 — Trabalhos de investigação, comunicações e publicações —
37 sobre temas de medicina legal e ciências forenses.

6 — Sociedades nacionais e estrangeiras a que pertence — oito,
sendo quatro nacionais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 297/98. — O papel da Inspecção-Geral
das Actividades Económicas, como estrutura orgânica que tem a seu
cargo toda a vigilância e investigação dos ilícitos antieconómicos e
contra a saúde pública e a segurança de consumidores e utilizadores,
leva a que sejam criadas as melhores condições para permitir a sua
adaptação a um papel cada vez mais exigente e abrangente.

Assim, compreende-se que a escolha para o preenchimento do cargo
de inspector-geral recaia sobre alguém que, pela sua experiência e
conhecimentos profissionais, se possa concluir ter o perfil adequado
às funções a desempenhar.

O currículo do licenciado José Alberto Mendes Lopes foi, essen-
cialmente, desenvolvido no âmbito da Administração Pública, tendo

larga experiência no desempenho de funções de inspecção e de fis-
calização, nomeadamente tendo pertencido aos quadros da Polícia
Judiciária, a que se junta experiência em funções de coordenação
e chefia e, ainda, a intervenção em processos de reorganização de
serviços públicos.

São, portanto, motivos ligados à sua experiência profissional e ao
seu perfil técnico e humano que permitem concluir que o licenciado
José Alberto Mendes Lopes preenche todos os requisitos para o
desempenho do cargo de inspector-geral das Actividades Económicas.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 5.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e no n.o 2 do artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, é nomeado, em comis-
são de serviço, para o cargo de inspector-geral das Actividades Eco-
nómicas o licenciado José Alberto Mendes Lopes, inspector principal
da carreira de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do Ministério da Administração
Interna.

31 de Março de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
de Pina Moura.

Nota curricular

Dados biográficos: José Alberto Mendes Lopes, nascido em Lisboa,
em 1951.

Habilitações académicas: licenciatura em Direito pela respectiva
Faculdade da Universidade Clássica de Lisboa.

Funções na Administração Pública:

Inspector da carreira de investigação e fiscalização do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) desde 1990. Nestas funções
conduziu a fase de instalação do Serviço na fronteira do Aero-
porto de Lisboa e assegurou a representação portuguesa em
vários fora de âmbito comunitário e internacional sobre con-
trolo de fluxos migratórios, nomeadamente:

Preparação da Conferência Ministerial de Berlim de 30 e
31 de Outubro de 1991 e acompanhamento e colaboração
na actividade dos grupos de trabalho que se lhe seguiram;

Idem relativamente à Conferência Ministerial de Budapeste
de 15 e 16 de Fevereiro de 1993;

Grupo EURODAC;

Chefe da Divisão de Investigação deste Serviço entre 1992 e
1995. Nestas funções conduziu um processo de profunda rees-
truturação e reorganização dos serviços, adaptando-os às
necessidades decorrentes de novas atribuições entretanto con-
feridas ao SEF em matéria de investigação criminal;

Agente da Polícia Judiciária entre 1978 e 1990.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 6594/98 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 4.o e nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, nos n.os 1, 3, 4, 5 e 8 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, na alínea a) do artigo 4.o e no artigo 5.o
do Decreto Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio, e atento o disposto
nos n.os 1 e 2 do despacho n.o 179/MDN/97, de 21 de Outubro, ouvido
o Chefe do Estado-Maior do Exército, nomeio para o cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Coo-
peração Internacional da Direcção-Geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional o coronel João
Luís Cardoso Martins Alves.

16 de Março de 1998. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, José Rodrigues Pereira Penedos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6595/98 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Abril de 1998:

Licenciada Maria Amélia Valente — dado por findo, a seu pedido,
o regime de substituição do cargo que vinha exercendo como chefe
da Divisão de Orçamento da Secretaria-Geral deste Ministério,
com efeitos a partir de 6 de Abril de 1998.

13 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.
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Despacho (extracto) n.o 6596/98 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1997 do secretário-geral do Ministério da
Defesa Nacional:

Cristina Maria Figueiredo Barbosa e Helena Maria Garcia Santos
Aires — nomeadas definitivamente, precedendo concurso interno
de ingresso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
terceiros-oficiais do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional. (Declarado conforme pelo Tribunal
de Contas em 18 de Março de 1998. São devidos emolumentos.)

13 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 6597/98 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 1998 do Secretário de Estado da Defesa Nacional,
é nomeado o sargento-mor Victor Manuel Marques Nobre Hipólito,
na situação de reserva, para desempenhar funções de técnico espe-
cialista principal, ao abrigo do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, e dos artigos 78.o e 79.o do Estatuto
da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de
Dezembro.

A remuneração devida é a correspondente a um terço da categoria
de técnico especialista principal — 4.o escalão, índice 580. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 6598/98 (2.a série). — Por despachos
de 19 de Setembro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública e de 29 de Dezembro de 1997 da Secretária de Estado do
Orçamento:

1 — Autorizada a celebração de contratos a termo certo, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para o desempenho
de funções de auxiliar de limpeza, com as seguintes trabalhadoras:

Fernanda de Jesus Mateus Augusto Fortes.
Maria Fernanda da Silva Nunes.
Mariana Rosa Graça Ganhão Borges.

2 — Os contratos celebrados produzem efeitos a partir de 16 de
Fevereiro de 1998 e terminam após a aplicação das normas de inte-
gração estabelecidas no Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 1998. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 428/98 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o sargento-ajudante do Serviço de Saúde
NIM 08026882, Mapril Jorge da Costa Pinheiro, da Escola de Serviço
de Saúde Militar, seja abatido ao quadro permanente, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 183.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, devendo ser considerado
nessa situação desde 19 de Março de 1998.

30 de Março de 1998. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 6599/98 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 1998 do brigadeiro DAMP, proferido no uso
de competência subdelegada:

Águeda Maria Furtado da Cruz Quintino Mila Filipe, segundo-oficial
administrativo do QPCE — autorizada a regressar de licença ili-
mitada, com colocação no EME. Tem direito ao vencimento cor-

respondente ao 3.o escalão, índice 220. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — O Chefe da Repartição, José Manuel Reboredo
Coutinho Viana, coronel de infantaria.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 429/98 (2.a série). — Por portaria de 1 de Abril de
1998 do general CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 70.o e da alínea a) do
n.o 1 do artigo 58.o, ambos do EMFAR, por ter sido qualificado
deficiente das Forças Armadas com uma desvalorização de 31,69 %,
por despacho de 22 de Setembro de 1995 do Secretário de Estado
da Defesa Nacional, o TEN MIL ART (DFA) 19672769, José Fran-
cisco Martins Jorge.

Ingressa no QP da arma de Artilharia desde 21 de Dezembro de
1995 (data da declaração de opção), com a antiguidade no posto
de tenente reportada a 1 de Dezembro de 1974, nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 210/73, de 9 de Maio.

Conta a antiguidade no posto de capitão desde 1 de Dezembro
de 1977.

Conta a antiguidade no posto de major desde 6 de Junho de 1986.
Conta a antiguidade no posto de tenente-coronel desde 10 de

Janeiro de 1994.
Fica intercalado na lista geral de antiguidade, no posto de tenen-

te-coronel, da sua arma, à esquerda do TCOR ART 04357570, Joa-
quim Formeiro Monteiro.

Tem direitos administrativos desde 1 de Setembro de 1975, nos
termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

2 de Abril de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 6600/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Abril
de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga existente
no QE de Infantaria, aprovado pelo seu despacho n.o 16/98, de 19
de Janeiro, é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do
n.o 4 do artigo 180.o, do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea c) do
artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por satis-
fazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 60.o, na alínea c) do artigo 298.o e no artigo 320.o do referido
Estatuto, o SAJ PARAQ 35842565, António Adriano Sucena Oliveira.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 185.o do
EMFAR.

1 de Abril de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 6601/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Abril
de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga existente
no QE de Infantaria, aprovado pelo seu despacho n.o 16/98, de 19
de Janeiro, é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do
n.o 4 do artigo 180.o, do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea c) do
artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por satis-
fazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 60.o, na alínea c) do artigo 298.o e no artigo 320.o do referido
Estatuto, o SAJ PARAQ 14351375, Vítor Manuel Gaspar de Almeida.

Conta a antiguidade desde 1 de Fevereiro de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 185.o do
EMFAR.

1 de Abril de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 6602/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Abril
de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga existente
no QE de Infantaria, aprovado pelo seu despacho n.o 16/98, de 19
de Janeiro, é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do
n.o 4 do artigo 180.o, no n.o 1 do artigo 189.o e na alínea c) do
artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por satis-
fazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 60.o, na alínea c) do artigo 298.o e no artigo 320.o do referido
Estatuto, o SAJ PARAQ 16864775, José Alberto Guimarães Martins
Neves.

Conta a antiguidade desde 1 de Fevereiro de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.
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Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 185.o do
EMFAR.

1 de Abril de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 6603/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Abril
de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga existente
no QE de Infantaria, aprovado pelo seu despacho n.o 16/98, de 19
de Janeiro, é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do
n.o 1 do artigo 180.o, do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea c) do
artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por satis-
fazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 60.o, na alínea c) do artigo 298.o e no artigo 320.o do referido
Estatuto, o SAJ INF 01504079, Francisco José Alves Gonçalves.

Conta a antiguidade desde 8 de Março de 1998, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 185.o do
EMFAR.

1 de Abril de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

Despacho n.o 6604/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Abril
de 1998 do general CEME, para preenchimento de vaga existente
no QE de Infantaria, aprovado pelo seu despacho n.o 16/98, de 19
de Janeiro, é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do
n.o 1 do artigo 180.o, do n.o 1 do artigo 189.o e da alínea c) do
artigo 297.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por satis-
fazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 60.o, na alínea c) do artigo 298.o e no artigo 320.o do referido
Estatuto, o SAJ INF 04990778, Fernando da Costa Fontes.

Conta a antiguidade desde 14 de Março de 1998, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 185.o do
EMFAR.

1 de Abril de 1998. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 6605/98 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 1998 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competência do CPESFA, por delegação do CEMFA,
conforme publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14
de Janeiro de 1997):

Nomeados, precedendo concurso de acesso, na categoria de cozi-
nheiro-chefe do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea,
os cozinheiros do mesmo quadro abaixo indicados, ficando
exonerados do lugar anterior com efeitos reportados à data
de aceitação do novo lugar, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 180:

Maria dos Anjos Piriquito Palma.
José Manuel Costa Marques.
Artur Pereira da Silva Honrado.
José António da Assunção Carvalho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 1998. — O Chefe da Repartiçao, António Maria
Antunes Moreira, tenente-coronel.

Despacho n.o 6606/98 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 1998 do director de pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competência do CPESFA, por delegação do CEMFA,
conforme publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14
de Janeiro de 1998):

Nomeados, precedendo concurso de acesso, na categoria de ope-
rário qualificado principal (serralheiro) do quadro geral de
pessoal civil da Força Aérea, os operários qualificados (ser-

ralheiros) do mesmo quadro, ficando exonerados do lugar ante-
rior com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar,
passando a vencer pelos escalões e índices que se indicam:

José Manuel da Costa Vespeira, escalão 1, índice 180.
Brás Graciano da Costa Linhares, escalão 6, índice 225.
Júlio Manuel da Silva Pereira Marrafa, escalão 1, índice 180.
Rui de Jesus Bexiga, escalão 6, índice 225.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 1998. — O Chefe da Repartição, António Maria
Antunes Moreira, tenente-coronel.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 298/98. — Considerando as orientações
da política governamental em matéria de gestão de infra-estruturas
militares tornadas inadequadas ou excedentárias, no sentido do apro-
veitamento das que, pelas suas características, possam ser utilizadas
para fins civis;

Perante a urgente necessidade de criar condições ao desenvolvi-
mento da área que constitui um dos acessos obrigatórios à zona de
intervenção da EXPO 98 e de libertação consequente de espaços
para instalação dos correspondentes serviços, por um lado, e tendo
em conta, por outro, a obrigação legal de realização do capital do
Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas e a necessidade
de realização de obras de adaptação em outras infra-estruturas mili-
tares, de custos elevados:

Foi equacionada, pela Defesa Nacional, a disponibilização do
PM 4/Loures — Forte de Sacavém ou Reduto do Monte Sintra (parte)
por forma a obter solução que permita satisfação de todas as neces-
sidades apontadas, solução formalizada nos termos do presente
despacho.

Assim, nos termos do disposto no n.o 4, do artigo 3.o da Lei
n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro, e na alínea e) do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 269/90, de 31 de Agosto, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 160/94, de 4 de Junho, é decidido o seguinte:

1 — É autorizada a reafectação ao Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território (MEPAT), para
utilização pela Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
(DGEMN), do PM 4/Loures, designado «Forte de Sacavém ou Reduto
do Monte Sintra» (parte intramuros com a área global de 20 153 m2,
confrontada, a norte, sul, este e oeste, com o restante prédio militar,
conforme peça desenhada em anexo), mediante uma compensação
financeira no montante global de 340 000 000$.

2 — O MEPAT fará entrega de 50 % da importância referida no
número anterior, no valor de 170 000 000$, directamente ao Fundo
de Pensões dos Militares das Forças Armadas de acordo com o esta-
belecido na alínea e) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 269/90, de
31 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 160/94,
de 4 de Junho, até 31 de Março de 1998.

3 — A entrega dos restantes 50 % da importância referida no n.o 1,
no valor de 170 000 000$, será deduzida do orçamento do MEPAT
para 1999, para reforço do orçamento do MDN do mesmo ano, com
vista à realização de obras de readaptação de instalações.

4 — A Direcção-Geral do Património, do Ministério das Finanças,
com a colaboração da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do Minis-
tério da Defesa Nacional, accionará o processo de devolução e rea-
fectação do prédio em causa.

3 de Abril de 1998. — Pelo Ministro da Defesa Nacional, José Rodri-
gues Pereira Penedos, Secretário de Estado da Defesa. — O Ministro
das Finanças, António Luciano Pacheco de Sousa Franco. — O Minis-
tro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, João Cardona Gomes Cravinho.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 6559/98 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
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pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
interno geral de ingresso na carreira administrativa do quadro do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 1998:

A) Candidatos admitidos:

Abel Luciano Nunes Mendes da Silva.
Agostinha de Jesus Luís.
Aida Maria da Silva dos Santos.
Albertina Maria Nuné Coelho Lopes.
Albertina Prata Teodoro Varanda.
Aldora Simões da Costa.
Alexandra Fátima Leal.
Alice do Rosário Rebocho Carapeta Borralho.
Alice Marques Afonso.
Ana Cristina Patrício Costa Parreira Monteiro.
Ana Isabel Almeida Guerreiro Marques.
Ana Isabel Gaspar Reis Sapage.
Ana Isabel Pechorro Calixto Gomes.
Ana Laura Lopes Tavares Sampaio de Carvalho.
Ana Luísa Miranda Baptista.
Ana Maria Borrêlho Quirino Teixeira Gonçalves.
Ana Maria Coelho Montez Cabaço.
Ana Maria Conde Fulgêncio.
Ana Maria de Fátima Ribeiro Neves.
Ana Maria Lourenço de Oliveira Agostinho.
Ana Maria Pepe Marques Saldanha.
Ana Paula Colaço Fernandes Teixeira.
Ana Paula Lopes Clarinha da Fonseca.
Ana Paula Marques Condessa Serrinha.
Anabela Benvinda Mascate Pratas dos Anjos.
Anabela de Oliveira Vieira Urbano.
Anabela Simões das Neves.
António Fernando Dias Pinto Rema.
António José Paulo Castela.
Arminda Matilde Simões.
Aurora Martins Ferreira Tenreiro.
Beatriz Conceição Sádio Buinho Farinha.
Beatriz Licínia Carvalho Lia Dimas.
Benilde de Jesus Barroso Godinho.
Berta Rosa da Conceição de Sousa.
Cândida da Conceição Morgado Luisinho.
Cândido Gomes Matias.
Carla Cristina dos Santos Costa e Silva Peixoto.
Carla Isabel Abreu Fernandes.
Carla Isabel da Silva Santos.
Carla Janette Inês de Lourdes Pires Magalhães Mendes.
Carla Sofia Martins Aparício Martins.
Carlos Alberto Pestana Carneiro.
Carlos António Prates Pola.
Carmélia Maria Castanheira Marques Moedas Emídio.
Carolina Augusta Canhoto Alves Trindade.
Cátia Marina Bernardo Marinho.
Célia Maria Soares Timóteo Pinheiro.
Cláudia Maria Pereira de Oliveira Costa.
Clotilde Maria Beicinha Pombeiro Milho.
Crisálida Conceição Antunes Varanda.
Cristiane Alves Pring Cabral.
Cristina Maria Guerreiro Lança Peres Cavaco.
Cristina Maria Nunes da Costa.
Dalila Luísa Dezoito Marques Silva.
Deolinda Isabel Nunes da Fonseca.
Dora Cláudia Vaz Lopes Carloto Matta e Silva.
Dulce Garrido Firmino Mendes.
Edite Lourenço Rodrigues.
Edna Carla Figueiredo Girão Abrantes.
Elisabete Alexandra dos Santos Pinho Correia.
Elisabete Pereira Calado Rodrigues Talamba.
Elizabeth da Conceição dos Reis Piçarra Patrício Jorge.
Elsa Maria Fontes Pato.
Elsa Maria Sousa Capela Peladinho.
Elvira de Jesus Silva Cerqueira Guerra.
Emília Leal Ferreira.
Ester Maria Pereira da Silva Afonso.
Fernanda da Conceição Rodrigues Gabriel.
Fernanda Maria Barreira Xavier.
Fernanda Maria Guerreira Duarte.
Fernando Alves Machado.
Fernando Augusto Carvalho Teixeira.
Filomena da Conceição Marques Pinheiro.
Geraldo Álvaro de Tristão e Castro.
Graça Maria da Cunha Soares Charraz.
Graciete Lurdes Silva Gomes.

Helena de Jesus Alves Martins Cruz.
Helena Isabel Batista Marchão.
Helena Maria de Elvas Nunes Brázio.
Helena Maria Ferreira Rocha Santos.
Hélia Maria dos Santos Garcia Lopo.
Hélia Marina Casaca da Silva.
Henriqueta de Fátima Carvalho Galveia.
Irene Manuela Rocha Dias.
Isabel Alexandra Guerreiro Rodrigues Dias Neves.
Isabel Glória Martinho Ribeiro da Cunha.
Isabel Luísa Sousa Metelo.
Isabel Maria Almeida Zacarias Andrade.
Isabel Maria Antunes Pereira Fernandes.
Isabel Maria de Oliveira Rodrigues.
Isabel Maria dos Santos Paiva Vaz de Almeida.
Isabel Maria Silva Sapo Santos.
Ivone Maria Mesquita Lourenço dos Santos.
João Luís de Andrade Ribeiro.
Joaquim José Gouveia Jorge.
José António Fernandes da Silva.
José António Ferreira Lopes.
José Carlos Dias Mascarenhas.
José Fernando Machado Carvalho.
José Luís Almeida Cardoso.
José Manuel Barbosa de Oliveira.
José Manuel de Sá.
Júlia dos Santos Silva Nunes.
Lídia Maria Miranda Dias.
Lídia Maria Serpa Rodrigues Cabrita.
Lília Duarte Simões.
Luísa do Céu Calado Xarope Castanheiro.
Luzia Matilde Pratas Capão Calixto.
Mabel Maria Dias Lourenço Gomes de Barros Horta.
Madalena Rosa Ramos dos Santos Fernandes.
Manuel Manico Machado.
Manuela do Rosário Fonseca Borges.
Margarida Caiado Lopes Marques.
Maria Adelaide Fernandes Escaleira Lino.
Maria Adelaide Mendes Simões da Fonseca.
Maria Alice Alves Lopes da Silva.
Maria Amélia dos Santos Nunes.
Maria Augusta Antunes de Jesus Correia de Matos.
Maria Augusta Monteiro Pinto de Carvalho.
Maria Cândida Sousa Teixeira Gonçalves.
Maria Celeste Fernandes Valente.
Maria Clarinda Sobral Conceição.
Maria Clotilde Lopes Martinho.
Maria Cristina Realista Lourenço de Oliveira Vaz.
Maria da Anunciação de Jesus Luís.
Maria da Conceição Azevedo Pereira Rego.
Maria da Conceição Cabaço Caldeira Galvão.
Maria da Conceição dos Ramos Barbas de Almeida.
Maria da Conceição Nerantzoulis.
Maria da Glória Gomes Bento Henriques Fernandes.
Maria da Graça Casimiro Cardoso Mateus.
Maria da Graça Conceição Araújo Fernandes.
Maria da Graça Henriques Campos.
Maria da Graça Mata de Jesus Moreira.
Maria da Natividade Henriques Lopes.
Maria da Ressureição Santiago Martins Ramos.
Maria de Fátima Batista Ferreira Guedes.
Maria de Fátima Coelho Amaral da Conceição Simões.
Maria de Fátima das Dores Santos Mendes Coelho Lopes.
Maria de Fátima das Neves Antunes.
Maria de Fátima Ferreira Fernandes Ribeiro.
Maria de Fátima Neves Correia Alves.
Maria de Fátima Pereira Coelho da Silva.
Maria de Fátima Pós de Mina Rosa Guerreiro.
Maria de Fátima Ramos.
Maria de Fátima Sousa Fortunato Honorato.
Maria de Jesus Chaves Mateus.
Maria de Jesus Monteiro Rodrigues da Silva Morais.
Maria de Lourdes de Sousa Barreto Borges Lourenço.
Maria de Lourdes Gonçalves Fernandes.
Maria de Lurdes da Conceição Silva Pereira.
Maria de Lurdes da Silva Apolinário.
Maria de Lurdes Fonseca dos Santos.
Maria de Lurdes Sarmento de Almeida dos Santos.
Maria do Carmo de Paiva Teixeira Carvalho.
Maria do Carmo Maricoto Correia.
Maria do Rosário António Manuel.
Maria dos Anjos Gaspar Martins Mendes.
Maria Elisa Gomes Maia Pimenta Gonçalves.
Maria Elisabete dos Santos Ramalhete Conceição Semedo.
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Maria Elisabete Rodrigues Alves Garcia.
Maria Elsa Dias de Castro.
Maria Emília André Martins Nunes.
Maria Emília dos Santos Silva.
Maria Emília Reino Gonçalves Afonso.
Maria Fernanda de Laura Elias Ribeiro.
Maria Fernanda de Oliveira Rodrigues Sá.
Maria Fernanda Teixeira Cerqueira Fernandes.
Maria Filomena Pereira Magueija Santos.
Maria Gabriela Guerreiro Francisco.
Maria Helena Ferreira Rocha de Oliveira Lourenço.
Maria Helena Imelda Ricardo Garcês Silva.
Maria Helena Loureiro Marques Monteiro.
Maria Helena Rodrigues Nunes.
Maria Helena Saraiva Martins Alter.
Maria Hermínia Campos Lopes.
Maria João Cavaco Correia.
Maria João Meira Martins de Borba.
Maria João Mendes Sobral.
Maria João Nogueira da Silva Figueira.
Maria João Santos de Oliveira Lourenço de Jesus.
Maria José de Campos Manteigas Carreto Ribeiro.
Maria José Gonçalves Arrais Ferreira.
Maria José Major Cebo Mesquita.
Maria José Ramos Simões Marques.
Maria José Ribeiro Marques Salvado Gaspar.
Maria Judite Panta Freire Almeida.
Maria Laurentina Pereira dos Santos Reis.
Maria Leonor Antunes Madeira.
Maria Leonor Cavaco Pegas Gamito Pereira.
Maria Lucinda Garrido Pacheco Nunes.
Maria Luísa de Sousa Lúcio Caldeira de Oliveira.
Maria Luísa Pinto Fernandes Batista.
Maria Luísa Roma Fernandes Roberto.
Maria Manuel Pinto dos Santos.
Maria Manuela da Silva Mateus.
Maria Manuela de Brito Barros Pinto.
Maria Manuela Ferrenhas Ferreira.
Maria Martinha Fernandes Paixão Campaste.
Maria Olga Correia.
Maria Otília Oliveira Guilherme.
Maria Paula Araújo de Sousa Marques Tendinha.
Maria Rosa da Silva Lopes Leitão.
Maria Rosalina Domingues Pires.
Maria Teresa da Costa Ferreira.
Maria Teresa da Silva Marques.
Maria Teresa Faz Tudo.
Maria Teresa Mesquita Castro Andrade.
Maria Vitória Domingos da Rocha Monteiro.
Marília de Jesus Mendes Taborda.
Marina da Conceição Nerantzoulis.
Marinela Trigo Morais Sousa e Silva.
Mário Bilreiro Duarte Caseiro.
Mécia da Graça Campos.
Miguel da Cruz Fonseca dos Santos e Silva.
Momade Anifo Mamudo Abdulganio.
Noémia Flores Tomé Rosa.
Otília Maria Alves de Oliveira Sousa e Silva.
Palmira Maria do Nascimento Cardoso.
Paula Alexandra Queimado Palaré Mendonça.
Paula Alexandra Ramos Monteiro.
Paula Alexandra Rosa Martins.
Paula Cristina Aleixo Mano Alexandre.
Paula Cristina da Silva Serra Ferreira Pereira.
Paula Cristina Domingues Leitão Andrade.
Paula Cristina Figueiredo dos Santos.
Paula Cristina Guerreiro Raposo Pereira.
Paula Cristina Leonor dos Santos Ferreira Machado.
Paula de Jesus Guerreiro Duarte Fernandes do Rego.
Paula Margarida de Almeida Pinto.
Paula Maria Esteves Martins Lima.
Paulo Alexandre da Silva Seca Correia.
Paulo Jorge Dias Ferreira.
Pedro Wilkinson Mário Jorge.
Rosa Maria Alves.
Rosalina Maria de Oliveira Colimão.
Rui José Oliveira Serrador.
Rui Miguel Pereira Ferreira.
Rute Isabel Martins dos Santos.
Salvador Ribeiro Tavares.
Sandra Cristina Canholas Nunes.
Sandra Maria Carreira Martins Esteves.
Sílvia Cristina Clemente do Rosário.
Sílvia Paula Azevedo Caeiro.

Silvina Maria Serol Barroso Pinto.
Soraia Orlanda Martins e Castro Lopes.
Suzete Maria Monteiro Cinos Farizo.
Teresa Alice Puati Loureiro.
Teresa Maria Monteiro.
Teresa Paula Botas Baptista Monteiro.
Ulisses Edilson Fernandes da Costa.
Umbelina de Carvalho.
Vanda Maria Mendonça Bolinhas Vitória.
Vanda Vidigal dos Santos Pinto.
Vasco Artur Filomeno Carvalhal Fonseca.
Vítor Manuel Lourenço Sobral.

B) Candidatos excluídos:

Alda Maria João Quaresma (e).
Ana Maria Antunes Branco (b).
Ana Maria Nunes Duarte Francisco (b).
Carlos Vassane Pinheiro (d).
Clementina dos Prazeres Machado (b) (d).
Dulce Maria Guerreiro Quintas Silvestre (a).
Ema Vieira Inácio (a) (f).
Emília da Conceição Esteves Matos (e).
Filomena Maria dos Santos Candeias (c) (d) (e).
Idália de Fátima Abraços da Silva Teixeira (e) (f).
João António Martins Queimado (f).
Luís Filipe de Oliveira Almeida (g).
Maria Augusta Guerreiro Pereira (d) (f).
Maria da Anunciação Antunes (b) (f).
Maria da Conceição Bordalo Guilherme Ferreira (e) (f).
Maria de Fátima Oliveira Duarte Azevedo Pulquério (d).
Maria Isabel Cruz dos Santos Bico (e).
Maria Ivone Martins de Lucena Gonçalves (b).
Maria José Marcelino Costa (d).
Maria Luísa de Sousa Freire Ramos (e) (f).
Marta da Silva Ramalho (b) (c) (d) (e) (f) (g).
Matilde Ruby Olsson Quintero (g).
Paulo Jorge de Sousa Cardoso (f) (g).
Paulo Sérgio Galinho Dias (d).
Perpétua Pedroso Gonçalves (e) (f).

(a) Por não reunir as condições da alínea b) do n.o 6 do aviso
de abertura.

(b) Por não reunir as condições da alínea c) do n.o 6 do aviso
de abertura.

(c) Por não reunir as condições estabelecidas nas alíneas a) e c)
do n.o 8.2 e na alínea c) do n.o 8.1 do aviso de abertura.

(d) Por não reunir os requisitos estabelecidos na alínea c) do n.o 8.2
e na alínea e) do n.o 8.1 do aviso de abertura.

(e) O requerimento não obedece ao estabelecido no n.o 8.1 do
aviso de abertura.

(f) O requerimento não obedece ao estabelecido na alínea a) do
n.o 8.2 do aviso de abertura.

(g) Por não terem sido apresentados os originais das certidões,
tal como exigiam as alíneas b) e c) do n.o 8.2 do aviso de abertura.

Nos termos do n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, os candidatos excluídos dispõem de
oito dias a contar da data da publicação da presente lista para recorrer
da sua exclusão.

Os candidatos admitidos ficam notificados para comparecer no dia
16 de Maio de 1998, pelas 10 horas, na Faculdade de Letras da Uni-
versidade Clássica de Lisboa (anexo do Campo Grande, vivenda 185),
para a realização da prova escrita de avaliação de conhecimentos,
para o que deverão ser portadores do respectivo bilhete de identidade.

26 de Março de 1998. — O Presidente do Júri, José António de
Matos Morujo.

Instituto Camões

Rectificação n.o 803/98. — Por ter saído com inexactidão a publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março
de 1998, a pp. 3374 e 3375, a que se refere o aviso n.o 4112/98 (2.a série),
relativo à lista nominativa de transição do pessoal para o quadro
do Instituto Camões, rectifica-se que onde se lê, relativamente à única
funcionária que integra a categoria de assessor, «Maria Elisa Frug-
noli (a)» deve ler-se «Elisa Maria Frugnoli (a)».

7 de Abril de 1998. — O Presidente, Jorge Couto.
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Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 6560/98 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para um lugar da categoria de técnico superior principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Coo-
peração. — Nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, e após ter sido dado cumprimento ao estabelecido
nos artigos 100.o e 101.o do Código de Procedimento Administrativo,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto da
Cooperação Portuguesa de 6 de Abril de 1998, foi homologada a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso em epígrafe,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro
de 1997, encontrando-se afixada na Secção de Pessoal deste Instituto,
Rua de Rodrigues Sampaio, 3, 3.o, 1250 Lisboa.

8 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Manuel Henrique Pereira
Bastos.

Aviso n.o 6561/98 (2.a série). — Concurso interno condicionado
de acesso para dois lugares da categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do ex-Instituto da
Cooperação Económica. — Nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e após ter sido dado cumprimento
ao estabelecido nos artigos 100.o e 101.o do Código de Procedimento
Administrativo, torna-se público que, por despacho do presidente do
Instituto da Cooperação Portuguesa de 6 de Abril de 1998, foi homo-
logada a lista de classificação final dos candidatos ao concurso em
epígrafe, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24
de Novembro de 1997, encontrando-se afixada na Secção de Pessoal
deste Instituto, Rua de Rodrigues Sampaio, 3, 3.o, 1250 Lisboa.

8 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Manuel Henrique Pereira
Bastos.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6607/98 (2.a série). — Considerando que o mestre
em Economia António Manuel da Silva Osório, chefe do Gabinete
do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, se encontra na
situação prevista no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80,
de 15 de Abril:

Determino, nos termos do n.o 2 daquele artigo, atribuir ao chefe
do Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças,
Dr. António Manuel da Silva Osório, um subsídio de alojamento men-
sal correspondente a 50 % do valor das ajudas de custo estabelecidas
para a categoria A do funcionalismo público, com efeitos a partir
da data da sua tomada de posse.

6 de Abril de 1998. — O Ministro das Finanças, António Luciano
Pacheco de Sousa Franco.

Rectificação n.o 804/98. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1998, a
p. 4228, o despacho n.o 5445/98 (2.a série) do Ministro das Finanças,
rectifica-se que, no preâmbulo, onde se lê «aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 158/95» deve ler-se «aprovada pelo Decreto-Lei n.o 158/96».

13 de Abril de 1998. — O Chefe do Gabinete, Rodolfo Vasco
Lavrador.

Rectificação n.o 805/98. — Por ter sido publicado com uma ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de
1998, a p. 4228, o despacho n.o 5444/98 (2.a série), do Ministro das
Finanças, rectifica-se que, no preâmbulo, onde se lê «aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 158/95,» deve ler-se «aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 158/96,».

13 de Abril de 1998. — O Chefe do Gabinete, Rodolfo Vasco
Lavrador.

Rectificação n.o 806/98. — Por ter sido publicado com uma ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 7 de Abril de
1998, a p. 4561, o despacho n.o 5751/98 (2.a série), do Ministro das
Finanças, rectifica-se que, no preâmbulo, onde se lê «aprovada pelo

Decreto-Lei n.o 158/95,» deve ler-se «aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 158/96,».

13 de Abril de 1998. — O Chefe do Gabinete, Rodolfo Vasco
Lavrador.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 6562/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que a
lista de antiguidade do pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), refe-
rente ao ano de 1997, foi distribuída, para consulta dos funcionários.

7 de Abril de 1998. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 6608/98 (2.a série). — Por despachos
de 6 de Fevereiro e de 25 de Março de 1998 da directora-geral do
Tesouro e do presidente do Instituto Nacional de Administração:

José Henriques Nelson Gomes de Freitas, motorista de ligeiros do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Administração — requi-
sitado, com a mesma categoria, para desempenhar funções na Direc-
ção-Geral do Tesouro, por um período de seis meses, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 1998. (Isentos de fiscalização prévia pelo
Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, António José Rodrigues Rocha.

Despacho (extracto) n.o 6609/98 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 1998 do Ministro das Finanças:

Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressurreição, inspectora de
finanças principal da carreira de inspecção do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Finanças — nomeada directora de serviços
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro, em regime
de substituição, por um período de seis meses. (Isento de fiscalização
prévia pelo Tribunal de Contas.)

8 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, António José Rodrigues Rocha.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 6563/98 (2.a série). — Para conhecimento dos porta-
dores interessados, comunica-se que no dia 5 de Maio próximo, pelas
10 horas, no Instituto de Gestão do Crédito Público (ex-sala de sessões
da Junta do Crédito Público), proceder-se-á ao sorteio de 3850 obri-
gações da 1.a série e de 375 obrigações da 2.a série do Empréstimo
Externo 3 % — 1902, com direito a reembolso a partir de 1 de Julho
de 1998.

6 de Abril de 1998. — O Vogal, António Pontes Correia.

Instituto de Informática

Aviso n.o 6564/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, faz-se público que, na
sequência do despacho da Secretária de Estado do Orçamento de
9 de Março de 1998, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 460/96-XIII, de 31 de Outubro, do Ministro das Finanças, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director de projectos
do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 864/91,
de 21 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 323/89, de 26 de
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97, de 23 de
Maio, e artigos aditados na mesma lei pelo Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, e 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, Decreto
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Regulamentar n.o 71-G/79, de 19 de Dezembro, e Portaria n.o 864/91,
de 21 de Agosto.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de projectos da DSI1, cujas funções,
para além das fixadas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, são as seguintes:

a) Definir, planear e executar projectos de desenvolvimento de
sistemas de informação, designadamente na adaptação ou
reformulação motivada pela introdução do euro e novas neces-
sidades funcionais;

b) Promover uma activa colaboração com a administração de
dados, a fim de garantir a coerência e integridade dos modelos
de dados;

c) Propor circuitos apropriados para a obtenção, tratamento e
difusão das informações;

d) Elaborar e manter actualizada a documentação pertinente
às várias fases dos projectos, bem como os inerentes manuais
de operação e do utilizador;

e) Actualizar e remodelar as rotinas e programas em exploração,
em ligação com o(s) centro(s) de processamento de dados;

f) Assegurar, nas diferentes fases do projecto informático, a ade-
são às normas e metodologias de trabalho estabelecidas;

g) Fornecer elementos de ocupação de pessoal para efeitos de
planeamento e acompanhamento de projectos, imputação de
custos, estatísticas e estabelecimento de padrões;

h) Conceber documentos para recolha de informações, formu-
lários e outros documentos cujos elementos devam ser tra-
tados ou produzidos automaticamente;

i) Colaborar em projectos piloto experimentais empreendidos
na área competente;

j) Corresponder a outras solicitações que lhes sejam dirigidas
nas suas áreas de competência, nomeadamente a adopção
de novas tecnologias para o desenvolvimento.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e satisfaçam as con-
dições do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, na Avenida de Leite
de Vasconcelos, 2.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando

o respectivo curriculum vitae;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da data de realização,

da duração em horas, de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica
e experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues no Instituto de Infor-

mática, Avenida de Leite de Vasconcelos, 2, Alfragide, 2720 Amadora,
mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho da Secretária de Estado do Orçamento de 9 de Março de
1998, após a realização do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, sendo composto pelos seguintes
membros, todos do Instituto de Informática:

Presidente — Licenciado António Manuel Alves Mendes dos
Santos, director de departamento.

Vogais efectivos:

Licenciado Jaime Magalhães Lima Mascarenhas, director
de serviços.

Licenciada Maria Manuela Paiva Leamaro Valério Vília,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciado José Carlos Gonçalves Costa, director de pro-
jectos.

Rui Armando Soares, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Março de 1998. — O Membro do Conselho de Direcção,
José António Mendonça Canteiro.

Aviso n.o 6565/98 (2.a série). — Por despacho do presidente do
conselho de direcção de 3 de Abril de 1998:

Licenciado Nélson Rocha Santos, técnico especialista de nomeação
definitiva do quadro deste Instituto — provido, precedendo con-
curso, no lugar de técnico superior de 1.a classe do mesmo quadro.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

3 de Abril de 1998. — Pelo Presidente do Conselho de Direc-
ção, José António de Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 6610/98 (2.a série). — 1 — No uso da competência
que me foi delegada por deliberação do conselho de direcção de
30 de Março de 1998, subdelego na directora dos serviços de Gestão
dos Recursos Financeiros e Materiais, licenciada Maria Fernanda
Ribeiro Matias, a competência para autorizar despesas até ao mon-
tante de 500 000$ e praticar todos os actos subsequentes à autorização
da despesa.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 20 de Março de 1998,
ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito dos pode-
res conferidos pelo número anterior.

2 de Abril de 1998. — O Membro do Conselho de Direcção, José
António de Mendonça Canteiro.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 299/98. — Verifica-se que, face à sobre-
produção de pêra-rocha da campanha de 1997-1998, as expedições
e exportações atingem já, nesta fase, um quantitativo significativa-
mente superior aos totais expedidos na anterior campanha, o que
originará, por força do rateio, uma ajuda à promoção bastante aquém
do subsídio previsto no n.o 2.1 do despacho conjunto n.o 345/97, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro
de 1997.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 282/88, de 12 de Agosto, determina-se o seguinte:

A verba constante do n.o 9 do despacho conjunto n.o 345/97, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro
de 1997, destinada ao pagamento do subsídio referido no n.o 2.1 do
mencionado despacho, é reforçada em 60 000 contos.

6 de Abril de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Manuel Maria Cardoso Leal, Secretário de Estado da Produção
Agro-Alimentar.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 6566/98 (2.a série). — Por despacho do general coman-
dante-geral de 7 de Abril de 1998 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi
promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infantaria
n.o 700597, Jerónimo Gomes de Andrade, da brigada n.o 5 desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
26 de Março de 1998.

8 de Abril de 1998. — O Chefe do Estado-Maior, Rui Antunes
Tomás, brigadeiro.

Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 6611/98 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 517/98 (2.a série), de 25 de Novem-
bro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Janeiro de 1998, subdelego no 2.o comandante-geral da Polícia de
Segurança Pública, superintendente-chefe Nuno Pinto Coelho
Homem da Costa, as seguintes competências para decidir ou autorizar:

1 — Em matéria de administração de pessoal:
1.1 — A nomeação e a promoção de oficiais de polícia até ao posto

de comissário, inclusive;
1.2 — A abertura de concursos para os lugares do quadro de pessoal,

bem como a constituição dos respectivos júris e a nomeação provisória
e definitiva dos candidatos admitidos;

1.3 — A contratação e transferência de pessoal com funções não
policiais, dentro dos limites previstos na correspondente dotação
orçamental;

1.4 — Assinar termos de aceitação e de posse nos casos de nomea-
ção, contratação e promoção por decisão ministerial;

1.5 — A concessão de licença sem vencimento de longa duração,
bem como o regresso da mesma, e ainda o regresso da situação de
licença ilimitada;

1.6 — Prorrogar os períodos de doença, dentro dos limites per-
mitidos por lei;

1.7 — Autorizar a passagem do pessoal com funções policiais à
situação de pré-aposentação e a sua convocação para a prestação
de serviço efectivo dentro dos limites orçamentais fixados pelo
Ministro;

1.8 — Conceder licença sem vencimento, por um ano, bem como
a sua prorrogação;

1.9 — Autorizar a equiparação a bolseiro em território nacional;
1.10 — A prorrogação do prazo previsto no artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 38 523, de 23 de Novembro de 1951;
1.11 — O abono antecipado de ajudas de custo;

1.12 — O abono de vencimento de exercício perdido, nos termos
do artigo 27.o, n.os 2 e 4, do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro;

1.13 — O abono antecipado do subsídio de transporte, nos termos
do artigo 96.o da Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 321/94, de 29 de Dezembro.

2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — A celebração de contratos de empreitadas de obras públicas

e de aquisição ou locação, sob qualquer regime, de bens e serviços,
com concurso e mediante contrato escrito, até ao montante de
60 000 contos, e efectuação das respectivas despesas, nos termos do
artigo 9.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março;

2.2 — A celebração de contratos de empreitadas de obras públicas
e de aquisição ou locação, sob qualquer regime, de bens e serviços,
sem concurso e com dispensa de contrato escrito, até ao montante
de 30 000 contos, e a efectuação das respectivas despesas, nos termos
do artigo 9.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março;

2.3 — A celebração de contratos de arrendamento de imóveis para
habitação de funcionários com direito a habitação fornecida pelo
Estado, quando a renda anual não exceda 2400 contos;

2.4 — A celebração de contratos de arrendamento de imóveis para
instalação de serviços, obtido o parecer prévio da Direcção-Geral
do Património, quando a renda anual não exceda 3600 contos;

2.5 — O pagamento de transporte ao pessoal e membros do seu
agregado familiar, nas condições previstas no artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 321/94, de 29 de Dezembro.

3 — Ao abrigo dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego ainda no 2.o comandante-geral da Polícia de
Segurança Pública, superintendente-chefe Nuno Pinto Coelho
Homem da Costa, a competência para confirmar o resultado das juntas
de saúde dos comandos, das unidades e dos estabelecimentos de ensino
da Polícia de Segurança Pública.

4 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas neste despacho até à data
da sua publicação.

7 de Abril de 1998. — O Comandante-Geral, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Despacho n.o 6612/98 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 517/98 (2.a série), de 25 de Novem-
bro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de
Janeiro de 1998, subdelego no secretário-geral interino dos Serviços
Sociais da Polícia de Segurança Pública, superintendente Leopoldo
Lopes de Almeida Amaral, competências para:

a) Autorização para realização de despesas, celebração de con-
tratos de empreitadas de obras públicas e de aquisição ou
locação, sob qualquer regime, de bens e serviços, com con-
curso e mediante contrato escrito, até ao montante de
30 000 contos, e a efectivação das respectivas despesas;

b) Autorização para realização de despesas, celebração de con-
tratos de empreitadas de obras públicas e de aquisição ou
locação, sob qualquer regime, de bens e serviços, sem concurso
ou com dispensa de contrato escrito, até ao montante de
15 000 contos, e a efectivação das respectivas despesas.

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos praticados
no âmbito das matérias previstas neste despacho até à data da sua
publicação.

7 de Abril de 1998. — O Comandante-Geral e Director dos Serviços
Sociais, Mário Gonçalves Amaro, superintendente-chefe.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 6613/98 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Viação de 31 de Março de 1998, foram autorizadas as nomea-
ções definitivas como técnicos superiores principais da carreira de
engenharia de José João Neves, Maria Eduarda da Silva Mendes
Rodrigues, João Dias Martins, José Mendo Rodrigues, Osvaldo Fran-
cisco Gouveia Ribeiro, Fernando Lucas Martins de Oliveira, Joaquim
Gonçalo Coutinho e Manuel Augusto Barbosa de Sousa. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 1998. — O Director de Serviços Administrativos, Luís
Coelho.
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Governo Civil do Distrito de Faro

Despacho n.o 6614/98 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Faro de 6 de Abril de 1998:

Maria Manuela da Conceição Elvas Ribeiro da Silva, oficial admi-
nistrativo principal — autorizada a recuperação, na sua totalidade,
do vencimento de exercício perdido relativo ao dia 2 de Fevereiro
de 1998.

7 de Abril de 1998. — O Governador Civil, Joaquim Américo Fialho
Anastácio.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 6567/98 (2.a série). — 1 — Nos termos das disposições
aplicáveis do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos após a realização
das provas de conhecimentos gerais e cultura geral e de conhecimentos
gerais da língua inglesa do concurso externo de ingresso para admissão
a estágio de 94 inspectores-adjuntos estagiários para o provimento
de 72 lugares vagos de inspector-adjunto de nível 3 da carreira de
inspecção e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras (SEF), aberto pelo aviso n.o 3807/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 21 de Julho:

2 — Candidatos aprovados:
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3 — Candidatos excluídos:
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3.1 — Motivos de exclusão:
(01) Excluído na prova de conhecimentos gerais e cultura geral

por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores.
(02) Não compareceu à prova de conhecimentos gerais e cultura

geral.
(03) Excluído na prova de conhecimentos gerais da língua inglesa

por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores.
(04) Não compareceu à prova de conhecimentos gerais da língua

inglesa.
4 — Os candidatos admitidos serão notificados individualmente da

data, hora e local em que deverão apresentar-se para efectuar o exame
de aptidão médica previsto no n.o 7.2 do aviso de abertura do concurso.

5 — Esta lista encontra-se também à disposição dos candidatos,
para consulta, nos seguintes locais:

Serviços Centrais do SEF, Rua do Conselheiro José Silvestre
Ribeiro, 4, e Rua de Passos Manuel, 40, em Lisboa;

Direcções Regionais do SEF em Lisboa, Porto, Coimbra, Faro,
Funchal e Ponta Delgada.

3 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Josélia dos Anjos Viola
Barrenho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 6568/98 (2.a série). — Por despacho de 13 de Fevereiro
de 1996 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Nomeadas, em comissão de serviço, terceiros-oficiais (escalão 1,
índice 180) do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, as seguintes funcionárias:

Ana Maria Vinhas Massas Brito, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Évora — Escola EB 2,3 de Évora.

Maria Manuela Neto Poeiras, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Évora — Escola EB 2,3 de Viana do
Alentejo.

(Processos não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Abril de 1998. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 6569/98 (2.a série). — Por despachos do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 13 de Março
de 1998:

Paula Maria da Piedade Lopes — contratada a termo certo, pelo
período de um ano, renovável até ao limite de três anos, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 1998, para exercer funções correspondentes

à categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 380.
(Excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 1998. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.

Aviso n.o 6570/98 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
e para conhecimento dos interessados, torna-se público que se encon-
tra afixada, para consulta, na Repartição Administrativa e Financeira
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liber-
dade, 2, em Faro, a lista de candidatos do concurso interno geral
de acesso para a carreira de topógrafo, para um lugar vago na categoria
de topógrafo especialista existente no quadro de pessoal dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53,
de 4 de Março de 1998.

2 — Na data da publicação deste aviso no Diário da República,
será enviada aos candidatos, através de ofício registado, fotocópia
da respectiva lista de candidatos.

3 — Da lista cabe recurso para o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, a interpor no prazo de oito dias úteis.

3 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, José Pedro Vasconcelos
Restani da Silva.

Aviso n.o 6571/98 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
e para conhecimento dos interessados, torna-se público que se encon-
tra afixada, para consulta, na Repartição Administrativa e Financeira
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liber-
dade, 2, em Faro, a lista de candidatos ao concurso interno geral
de acesso para a carreira de desenhador, para um lugar vago na
categoria de desenhador de 1.a classe, nível 4, existente no quadro
de pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação
da Região do Algarve, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 53, de 4 de Março de 1998.

2 — Na data da publicação deste aviso no Diário da República,
será enviada aos candidatos, através de ofício registado, fotocópia
da respectiva lista de candidatos.

3 — Da lista cabe recurso para o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, a interpor no prazo de oito dias úteis.

3 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, José Pedro Vasconcelos
Restani da Silva.

Aviso n.o 6572/98 (2.a série). — Por despacho de 14 de Fevereiro
de 1998 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve:

Alfredo José Mercês Estêvão Faleiro — nomeado definitivamente,
precedendo concurso interno de ingresso, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, impressor de offset do quadro
de pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coorde-
nação da Região do Algarve. A remuneração corresponde ao esca-
lão 1, índice 125. (Declarado conforme pelo Tribunal de Contas
em 24 de Março de 1998. São devidos emolumentos.)

7 de Abril de 1998. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.

Aviso n.o 6573/98 (2.a série). — Por despacho do presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 9 de Fevereiro
de 1998, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Maria Helena Bento Cavaco, a exercer funções de estagiária na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe na Comissão de Coordenação
da Região do Algarve — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, com efeitos a
partir da data do despacho, ficando exonerada do lugar que ocupava
a partir da mesma data, passando a auferir o vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 380. (Declarado conforme pelo Tri-
bunal de Contas em 23 de Março de 1998. São devidos emo-
lumentos.)

8 de Abril de 1998. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 6574/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o, n.o 2,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de acesso para preenchimento de uma vaga para a categoria
de desenhador especialista do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro — Núcleo Operativo de Viseu, refe-
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rência 97-DES ESP N4-I/CCR, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1998, com posterior
rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de
2 de Março de 1998, será afixada na data da publicação do presente
aviso na sede da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
Rua de Bernardim Ribeiro, 80, 3000 Coimbra, onde poderá ser con-
sultada, e enviada ao candidato.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de oito dias
úteis, nos termos do n.o 3 do artigo 24.o do acima citado diploma,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto.

3 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Moreira
Amaral.

Aviso n.o 6575/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, faz-se público que,
por despacho de 5 de Março de 1998 do Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de director de serviços do Gabinete de
Apoio Técnico de Trancoso, do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, e artigos aditados pela mesma lei, pelo Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 58/79, de 29 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 10/80, de 19 de
Junho, e pelo mapa anexo II à Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Cargo, área de actuação e requisitos legais — o presente con-
curso visa o recrutamento para o cargo de director de serviços do
Gabinete de Apoio Técnico de Trancoso, cuja área funcional de actua-
ção é a referida no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 58/79, de 29 de
Março, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo único da Lei
n.o 10/80, de 19 de Junho.

Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento é feito
por concurso, de entre funcionários que reúnam cumulativamente
os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Gabinete de
Apoio Técnico de Trancoso, Avenida do 1.a de Dezembro, 6420
Trancosco.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão, juntando o respectivo curriculum vitae, datado e
assinado, do qual deve constar a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional;

c) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
dos cursos, estágios, seminários, etc.;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica,

a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão na Comissão

de Coordenação da Região do Centro, na Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território de 5 de Março de 1998, após a realização
do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de
3 de Setembro, sendo composto por:

Presidente — Prof. Doutor José Joaquim Dinis Reis, presidente.
Vogais efectivos:

Engenheiro Armando Pinto Lopes, presidente da Câmara
Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo.

Cap. António Miranda Cavalheiro, presidente da Câmara
Municipal de Pinhel.

Vogais suplentes:

Engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo, coorde-
nador do PROT-CL.

Engenheiro António João Ferreira dos Santos Veloso, direc-
tor de serviços — NRC.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Aviso n.o 6576/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, faz-se público que,
por despacho de 5 de Março de 1998 do Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe de divisão do Núcleo Operativo
de Castelo Branco, do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7
de Agosto.

2 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, e artigos aditados pela mesma lei, pelo Decreto-Lei
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n.o 231/97, de 3 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de
Agosto, e pelo mapa anexo XV ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Cargo, área de actuação e requisitos legais — o presente con-
curso visa o recrutamento para o cargo de chefe de divisão do Núcleo
Operativo de Castelo Branco, serviço desconcentrado a que se refere
o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto, ao qual
compete na respectiva área de actuação geográfica coadjuvar os ser-
viços da Comissão de Coordenação da Região do Centro, nos termos
do n.o 4 do artigo 4.o do supracitado diploma.

Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento é feito
por concurso, de entre funcionários que reúnam cumulativamente
os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Núcleo Operativo
de Castelo Branco, Rua de São João de Deus, 27, 3.o e 4.o, 6000
Castelo Branco.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o
vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão, juntando o respectivo curriculum vitae, datado e
assinado, do qual deve constar a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional;

c) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
dos cursos, estágios, seminários, etc.;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica,
a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão na Comissão

de Coordenação da Região do Centro, na Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território de 5 de Março de 1998, após a realização
do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de
3 de Setembro, sendo composto por:

Presidente — Prof. Doutor José Joaquim Dinis Reis, presidente.
Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro, chefe de
divisão de Equipamento e Infra-Estruturas.

Engenheiro Armando Pimentel Frústo Basso, director regio-
nal do Ordenamento do Território.

Vogais suplentes:

Engenheiro António João Ferreira dos Santos Veloso, direc-
tor de serviços — NRC.

Dr. Bernardo José Gouveia de Campos, chefe de divisão
de Apoio e Gestão de Fundos Europeus.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Aviso n.o 6577/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, faz-se público que,
por despacho de 5 de Março de 1998 do Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de director de serviços do Gabinete de
Apoio Técnico de Águeda, do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, e artigos aditados pela mesma lei, pelo Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 58/79, de 29 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 10/80, de 19 de
Junho, e pelo mapa anexo II à Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Cargo, área de actuação e requisitos legais — o presente con-
curso visa o recrutamento para o cargo de director de serviços do
Gabinete de Apoio Técnico de Águeda, cuja área funcional de actua-
ção é a referida no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 58/79, de 29 de
Março, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo único da Lei
n.o 10/80, de 19 de Junho.

Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento é feito
por concurso, de entre funcionários que reúnam cumulativamente
os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Gabinete de
Apoio Técnico de Águeda, Rua de Joaquim Francisco Oliveira, 5,
3.o, 3750 Águeda.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
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são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão, juntando o respectivo curriculum vitae, datado e
assinado, do qual deve constar a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional;

c) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
dos cursos, estágios, seminários, etc.;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica,
a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão na Comissão

de Coordenação da Região do Centro, na Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território de 5 de Março de 1998, após a realização
do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de
3 de Setembro, sendo composto por:

Presidente — Prof. Doutor José Joaquim Dinis Reis, presidente.
Vogais efectivos:

Dr. Acílio Domingues Gala, presidente da Câmara Muni-
cipal de Oliveira do Bairro.

Manuel Castro Azevedo, presidente da Câmara Municipal
de Águeda.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel da Silva Soares, presidente da Câmara Muni-
cipal de Sever do Vouga.

Engenheiro António João Ferreira dos Santos Veloso, direc-
tor de serviços — NRC.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Aviso n.o 6578/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, faz-se público que,
por despacho de 5 de Março de 1998 do Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe de divisão do Núcleo Operativo
de Aveiro, do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto.

2 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, e artigos aditados pela mesma lei, pelo Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de
Agosto, e pelo mapa anexo XV ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Cargo, área de actuação e requisitos legais — o presente con-
curso visa o recrutamento para o cargo de chefe de divisão do Núcleo
Operativo de Aveiro, serviço desconcentrado a que se refere o
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto, ao qual com-
pete na respectiva área de actuação geográfica coadjuvar os serviços
da Comissão de Coordenação da Região do Centro, nos termos do
n.o 4 do artigo 4.o do supracitado diploma.

Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento é feito
por concurso, de entre funcionários que reúnam cumulativamente
os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Núcleo Operativo
de Aveiro, Praça do Marquês de Pombal, Edifício do Governo Civil,
2.o, 3810 Aveiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o
vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão, juntando o respectivo curriculum vitae, datado e
assinado, do qual deve constar a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional;

c) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
dos cursos, estágios, seminários, etc.;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
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nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica,
a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão na Comissão

de Coordenação da Região do Centro, na Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território de 5 de Março de 1998, após a realização
do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de
3 de Setembro, sendo composto por:

Presidente — António Manuel Soares Nogueira de Lemos,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regional
da Administração Autárquica.

Engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso, director
regional do Ordenamento do Território.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Nogueira Gomes Rebelo, coordenador do
PROT-CL.

Engenheiro António João Ferreira dos Santos Veloso, direc-
tor de serviços — NRC.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Aviso n.o 6579/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, faz-se público que,
por despacho de 5 de Março de 1998 do Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de director de serviços do Gabinete de
Apoio Técnico da Lousã, do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, e artigos aditados pela mesma lei, pelo Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 58/79, de 29 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 10/80, de 19 de
Junho, e pelo mapa anexo II à Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Cargo, área de actuação e requisitos legais — o presente con-
curso visa o recrutamento para o cargo de director de serviços do
Gabinete de Apoio Técnico da Lousã, cuja área funcional de actuação
é a referida no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 58/79, de 29 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo artigo único da Lei n.o 10/80,
de 19 de Junho.

Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento é feito
por concurso, de entre funcionários que reúnam cumulativamente
os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Gabinete de
Apoio Técnico da Lousã, Rua do General Humberto Delgado, Quinta
de Santa Rita, 3200 Lousã.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão, juntando o respectivo curriculum vitae, datado e
assinado, do qual deve constar a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional;

c) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
dos cursos, estágios, seminários, etc.;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica,
a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão na Comissão

de Coordenação da Região do Centro, na Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
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d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território de 5 de Março de 1998, após a realização
do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de
3 de Setembro, sendo composto por:

Presidente — Prof. Doutor José Joaquim Dinis Reis, presidente.
Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Cosme, presidente da Câmara Municipal
de Miranda do Corvo.

Prof. Horácio André Antunes, presidente da Câmara Muni-
cipal da Lousã.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regional
da Administração Autárquica.

Engenheiro António João Ferreira dos Santos Veloso, direc-
tor de serviços — NRC.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Aviso n.o 6580/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, faz-se público que,
por despacho de 5 de Março de 1998 do Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o cargo de chefe de divisão do Núcleo Operativo
de Viseu, do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, e artigos aditados pela mesma lei, pelo Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de
Agosto, e pelo mapa anexo XV ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Cargo, área de actuação e requisitos legais — o presente con-
curso visa o recrutamento para o cargo de chefe de divisão do Núcleo
Operativo de Viseu, serviço desconcentrado a que se refere o
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto, ao qual com-
pete na respectiva área de actuação geográfica coadjuvar os serviços
da Comissão de Coordenação da Região do Centro, nos termos do
n.o 4 do artigo 4.o do supracitado diploma.

Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento é feito
por concurso, de entre funcionários que reúnam cumulativamente
os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Núcleo Operativo
de Viseu, Praça de Miguel Ponces, 6-B, rés-do-chão, 3500 Viseu.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o
vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais são

as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão, juntando o respectivo curriculum vitae, datado e
assinado, do qual deve constar a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional;

c) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
dos cursos, estágios, seminários, etc.;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica,
a experiência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão na Comissão

de Coordenação da Região do Centro, na Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo
fixado.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

9.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território de 5 de Março de 1998, após a realização
do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de
3 de Setembro, sendo composto por:

Presidente — António Manuel Soares Nogueira de Lemos,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora regional
da Administração Autárquica.
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Engenheira Alice Jorge Aurélio Azenha, chefe de divisão
do Ordenamento e Planeamento Territorial.

Vogais suplentes:

Dr. Bernardo José Gouveia de Campos, chefe de divisão
de Apoio e Gestão de Fundos Europeus.

Engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo, coorde-
nador do PROT-CL.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Aviso n.o 6581/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o, n.o 2,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público
que a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
geral de acesso para preenchimento de uma vaga para a categoria
de desenhador principal de nível 3, do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de apoio téc-
nico — GAT de Aveiro, referência 98-DES PRINC N3-I/GAT, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 2
de Março de 1998, será afixada na data da publicação do presente
aviso na sede da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
Rua de Bernardim Ribeiro, 80, 3000 Coimbra, onde poderá ser con-
sultada, e enviada ao candidato.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de oito dias
úteis, nos termos do n.o 3 do artigo 24.o do acima citado diploma,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto.

7 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Moreira
Amaral.

Despacho n.o 6615/98 (2.a série). — Por despacho de 7 de Abril
de 1998 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Centro:

Adélia Simões Rodrigues de Almeida, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Coimbra do pessoal não
docente, Escola Secundária de Avelar Brotero — nomeada, após
prévia aprovação em concurso e por urgente conveniência de ser-
viço, terceiro-oficial administrativo do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Centro, ficando exonerada do ante-
rior lugar à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Despacho n.o 6616/98 (2.a série). — Por despacho de 7 de Abril
de 1998 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Centro:

Fernanda Maria Ferreira Felício Simões, escriturária-dactilógrafa do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — nomeada, após prévia aprovação em concurso e por urgente
conveniência de serviço, terceiro-oficial administrativo do mesmo
quadro, ficando exonerada do anterior lugar à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6582/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se público
que, por despacho do presidente, em regime de substituição, da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo de 30
de Janeiro de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o preenchimento de uma
vaga de técnico superior de informática de 1.a classe, da carreira
de técnico superior de informática, de dotação global do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, constante do mapa anexo XVII ao Decreto-Lei n.o 272/91,
de 7 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada.

3 — Vencimento, local e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, em Lisboa, e o vencimento é o correspondente à categoria
a concurso, nos termos genéricos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de

16 de Outubro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 498/88, de 30 de Dezembro, 215/95,
de 22 de Agosto, e 23/91, de 11 de Janeiro, e Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — é o estabelecido para as carreiras e cate-
gorias específicas do pessoal de informática, descrito na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 85, de 11 de Abril.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes dos artigos 22.o e 23.o do

Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser técnico superior de informática de 2.a classe com, pelo
menos, dois anos na respectiva categoria classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e, em qualquer dos
casos, formação complementar em informática, conforme
prevê a alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro;

b) O exercício de funções de conteúdo idêntico ao do lugar a
prover pelo período mínimo de tempo a que se refere a alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro;

c) Possuir curso superior que confira o grau de licenciatura ade-
quado ao conteúdo funcional;

d) Possuir os cursos de formação exigidos nos artigos 14.o e
16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Classificação final — será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=5AC+5E

10
em que:

CF=classificação final;
AC=classificação resultante da avaliação curricular;
E=classificação resultante da entrevista.

8.1 — Avaliação curricular — incidirá sobre as aptidões profissio-
nais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação profissional com-
plementar, a experiência e qualificação profissionais e a classificação
de serviço, e será apurada através da seguinte fórmula:

AC=6QEP+2HL+1CS+1FP

10
em que:

AC=classificação resultante da avaliação curricular;
QEP=qualificação e experiência profissionais;
HL=habilitações literárias;
CS=classificação de serviço;
FP=formação profissional complementar.

8.2 — Qualificação e experiência profissionais — serão avaliadas
através da seguinte fórmula:

QEP=8QP+2EP

10
em que:

QEP=classificação resultante da qualificação e experiência
profissionais;

QP=qualificação profissional;
EP=experiência profissional.

8.2.1 — Qualificação profissional — será valorizada numa escala de
0 a 20 valores pela apreciação das indicações curriculares inerentes
ao conteúdo funcional do lugar a prover, dando especial relevância
à experiência decorrente do exercício efectivo de funções desempe-
nhadas pelo candidato em actividades anteriores ao concurso e a sua
utilidade para o lugar a prover, valorizando, nomeadamente, os tra-
balhos de maior complexidade e dificuldade realizados, bem como
outros trabalhos curriculares de interesse.
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8.2.2 — Experiência profissional — será aferida em função dos
períodos de permanência activa na categoria, na carreira e na função
pública, de acordo com a seguinte expressão:

EP=20D1+10D2+2D3
10×365

em que:

EP=classificação resultante da experiência profissional;
D1=tempo de serviço na categoria, em dias;
D2=tempo de serviço na carreira, em dias, excluindo D1;
D3=tempo de serviço na função pública, em dias, excluindo D1

e D2.

8.3 — Classificação de serviço — será considerada através das
expressões quantitativas atribuídas nos anos relevantes para efeitos
de promoção, efectuando-se a correspondência dessa média para a
escala de 0 a 20 valores pela aplicação de uma regra de três simples.
Utilizar-se-á, para além dos valores inteiros, um limite máximo de
dois dígitos decimais sem arredondamento.

8.4 — Habilitações literárias — serão valorizadas do seguinte modo:

A — habilitações legalmente exigidas — 16 valores;
B — habilitação de grau superior:

Pós-graduação — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

8.5 — Formação profissional complementar — será avaliada através
da participação comprovada em cursos de formação, seminários e
outros similares, de acordo com a seguinte pontuação:

Sem acções de formação — 10 valores;
Até 5 acções — 14 valores;
Mais de 5 acções e até 15 — 16 valores;
Mais de 15 acções e até 30 — 17 valores;
Mais de 30 acções e até 50 — 18 valores;
Mais de 50 acções — 20 valores.

8.6 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
escala em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
e) Sentido crítico.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, para a Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33, 1250 Lisboa, nele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Categoria detida, serviço e quadro a que pertence e natureza

do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo ao qual o candidato per-
tença, da qual conste, de forma inequívoca, a categoria de
que é titular, o vínculo, o tempo de serviço na categoria,
carreira e função pública e as classificações de serviço atri-
buídas nos anos pertinentes para efeitos de concurso, devi-
damente autenticadas;

b) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo organismo
a que o funcionário pertença, com especificação detalhada
das tarefas e responsabilidades inerentes ao lugar que ocupa,
devidamente autenticada;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções de mais
interesse para o lugar a que se candidata, com indicação dos

respectivos períodos de tempo em que exerceu essas funções,
assim como a formação profissional complementar e quais-
quer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Documentos comprovativos dos cursos/acções de formação
profissional;

f) Documentos comprovativos do exigido no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, podendo, porém,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um destes requisitos;

g) Declaração passada pelo serviço nos termos do n.o 3 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
se for caso disso.

9.3 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 1 implica a exclusão do concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre as situações que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.6 — Os candidatos pertencentes aos quadros da Comissão de

Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e respectivos gabi-
netes de apoio técnico ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos solicitados, excepto do constante da alínea b) do n.o 9.2 (decla-
ração de conteúdo funcional), desde que os mesmos se encontrem
já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente referido nos requerimentos de admissão ao
concurso.

10 — As listas de candidatos de admissão e de classificação final
serão afixadas na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, na morada indicada no n.o 9.1, e também remetidas
aos candidatos nos termos dos artigos 24.o e 33.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, ou, se for caso disso, publicadas no
Diário da República.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Maria Martins Apolinário Joaquim, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Ana Paula Oliveira da Silva Esteves, técnica superior de
informática de 1.a classe.

Teresa Maria Reis Alves Cardoso, consultora jurídica
principal.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Nabais, técnica superior principal.
Maria João Barreto Tavares G. Andrade Cavilhas, assessora.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Março de 1998. — A Administradora, Ana Sá da Costa.

Aviso n.o 6583/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se público
que, por despacho do presidente, em regime de substituição, da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo de 30
de Janeiro de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o preenchimento de uma
vaga de técnico superior de informática principal, da carreira de téc-
nico superior de informática, de dotação global, do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
constante do mapa anexo XVII ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de
Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada.

3 — Vencimento, local e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, em Lisboa, e o vencimento é o correspondente à categoria
a concurso, nos termos genéricos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 498/88, de 30 de Dezembro, 215/95,
de 22 de Agosto, e 23/91, de 11 de Janeiro, e Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — é o estabelecido para as carreiras e cate-
gorias específicas do pessoal de informática, descrito na Portaria
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n.o 244/97, de 11 de Abril, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 85, de 11 de Abril de 1997.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes dos artigos 22.o e 23.o do

Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser técnico superior de informática de 1.a classe com, pelo
menos, dois anos na respectiva categoria classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e, em qualquer dos
casos, formação complementar em informática, conforme
prevê a alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro;

b) O exercício de funções de conteúdo idêntico ao do lugar a
prover pelo período mínimo de tempo a que se refere a alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro;

c) Possuir curso superior que confira o grau de licenciatura ade-
quado ao conteúdo funcional;

d) Possuir os cursos de formação exigidos nos artigos 14.o e
16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Classificação final — será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=5AC+5E
10

em que:

CF=classificação final;
AC=classificação resultante da avaliação curricular;
E=classificação resultante da entrevista.

8.1 — Avaliação curricular — incidirá sobre as aptidões profissio-
nais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação profissional com-
plementar, a experiência e qualificação profissionais e a classificação
de serviço, e será apurada através da seguinte fórmula:

AC=6QEP+2HL+1CS+1FP
10

em que:

AC=classificação resultante da avaliação curricular;
QEP=qualificação e experiência profissionais;
HL=habilitações literárias;
CS=classificação de serviço;
FP=formação profissional complementar.

8.2 — Qualificação e experiência profissionais — serão avaliadas
através da seguinte fórmula:

QEP=8QP+2EP
10

em que:

QEP=classificação resultante da qualificação e experiência
profissionais;

QP=qualificação profissional;
EP=experiência profissional.

8.2.1 — Qualificação profissional — será valorizada numa escala de
0 a 20 valores pela apreciação das indicações curriculares inerentes
ao conteúdo funcional do lugar a prover, dando especial relevância
à experiência decorrente do exercício efectivo de funções desempe-
nhadas pelo candidato em actividades anteriores ao concurso e a sua
utilidade para o lugar a prover, valorizando, nomeadamente, os tra-
balhos de maior complexidade e dificuldade realizados, bem como
outros trabalhos curriculares de interesse.

8.2.2 — Experiência profissional — será aferida em função dos
períodos de permanência activa na categoria, na carreira e na função
pública, de acordo com a seguinte expressão:

EP=20D1+10D2+2D3
10×365

em que:

EP=classificação resultante da experiência profissional;
D1=tempo de serviço na categoria, em dias;
D2=tempo de serviço na carreira, em dias, excluindo D1;
D3=tempo de serviço na função pública, em dias, excluindo D1

e D2.

8.3 — Classificação de serviço — será considerada através das
expressões quantitativas atribuídas nos anos relevantes para efeitos

de promoção, efectuando-se a correspondência dessa média para a
escala de 0 a 20 valores pela aplicação de uma regra de três simples.
Utilizar-se-á, para além dos valores inteiros, um limite máximo de
dois dígitos decimais sem arredondamento.

8.4 — Habilitações literárias — serão valorizadas do seguinte modo:

A — habilitações legalmente exigidas — 16 valores;
B — habilitação de grau superior:

Pós-graduação — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

8.5 — Formação profissional complementar — será avaliada através
da participação comprovada em cursos de formação, seminários e
outros similares, de acordo com a seguinte pontuação:

Sem acções de formação — 10 valores;
Até 5 acções — 14 valores;
Mais de 5 acções e até 15 — 16 valores;
Mais de 15 acções e até 30 — 17 valores;
Mais de 30 acções e até 50 — 18 valores;
Mais de 50 acções — 20 valores.

8.6 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
escala em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
e) Sentido crítico.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, para a Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33, 1250 Lisboa, nele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Categoria detida, serviço e quadro a que pertence e natureza

do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo ao qual o candidato per-
tença, da qual conste, de forma inequívoca, a categoria de
que é titular, o vínculo, o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e as classificações de serviço
atribuídas nos anos pertinentes para efeitos de concurso, devi-
damente autenticadas;

b) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo organismo
a que o funcionário pertença, com especificação detalhada
das tarefas e responsabilidades inerentes ao lugar que ocupa,
devidamente autenticada;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções de mais
interesse para o lugar a que se candidata, com indicação dos
respectivos períodos de tempo em que exerceu essas funções,
assim como a formação profissional complementar e quais-
quer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Documentos comprovativos dos cursos/acções de formação
profissional;

f) Documentos comprovativos do exigido no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, podendo, porém,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um desses requisitos;

g) Declaração passada pelo serviço nos termos do n.o 3 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
se for caso disso.
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9.3 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 1 implica a exclusão do concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre as situações que descreveram, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.6 — Os candidatos pertencentes aos quadros da Comissão de

Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e respectivos gabi-
netes de apoio técnico ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos solicitados, excepto do constante da alínea b) do n.o 9.2 (decla-
ração de conteúdo funcional), desde que os mesmos se encontrem
já arquivados nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente referido nos requerimentos de admissão a concurso.

10 — As listas de candidatos de admissão e de classificação final
serão afixadas na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, na morada indicada no n.o 9.1, e também remetidas
aos candidatos nos termos dos artigos 24.o e 33.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, ou, se for caso disso, publicadas no
Diário da República.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Maria Martins Apolinário Joaquim, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Teresa Maria Reis Alves Cardoso, consultora jurídica
principal.

Maria da Conceição Nabais, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Maria João Barreto Tavares G. Andrade Cavilhas, assessora.
Maria Emília Cardoso Rodrigues Cabeleira, assessora.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Março de 1998. — A Administradora, Ana Sá da Costa.

Aviso n.o 6584/98 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que, devidamente homologada por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
a lista de classificação final do concurso interno geral de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior (dotação global),
para preenchimento de um lugar na categoria de técnico superior
de 2.a classe, área de recursos humanos, do quadro dos gabinetes
de apoio técnico da área da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 6441/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro de 1997,
se encontra afixada na sede desta Comissão, sita na Rua de Artilharia
Um, 33, Lisboa.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Ana Sá da Costa.

Aviso n.o 6585/98 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que, após homologação por despacho de 2 de Abril de 1998
do presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, a lista de classificação final relativa ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de uma vaga de motorista
de ligeiros do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 9817/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro
de 1997, se encontra afixada na sede da CCRLVT, sita na Rua de
Artilharia Um, 33, Lisboa.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Ana Sá da Costa.

Aviso n.o 6586/98 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que, devidamente homologada por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso para
o provimento de duas vagas de desenhador principal, da carreira de
desenhador, grupo técnico-profissional, nível 3, do quadro dos gabi-
netes de apoio técnico da área da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 6443/97 — referência 2,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro

de 1997, se encontra afixada na sede desta Comissão, sita na Rua
de Artilharia Um, 33, Lisboa.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Ana Sá da Costa.

Aviso n.o 6587/98 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que, devidamente homologada por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso para
o provimento de uma vaga de desenhador especialista, da carreira
de desenhador, grupo técnico-profissional, nível 4, do quadro dos
gabinetes de apoio técnico da área da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 6443/97,
referência 1, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de
18 de Setembro de 1997, se encontra afixada na sede desta Comissão,
sita na Rua de Artilharia Um, 33, Lisboa.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/95 de 22 de Agosto.

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Ana Sá da Costa.

Aviso n.o 6588/98 (2.a série). — Por despacho de 26 de Janeiro
de 1998 do presidente, em regime de substituição, da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo (declarado con-
forme pelo Tribunal de Contas em 24 de Março de 1998):

Artur Manuel Duarte dos Santos, contratado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado definitivamente,
após concurso interno, no quadro da Comissão de Coordenação,
com a categoria de motorista de ligeiros, escalão 1, índice 125,
ficando com o seu contrato terminado a partir da data da assinatura
do termo de posse. (São devidos emolumentos.)

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Ana Sá da Costa.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 6589/98 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 1998 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Carla Alexandra de Oliveira Maia — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 6 de Março de 1998 e pelo período de um ano
renovável até três, para o exercício de funções correspondentes
a técnico superior de 2.a classe, a exercer no Gabinete do RIME,
com a remuneração mensal equivalente ao escalão 1, índice 380,
da tabela salarial da função pública.

Por despacho de 9 de Março de 1998 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte:

António Manuel de Sousa Gomes Fontes e Carlos Alberto Ribeiro
Lima — autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, com início em 9 de
Março de 1998 e pelo período de um ano renovável até três, para
o exercicio de funções correspondentes a técnico superior de
1.a classe, a exercer no Gabinete do PRODOURO, com a remu-
neração mensal equivalente ao escalão 1, índice 440, da tabela sala-
rial da função pública.

Rita Maria Teixeira Pinto Silva Pereira — autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, com início em 9 de Março de 1998 e pelo período
de um ano renovável até três, para o exercicio de funções cor-
respondentes a técnico superior de 2.a classe, a exercer no Gabinete
do PRODOURO, com a remuneração mensal equivalente ao esca-
lão 1, índice 380, da tabela salarial da função pública.

Maria Goreti da Silva Pereira — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 9 de Março de 1998 e pelo período de um ano
renovável até três, para o exercicio de funções correspondentes
a terceiro-oficial, a exercer no Gabinete do PRODOURO, com
a remuneração mensal equivalente ao escalão 1, índice 180, da
tabela salarial da função pública.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — A Administradora da Comissão, Teresa do
Rosário.
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Conselho de Mercados de Obras Públicas
e Particulares

Aviso n.o 6590/98 (2.a série). — Processo de contra-ordena-
ção. — Para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 285/92, de 19 de Dezembro, avisa-se que, no âmbito do processo
de contra-ordenação n.o 6/97-CO/AMI, e por decisão tomada em 21
de Outubro de 1997 e tornada definitiva em 27 de Novembro do
mesmo ano, ao abrigo das competências atribuídas pelos n.os 5 e
6 do mesmo preceito legal, foi aplicada uma coima no montante de
500 000$ a M. J. M./Maria José Mesquita Batista — Mediadora Imo-
biliária, titular do bilhete de identidade n.o 7884479, empresária em
nome individual n.o 809594331, com instalações na Rua dos Dou-
radores, 126, 1.o, 1100 Lisboa, por violação do disposto no n.o 1 do
artigo 3.o e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 18.o do diploma
legal citado, isto é, por exercício da actividade de mediação imobiliária
sem o devido licenciamento.

6 de Abril de 1998. — A Secretária-Geral, Maria Rosa Dias.

Direcção-Geral da Administração Autárquica

Contrato (extracto) n.o 443/98:

Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior de 1.a classe, 1.o esca-
lão, índice 440 — celebrado contrato a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, por 11 meses, com início a 23 de Março,
para exercer funções na Direcção-Geral da Administração Autár-
quica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 1998. — O Director-Geral, Hélder Azevedo.

Direcção-Geral da Aviação Civil

Despacho n.o 6617/98 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral, em substituição, de 30 de Março de 1998:

José Maria de Freitas, inspector superior de aviação civil do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — autorizada licença sem venci-
mento por um ano, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, com início em 28 de Abril de
1998.

7 de Abril de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
J. Coutinho Lopes.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais

Aviso n.o 6591/98 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de duas vagas de terceiro-oficial, do quadro dos
serviços centrais da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 29 de Dezembro de 1997. — 1 — Faz-se público que a lista
das classificações obtidas na prova de conhecimentos do concurso
mencionado em epígrafe se encontra afixada, para consulta, nesta
Direcção-Geral, sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em
Lisboa.

2 — Aos interessados, na data da publicação deste aviso no Diário
da República, será remetido ofício registado, com aviso de recepção,
com fotocópia da referida lista.

7 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Manuel Ribeiro da
Cruz Amorim.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 135/98 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.01.08.00/01-98.P.P., em 23 de
Março de 1998, o Plano de Pormenor da Póvoa de Baixo, Beduído,
no concelho de Estarreja, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 33/98, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 55, de 6 de Março de 1998.

2 de Abril de 1998. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 136/98 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.01.00/0A.97.PD., em 16 de
Outubro de 1997, o Plano Director Municipal de Amarante, no muni-
cípio de Amarante, ratificado pela Resolução de Conselho de Minis-
tros n.o 165/97, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 225,
de 29 de Setembro de 1997, e rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 6-C/98, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1998.

2 de Abril de 1998. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção-Geral de Portos, Navegação
e Transportes Marítimos

Aviso n.o 6592/98 (2.a série). — Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, informa-se que a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior (área
funcional de assuntos marítimos) do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos, aberto pelo
aviso n.o 3806/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60,
de 12 de Março de 1998, se encontra afixada na Secção de Pessoal
da Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos,
sita no piso 1 do Edifício Vasco da Gama, cais de Alcântara-Mar,
1350 Lisboa, onde pode ser consultada a partir da data de publicação
no Diário da República do presente aviso.

3 de Abril de 1989. — O Presidente do Júri, Daniel José de Freitas
Esaguy.

Despacho (extracto) n.o 6618/98 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 1998 do director-geral de Portos, Navegação
e Transportes Marítimos:

Paulo Jorge Cruz Tavares Saraiva Parracho — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso e sequente estágio, inspector superior
de 2.a classe da carreira de inspecção de navios do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos.
(Declarado conforme pelo Tribunal de Contas em 18 de Março
de 1998.)

1 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Administração
Geral, José Nélson Albuquerque da Costa Craveiro.

Despacho (extracto) n.o 6619/98 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 1998 do director-geral de Portos, Navegação
e Transportes Marítimos:

Osvaldo José dos Santos d’Araújo — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso e sequente estágio, inspector superior de 2.a classe
da carreira de inspecção de navios do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos. (Visto
do Tribunal de Contas de 23 de Março de 1998.)

1 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Administração
Geral, José Nélson Albuquerque da Costa Craveiro.

Junta Autónoma de Estradas

Aviso n.o 6593/98 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso,
categoria de técnico superior estagiário (área de recursos humanos), a
que se refere o aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997. — Em conformidade
com a alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, são avisados os candidatos admitidos
e excluídos do concurso acima referido de que a respectiva lista se
encontra patente na sede, Praça da Portagem, em Almada, onde
poderá ser consultada.

Os candidatos excluídos podem recorrer para o presidente da Junta
Autónoma de Estradas, no prazo de oito dias úteis, nos termos do
n.o 3 da legislação acima indicada, da sua exclusão, se assim o
entenderem.

A prova de conhecimentos a que se refere a alínea a) do n.o 8
do aviso do concurso será efectuada em dia, local e hora a indicar
pelo júri.

13 de Abril de 1998. — Pela Directora de Serviços de Recursos
Humanos, a Chefe de Divisão, Dulce Guedes Vaz.
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 6594/98 (2.a série). — Para os devidos efeitos se faz
público que se encontra afixada no átrio deste Laboratório Nacional
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso na categoria de técnico auxiliar principal da
carreira técnica auxiliar oficinal (área funcional de edição, conservação
e restauro de livros e outras publicações), aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de
1997, cuja acta foi homologada por meu despacho de 3 de Abril
de 1998.

Da lista cabe recurso para o Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território no prazo de oito dias
úteis, com dilação de três dias contados a partir da data do registo
do envio da fotocópia da respectiva lista ao candidato, se for caso
disso.

3 de Abril de 1998. — O Director, E. R. de Arantes e Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 6620/98 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 19 de Janeiro de 1998:

Maria José Félix Borges Guedes Guerreiro Mascarenhas, técnica auxi-
liar de 2.a classe, contratada a termo certo, da carreira técnica
auxiliar de produção — nomeada definitivamente técnica auxiliar
de 2.a classe da carreira técnica auxiliar de produção, escalão 1,
índice 180, considerando-se rescindido o contrato a termo certo
a partir da data da posse. (Declaração de conformidade do Tribunal
de Contas em 25 de Março de 1998.)

Fernanda Maria Simões Lopes e Carla Susana Correia da Fonseca
Sousa, técnicas auxiliares de 2.a classe, contratadas a termo certo,
da carreira técnica auxiliar de relações públicas — nomeadas defi-
nitivamente técnicas auxiliares de 2.a classe da carreira técnica auxi-
liar de relações públicas, escalão 1, índice 180, considerando-se
rescindidos os contratos a termo certo a partir da data da posse.
(Declaração de conformidade do Tribunal de Contas em 24 de
Março de 1998.)

Por meu despacho de 29 de Janeiro de 1998:

Manuela Sofia Moreira de Oliveira, técnica estagiária, em regime
de contrato administrativo de provimento, da carreira técnica de
relações públicas — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, técnica de 2.a classe da carreira técnica de relações públicas,
escalão 1, índice 265, com efeitos a partir da data do despacho,
por urgente conveniência de serviço, considerando-se rescindido
o contrato administrativo de provimento a partir da mesma data.
(Declaração de conformidade do Tribunal de Contas em 25 de
Março de 1998.)

6 de Abril de 1998. — O Director, E. R. de Arantes e Oliveira.

Rectificação n.o 807/98. — Por ter saído com inexactidão no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 65, de 18 de Março de 1998, a p. 3438,
rectifica-se que onde se lê «Doutora Laura Maria Mello Saraiva Cal-
deira, investigadora auxiliar, de nomeação definitiva» deve ler-se
«Doutora Laura Maria Mello Saraiva Caldeira, investigadora auxiliar,
de nomeação provisória».

3 de Abril de 1998. — O Director, E. R. de Arantes e Oliveira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 6621/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho, e na sequência
de informação nesse sentido do Conselho Superior da Magistratura,
autorizo o abono de dois quintos do vencimento ao licenciado José
Alberto Guedes Poças Falcão, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Paredes de Coura, por acumulação destas funções com as de juiz
de direito na comarca de Vila Nova de Cerveira, no período com-
preendido entre 17 de Setembro e 31 de Dezembro de 1997, com
exclusão das férias judiciais.

8 de Abril de 1998. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, José Manuel de Matos Fernandes.

Despacho n.o 6622/98 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho,
e de acordo com a informação prestada pela Procuradoria-Geral da
República, autorizo o abono de dois quintos do vencimento corres-
pondente ao cargo de delegado do procurador da República no Tri-
bunal do Trabalho na comarca de Valongo ao licenciado Jorge Manuel
Baptista Nunes de Azevedo, delegado do procurador da República
no Tribunal do Trabalho do Porto, pelo exercício daquelas funções,
em regime de acumulação, no período decorrido de 11 de Março
a 3 de Julho de 1996, exceptuado o período de férias judiciais.

8 de Abril de 1998. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, José Manuel de Matos Fernandes.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6623/98 (2.a série). — Por despacho de 18 de Feve-
reiro de 1998 do director-geral:

Maria João Vicente Lopes, João Carlos Fernandes Tavares de Pina,
Vanda Sofia Santos Ferreira Rodrigues, Antónia Regina Henriques
Dias Mouro, David Carlos Sousa Ricardo Lopes, Paulo Alexandre
Correia Lizardo Gama, Ana Paula Inácio Moreira Santos e Ana
Carina Rodrigues Carvalho, contratados a termo, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na Direcção de Serviços
de Identificação Civil desta Direcção-Geral — integrados na cate-
goria de terceiro-oficial (1.o escalão, índice 180) do quadro de pes-
soal desta Direcção-Geral. (Visado pelo Tribunal de Contas em
25 de Março de 1998. São devidos emolumentos.)

3 de Abril de 1998. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6624/98 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 2 de Abril de 1998:

Licenciado Artur José Coimbra do Amaral, conservador auxiliar da
Conservatória do Registo Predial de Coimbra — requisitado para
exercer funções de inspector extraordinário no Serviço de Auditoria
e Inspecção desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Maio de 1998. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6625/98 (2.a série). — Por despachos da subdi-
rectora-geral, por delegação, datados de 24 de Março de 1998:

Miraldina Vitória Viana Parreira, escriturária superior da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de Ferreira do Alen-
tejo — nomeada segunda-ajudante da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Viana do Alentejo (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Ulisses Paulo Tavares dos Santos, segundo-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Águeda — nomeado para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Predial de Estarreja (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6626/98 (2.a série). — Por despachos da subdi-
rectora-geral, por delegação, das seguintes datas:

De 24 de Março de 1998:

Maria Manuela Rodrigues Pereira, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo Comercial de Lisboa — nomeada segunda-a-
judante da Conservatória do Registo Predial da Moita (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Rosa Maria de Jesus Pereira Morais, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Constância — nomeada segunda-
-ajudante da Conservatória do Registo Predial de Nisa (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

De 25 de Março de 1998:

Carmencita de Jesus Lopes de Figueiredo, escriturária do 7.o Cartório
Notarial do Porto — nomeada segunda-ajudante do Cartório Nota-
rial de Rio Tinto (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Benigna Rodrigues, escriturária da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Ponta do Sol — nomeada segunda-ajudante da
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Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
Porto Santo (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda Teixeira Gomes Marques, escriturária superior do
Cartório Notarial de Oeiras — nomeada segunda-ajudante dos mes-
mos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 6595/98 (2.a série). — Listas de classificação. — Após
despacho de homologação de 7 de Abril de 1998 do director-geral
dos Serviços Judiciários, em cumprimento do disposto no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e cumpridas que
foram as formalidades previstas no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no âmbito da audiência dos interessados, faz-se público
que, a partir da data de publicação do presente aviso, se encontram
afixadas, para consulta, na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
Avenida de 5 de Outubro, 125, 1050 Lisboa, as listas de classificação
dos candidatos admitidos aos concursos internos gerais de acesso
(referências 84 e 85/97), abertos por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de 1997, para pro-
vimento de vagas de técnico-adjunto de arquivo nos quadros de pessoal
de diversas instituições judiciárias.

7 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Domingos António
Simões Baptista.

Aviso n.o 6596/98 (2.a série). — A seguir se publica a lista do
movimento de oficiais de justiça referente ao mês de Fevereiro de
1998, aprovado por meu despacho de 12 de Março de 1998 e rectificado
por despachos de 30 e 31 de Março e 2 de Abril de 1998.

Todas as nomeações estão isentas de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, com excepção das nomeações provisórias, a qual será efec-
tuada a posteriori.

7 de Abril de 1998. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Nssmj: 11086 ARMANDO DE ALMEIDA HENRIQUES
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: PORTO 1 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 152/96 Antig: 7a 8m 24d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA GAIA SECRETARIA-GERAL
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 49 A

Nssmj: 10160 CARLOS ALBERTO NOGUEIRA FERREIRA
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL DISPONIBILIDADE AFEC-

TAÇÃO
Tribunal: PAREDES DE COURA
N. ord: 209/96 Antig: 5a 3m 22d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: COLOCAÇÃO OFICIOSA
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: PAREDES DE COURA
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 71 N. 3

Nssmj: 10136 ISIDRO DE SOUSA
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: ANSIÃO
N. ord: 356/96 Antig: 1a 3m 14d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: OLIVEIRA DO BAIRRO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 12118 MANUEL CARLOS GREGÓRIO
Categoria: SECRETÁRIO TÉCNICO
Tribunal: MATOSINHOS MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 253/96 Antig: 3a 10m 6d Cl. serv: SUFICIENTE
Provimento: TRANSIÇÃO
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: PORTO 1 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 4 dias
Obs: ARTS. 130 E 135 (TRANSIÇÃO APÓS PENA DISCIPLINAR)

Nssmj: 9561 DOMINGOS MANUEL VILAS BOAS DOS SANTOS
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO

Tribunal: AVEIRO SECÇÃO CENTRAL
N. ord: 150/96 Antig: 11a 2m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: ILHAVO
Aceitação: 4 dias
Obs: 5. CURSO N. 44

Nssmj: 10968 ILÍDIO GRUNHO TEODÓSIO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Exerce funções: FIGUEIRO DOS VINHOS como SECRETÁRIO

JUDICIAL, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 250/96 Antig: 9a 0m 23d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: ANSIÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: 6 CURSO N. 18

Nssmj: 18069 FERNANDO GANTE DA COSTA CORREIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Exerce funções: SERV. INSPECÇÃO/CONSELHO OFICIAIS JUS-

TIÇA como SECRETÁRIO DE INSPECÇÃO, COMISSÃO
SERVIÇO

N. ord: 189/96 Antig: 10a 9m 0d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: FIGUEIRO DOS VINHOS
Aceitação: 8 dias
Obs: CESSA COMISSÃO SERVIÇO/6. CURSO N. 56

Nssmj: 16368 JOÃO JACINTO MEDEIROS MOTA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PONTA DELGADA SECÇÃO CENTRAL
N. ord: 537/96 Antig: 4a 7m 29d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: RIBEIRA GRANDE
Aceitação: 4 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 10379 CARLOS MANUEL ÁVILA SOARES
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: VELAS 1 SECÇÃO
N. ord: 553/96 Antig: 4a 7m 2d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: VELAS
Aceitação: 3 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 11860 ILÍDIO DA SILVA OLIVEIRA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: FIGUEIRA DA FOZ TRABALHO 1 SECÇÃO
N. ord: 504/96 Antig: 5a 4m 3d Cl. serv: BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: RIO MAIOR
Aceitação: 4 dias
Obs: ACEITAÇÃO 2 DIAS CONTAR TERMO SUSP. FUN-

ÇÕES/C/DECL. VAC. LUGAR

Nssmj: 16758 EMANUEL FERNANDO GOUVEIA MONIZ
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SINTRA TR. CÍRCULO 1 SECÇÃO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: ÉVORA TRABALHO
Aceitação: 5 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 5825 JOAQUIM DIAS CARVALHO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 5 JUÍZO 3 SECÇÃO
N. ord: 133/96 Antig: 11a 9m 3d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 3 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 12530 MARIA DA PIEDADE SANTOS SILVA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 3, 4 VARAS CRIMINAIS 4 SEC.
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N. ord: 231/96 Antig: 9a 6m 16d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 6 JUÍZO CRIMINAL 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 16206 JOSÉ MARIA VALÉRIO QUINTAS
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO 3 SECÇÃO
N. ord: 345/96 Antig: 7a 11m 11d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: MAIA SECÇÃO CENTRAL
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 19079 ANTÓNIO PINHEIRO HENRIQUES
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL 3 JUÍZO 1 SEC
N. ord: 448/96 Antig: 6a 2m 29d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 3, 4 VARAS CRIMINAIS 4 SEC.
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 17462 MANUEL DA SILVA HENRIQUES LOPES
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 2 JUÍZO CRIMINAL 3 SECÇÃO
N. ord: 49/96 Antig: 14a 5m 26d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 9,10 VARAS CRIMINAIS 1 SEC.
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 9996 JOSÉ DIAS
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA EXECUÇÃO PENAS 4 JUÍZO 1 SECÇÃO
N. ord: 62/96 Antig: 13a 11m 11d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 2 JUÍZO CRIMINAL 3 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 14730 MANUEL ALBERTO DE OLIVEIRA SIMÕES
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: FIGUEIRA DA FOZ SEC.AFECTA TR. CÍRCULO
N. ord: 346/96 Antig: 7a 11m 11d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: FIGUEIRA DA FOZ TRABALHO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 15788 FRANCISCO MANUEL DA FONSECA MONTEIRO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 8 JUÍZO 1 SECÇÃO
N. ord: 701/96 Antig: 1a 11m 28d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 4 JUÍZO CRIMINAL 3 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 19464 CARLOS ALBERTO DA SILVA BARBOSA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Exerce funções: S. VICENTE como SECRETÁRIO JUDICIAL,

NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 420/96 Antig: 6a 3m 8d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: NAZARÉ 1 SECÇÃO
Aceitação: 15 dias
Obs: CESSA INTERINIDADE

Nssmj: 11851 JOSÉ MANUEL RIBEIRO DA CRUZ
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA 4 JUÍZO CRIMINAL 3 SECÇÃO
N. ord: 744/96 Antig: 1a 3m 14d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL 3 JUÍZO 1 SEC
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 15219 MANUEL ANTÓNIO SIMÕES
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 7 JUÍZO 3 SECÇÃO
N. ord: 714/96 Antig: 1a 10m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.

Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA EXECUÇÃO PENAS 4 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 19515 PORFÍRIO DE OLIVEIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO 2 JUÍZO
N. ord: 275/96 Antig: 12a 2m 6d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SANTARÉM 1 JUÍZO COMP. ESP. CRIMINAL 1 SEC
Aceitação: 4 dias
Obs: 11. CURSO N. 50

Nssmj: 20301 INÊS CÂNDIDA PACHECO PEREIRA PINTO SAN-
TOS FERREIRA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA GAIA PEQ. INSTÂNCIA MISTA
N. ord: 391/96 Antig: 10a 10m 3d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO 3 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: 12. CURSO N. 41

Nssmj: 16075 FERNANDO AUGUSTO REIS BETTENCOURT
DOS SANTOS

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA ADMINISTRATIVO CÍRCULO
N. ord: 137/96 Antig: 13a 11m 12d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 7 JUÍZO 3 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: 12. CURSO N. 53

Nssmj: 12536 MARIA ILDA VAQUINHAS DIAS JÓIA VALENTE
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
N. ord: 119/96 Antig: 14a 2m 0d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA PEQ. INST. CRIMINAL 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 19003 ANTÓNIO MANUEL DOS SANTOS CORREIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: COIMBRA FAMÍLIA E MENORES
N. ord: 428/96 Antig: 10a 5m 12d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: AGUEDA 1 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 18594 DUARTE PEDRO CÉSAR MARTINS GUERRA
CORREIA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA ADMINISTRATIVO CÍRCULO
N. ord: 568/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 5 JUÍZO 3 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 20243 EUGÉNIA MARIA DA SILVA GUERREIRO LOPES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções : TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

como ESCRIVÃO-ADJUNTO, COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 599/96 Antig: 9a 6m 20d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA ADM. CÍRCULO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: CESSA COM. SERVIÇO

Nssmj: 23275 CARLOS ALBERTO CORDEIRO SOUSA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: SANTARÉM 1 JUÍZO COMP.ESP. CÍVEL 1 SEC

como ESCRIVÃO DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 622/96 Antig: 9a 5m 15d Cl. serv: MUITO BOM
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Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SANTARÉM 1 JUÍZO COMP.ESP. CÍVEL 1 SEC
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 19678 ELISABETE DE JESUS ABREU DA FONSECA
PIRES

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 16 JUÍZO
N. ord: 634/96 Antig: 9a 4m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 8 JUÍZO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 22415 ANTÓNIO CARLOS ABREU GONÇALVES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: LISBOA 9, 10 VARAS CRIMINAIS 1 SEC. como

ESCRIVÃO DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 647/96 Antig: 9a 1m 11d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SINTRA TR. CÍRCULO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 24423 VÍTOR MANUEL DE PAIVA ROSADO PEREIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: ÉVORA RELAÇÃO como ESCRIVÃO-ADJUNTO,

COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 795/96 Antig: 8a 0m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: MONTEMOR-O-NOVO 1 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: CESSA COM. SERVIÇO

Nssmj: 24858 MARIA ERCÍLIA TAVEIRA MORGADO VAS-
CONCELOS

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PAÇOS DE FERREIRA
N. ord: 816/96 Antig: 8a 0m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SANTO TIRSO TR. CÍRCULO 2 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 24852 VICTOR MANUEL DUARTE MENDES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: CORUCHE 1 SECÇÃO como ESCRIVÃO

DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 908/96 Antig: 7a 9m 1d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: SANTARÉM 2 JUÍZO COMP. ESP. CÍVEL 1 SEC
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 19676 RUI HENRIQUE JOSÉ MENDES MOLLER FREI-
RIA DA SILVA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: RIBEIRA GRANDE
N. ord: 1064/96 Antig: 6a 7m 12d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: PONTA DELGADA SECÇÃO CENTRAL
Aceitação: 4 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 19527 ROSA MARIA FERREIRA DA SILVA FILIPE
SOARES

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VELAS
N. ord: 1009/96 Antig: 7a 0m 14d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: VELAS 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 21450 ZÉLIA CAÇADOR RIBEIRO PESEIRO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: BENAVENTE 2 SECÇÃO
como ESCRIVÃO DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)

N. ord: 1213/96 Antig: 5a 2m 23d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: CORUCHE 1 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 27597 MÁRIO JORGE DOMINGOS MIRANDA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: OLIVEIRA DO BAIRRO
N. ord: 1927/96 Antig: 1a 3m 23d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: ESCRIVÃO DIREITO
Tribunal: FIGUEIRA DA FOZ SEC.AFECTA TR. CÍRCULO
Aceitação: 4 dias
Obs: C/DECL. VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 21189 MARIA FÁTIMA SEQUEIRA ANASTÁCIO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO DISPONIBILIDADE COLO-

CAÇÃO
N. ord: 556/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: COLOCAÇÃO OFICIOSA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: OLIVEIRA DO BAIRRO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 71, N. 3

Nssmj: 27176 ROSA MARIA MAGALHÃES RODRIGUES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO DISPONIBILIDADE COLO-

CAÇÃO
N. ord: 1573/96 Antig: 2a 12m 4d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: COLOCAÇÃO OFICIOSA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 9 JUÍZO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 71, N. 3

Nssmj: 34964 PEDRO ANTÓNIO BELO LEITÃO SERRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO DISPONIBILIDADE AFEC-

TAÇÃO
Tribunal: LISBOA ADMINISTRATIVO CÍRCULO
N. ord: 1906/96 Antig: 1a 8m 18d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA ADMINISTRATIVO CÍRCULO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 71, N. 4

Nssmj: 17934 MARIA MARGARIDA NUNES LOPES SOARES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO 5 JUÍZO
N. ord: 201/96 Antig: 13a 3m 28d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 16731 MAXIMIANO PROVISOR REBELO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: MONTEMOR-O-NOVO 2 JUÍZO 1 SECÇÃO como

ESCRIVÃO DIREITO, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 494/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ÉVORA RELAÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: CESSA INTERINIDADE

Nssmj: 19144 ANTÓNIO JOSÉ DOS SANTOS NUNES DE
ALMEIDA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CANTANHEDE
N. ord: 509/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: COIMBRA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 19838 MARIA LUÍSA MESQUITA LOPES PEREIRA
ALVES

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
N. ord: 519/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA GAIA PEQ. INSTÂNCIA MISTA
Aceitação: 4 dias
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Nssmj: 20256 MARIA CAROLINA GONÇALVES MORAIS COR-
REIA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
N. ord: 534/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO ADMINISTRATIVO CÍRCULO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 20742 FERNANDA PEREIRA MENDES MACHADO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 7 JUÍZO
N. ord: 546/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA GAIA TRABALHO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 22120 MARIA TERESA NUNES TORRES RODRIGUES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 9 JUÍZO
N. ord: 553/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO 2 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 21793 MARIA MANUELA MENDES TELES DE FIGUEI-
REDO

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO 3, 4 VARAS CRIMINAIS
N. ord: 596/96 Antig: 9a 6m 26d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA GAIA TR.RECUPERAÇÃO EMPRESA E

FALÊNCIA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 18843 FRANCISCO JOSÉ ANTÓNIO ROQUE DA SILVA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 3 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 937/96 Antig: 7a 7m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TR. RECUPERAÇÃO EMPRESA E FALÊNCIA
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 17238 MARIA HELENA BÁRBARA MOREIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ANADIA
N. ord: 950/96 Antig: 7a 7m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: COIMBRA FAMÍLIA E MENORES
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 20485 JOÃO GONÇALVES DE LIMA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 7 JUÍZO
N. ord: 985/96 Antig: 7a 2m 14d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO 3, 4 VARAS CRIMINAIS
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 22532 MARIA DO CÉU GIL LEITÃO SANTOS
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 3 JUÍZO
N. ord: 1049/96 Antig: 6a 9m 21d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA ADMINISTRATIVO CÍRCULO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 22277 MARIA DE FÁTIMA GUEDES DA COSTA RAMOS
DE OLIVEIRA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: S.MARIA FEIRA
N. ord: 1108/96 Antig: 6a 3m 18d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA GAIA TR.RECUPERAÇÃO EMPRESA E

FALÊNCIA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 23809 MARIA DEOLINDA LOPES TEIXEIRA DA CRUZ
GRAÇA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
N. ord: 1242/96 Antig: 4a 10m 26d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 12593 CUSTÓDIA MARIA RAMALHO RAMIRES DOS
SANTOS

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO 4 JUÍZO
N. ord: 149/96 Antig: 13a 7m 14d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 9, 10 VARAS CRIMINAIS
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 29304 CARLOS MANUEL SOUSA DA MOTA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: FELGUEIRAS
N. ord: 1034/96 Antig: 6a 11m 9d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PAÇOS DE FERREIRA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 23141 MARIA PAULA CERQUEIRA DOS SANTOS SEI-
XAS

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL
N. ord: 1332/96 Antig: 3a 11m 27d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO 4 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 26105 MARIA FERNANDA DE ALMEIDA GOUVEIA
DOS SANTOS

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA SECRETARIA-GERAL COMUM TRIBUNAIS
N. ord: 1351/96 Antig: 3a 10m 6d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TRABALHO 5 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 25121 ANA MARIA DUQUE MONTEIRO PEIXOTO
VICTOR

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 1 JUÍZO
N. ord: 1418/96 Antig: 3a 3m 21d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 3 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 32494 ALCINO JOSÉ SANTOS GREGÓRIO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
N. ord: 1683/96 Antig: 2a 12m 4d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 2 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 21226 ARMINDA MARIA FIALHO VAZ NUNES ALVES
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 10 JUÍZO
N. ord: 1730/96 Antig: 2a 10m 18d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 3 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 35010 MARGARIDA MARIA ALVES TEIXEIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ALBUFEIRA
N. ord: 1780/96 Antig: 2a 5m 22d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: S. MARIA FEIRA
Aceitação: 8 dias
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Nssmj: 28431 MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL como ESCRI-

VÃO-ADJUNTO, COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 1799/96 Antig: 2a 3m 25d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias
Obs: CESSA COMISSÃO SERVIÇO

Nssmj: 21118 MARIA ISABEL DA FONSECA ESTEVES FER-
REIRA DE MATOS

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA FRANCA XIRA
N. ord: 1968/96 Antig: 1a 2m 25d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LOURES
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 7210 EUGÉNIO PATRÍCIO MARTINS
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO LIC. s/VENC. LONGA DURA-

ÇÃO/ILIM. COLOCAÇÃO
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: COLOC.APÓS LIC. s/VENCIMENTO/ILIMITADA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 1 JUÍZO
Aceitação: 8 dias
Obs: ART. 71 N. 6 — ANTIGUIDADE: 9A 9M 25D

Nssmj: 25829 ALÍPIO DA LUZ PEREIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: AVEIRO
N. ord: 1531/96 Antig: 2a 12m 4d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ANADIA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 12415 MARIA ISABEL DE JESUS RIBEIRO CARDOSO
GONÇALVES SOUSA

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 9, 10 VARAS CRIMINAIS
N. ord: 1558/96 Antig: 2a 12m 4d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA TR.RECUPERAÇÃO EMPRESA E FALÊNCIA
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 27723 TERESA MARIA DE SOUSA ALMEIDA CAETANO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CARTAXO
N. ord: 1796/96 Antig: 2a 3m 25d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VILA FRANCA XIRA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 36221 MARIA MANUELA MOREIRA ALMEIDA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Exerce funções: PONTA DELGADA como ESCRIVÃO-ADJUNTO,

COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 1823/96 Antig: 2a 2m 13d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
Aceitação: 15 dias
Obs: CESSA COMISSÃO SERVIÇO

Nssmj: 26959 ROSA MARIA DOS ANJOS ANTUNES MADEIRA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA 2 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 1952/96 Antig: 1a 3m 14d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA SECRETARIA-GERAL COMUM TRIBUNAIS
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 30133 JORGE PEREIRA DIAS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA RELAÇÃO
N. ord: 553/96 Antig: 10a 8m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO

Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 16 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 27062 ANABELA DÁLMEIDA FERREIRA PÓ COUTI-
NHO MOREIRA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CARTAXO
N. ord: 569/96 Antig: 10a 7m 23d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CARTAXO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 27796 MARIA VIRGÍNIA FERREIRA DUARTE
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA TRIBUNAL ADMINISTRATIVO CÍRCULO
N. ord: 598/96 Antig: 10a 1m 0d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: CANTANHEDE
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 30442 MARIA IVONE GARCIA PARREIRA MONTEIRO
SOARES FARIA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO FAMÍLIA 2 JUÍZO
N. ord: 658/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 31386 JOAQUIM JOSÉ PARENTE HENRIQUES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 3, 4 VARAS CRIMINAIS
N. ord: 674/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 31848 OLINDA INÊS FERNANDES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SUPREMO TRIBUNAL JUSTIÇA
Exerce funções: POLÍCIA JUDICIÁRIA LISBOA como ESCRIT.

JUDICIAL, COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 777/96 Antig: 9a 1m 29d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 10 JUÍZO
Obs: MANTÉM COM. SERVIÇO-C/DECL. VACATURA LUGAR

ORIGEM

Nssmj: 33707 MARIA JÚLIA LEITE DA SILVA SANTOS PIRES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MATOSINHOS TRABALHO
N. ord: 953/96 Antig: 8a 1m 1d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 7 JUÍZO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 33225 ANA PAULA FARIA DE ALMEIDA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PENACOVA
N. ord: 966/96 Antig: 8a 0m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 10 JUÍZO
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 33584 ANA PAULA SIMÕES DA FONSECA GONÇALVES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SOURE
N. ord: 1032/96 Antig: 8a 0m 9d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: AVEIRO
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 33546 MARIA JOSÉ RAMOS FERNANDES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO FAMÍLIA 1 JUÍZO
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N. ord: 1063/96 Antig: 7a 10m 17d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PORTO CÍVEL 7 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 34218 JOÃO CARLOS GONÇALVES BARROSO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CHAVES
N. ord: 1110/96 Antig: 7a 6m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: FELGUEIRAS
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 34934 ANA CRISTINA ROCHA ALVES MARTINS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 9 JUÍZO
N. ord: 1239/96 Antig: 7a 3m 11d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 11 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 34520 ERNESTO FERNANDO MENESES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 1 JUÍZO
N. ord: 1492/96 Antig: 6a 5m 13d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: LISBOA CÍVEL 10 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 32507 MARIA MANUELA MACHADO COSTA BAR-
BEIRO PATRÃO

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA
N. ord: 842/96 Antig: 8a 7m 13d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ALBUFEIRA
Aceitação: 8 dias
Obs: ART. 43 N. 2

Nssmj: 33437 ANA PAULA DE AZEVEDO MATOS FLORES
ÉVORA GARCIA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: HORTA
N. ord: 1516/96 Antig: 6a 4m 15d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: ANGRA DO HEROÍSMO
Aceitação: 8 dias
Obs: ART. 43 N. 2

Nssmj: 37983 ANTÓNIO MANUEL PROENÇA SALGUEIRO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PONTA DELGADA
N. ord: 1865/96 Antig: 4a 6m 2d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: PONTA DELGADA
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 43 N. 2

Nssmj: 26206 ANTÓNIO MANUEL MARQUES DE MATOS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO TRABALHO 5 JUÍZO
N. ord: 398/96 Antig: 12a 9m 8d Cl. serv: BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: ESCRIVÃO-ADJUNTO
Tribunal: VELAS
Aceitação: 15 dias
Obs: ART. 43 N. 2

Nssmj: 19425 ERNESTINA LÍDIA MARIA DE SOUSA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CASCAIS TRABALHO
N. ord: 115/96 Antig: 18a 6m 16d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA RELAÇÃO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 22014 FILOMENA MARIA CARDOSO MADEIRA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 2 JUÍZO
N. ord: 199/96 Antig: 15a 1m 26d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 31393 RUI ANTÓNIO PEREIRA LOPES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VIEIRA DO MINHO
N. ord: 637/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: BOTICAS
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 31604 AMÉLIA AUGUSTA SEQUEIRA ALVES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MIRANDELA
N. ord: 755/96 Antig: 9a 4m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MACEDO DE CAVALEIROS
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 33219 OLINDA MARIA TOMÉ DOS SANTOS MARTINS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA
N. ord: 975/96 Antig: 8a 0m 25d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SOURE
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 24020 MARIA JOSÉ RELA DOS SANTOS TEIXEIRA
DIOGO

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
N. ord: 1125/96 Antig: 7a 4m 0d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO TRABALHO 5 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 38050 MÁRIO ALBERTO CABRITA GRILO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 9 JUÍZO
N. ord: 1787/96 Antig: 4a 8m 3d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 3, 4 VARAS CRIMINAIS
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 24338 MANUELA EDUARDA VIANA MADUREIRA DA
SILVA MARTINS

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 7 JUÍZO
N. ord: 262/96 Antig: 14a 2m 16d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO FAMÍLIA 1 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 29047 HELENA MARIA MENDES SEIXAS ALMEIDA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 6 JUÍZO
N. ord: 517/96 Antig: 11a 5m 15d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 29688 OLGA CRISTINA MERGULHÃO PINTO ROCHA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FIGUEIRA DA FOZ
N. ord: 532/96 Antig: 11a 1m 29d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FIGUEIRA DA FOZ TRABALHO
Aceitação: 3 dias
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Nssmj: 30183 YOLANDA AUDINE DA CONCEIÇÃO TAVARES
MONTEIRO GARCIA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO INSTRUÇÃO CRIMINAL
N. ord: 592/96 Antig: 10a 1m 7d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MATOSINHOS TRABALHO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 27715 MARIA LICÍNIA CARNEIRO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA REAL
N. ord: 628/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CHAVES
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 29912 CELIA MARIA LOPES DE ALMEIDA ROULÃO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA GAIA
N. ord: 734/96 Antig: 9a 6m 12d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO 1,2 VARAS CRIMINAIS
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 33571 CRISTINA MARIA DE SOUSA CRUZ COELHO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CASCAIS
N. ord: 950/96 Antig: 8a 1m 9d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CASCAIS TRABALHO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 33900 ELIA MARIA XAVIER FERREIRA LIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PESO DA RÉGUA
N. ord: 1069/96 Antig: 7a 9m 11d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA REAL
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 33924 MARIA DE LURDES FERNANDES CUNHA DIAS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA
N. ord: 1113/96 Antig: 7a 5m 25d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA TRIBUNAL ADMINISTRATIVO CÍRCULO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 34917 MARIA DA CONCEIÇÃO GERALDES RAMALHI-
NHO CHAVES MAGRO

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SINTRA
N. ord: 1229/96 Antig: 7a 3m 14d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 6 JUÍZO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 34808 ISABEL MARIA MACHADO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FUNCHAL FAMÍLIA E MENORES
N. ord: 1244/96 Antig: 7a 3m 9d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA GAIA
Aceitação: 15 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 34799 MARIA ALZIRA FERREIRA RODRIGUES LOPES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 1 JUÍZO
N. ord: 1278/96 Antig: 7a 2m 16d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PESO DA RÉGUA
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 32713 ANA MARIA PINHEIRO CALADO LEMOS FER-
REIRA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VALPAÇOS
N. ord: 1344/96 Antig: 6a 11m 12d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MIRANDELA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 22694 JOÃO PEREIRA GOMES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL LIC. S/VENC. LONGA DURA-

ÇÃO/ILIM.
N. ord: S/N Antig: 0a 0m 0d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: COLOC. APÓS LIC. S/VENCIMENTO/ILIMITADA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FUNCHAL
Aceitação: 15 dias
Obs: ANTIGUIDADE: 6A 6M 22D

Nssmj: 36006 ADOSINDA DO ROSÁRIO BARBOSA DE OLI-
VEIRA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA FAMALICÃO
N. ord: 1485/96 Antig: 6a 5m 14d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA VERDE
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 36137 MANUEL ANTÓNIO FERREIRA MALHÃO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: TRANCOSO
N. ord: 1508/96 Antig: 6a 5m 2d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VISEU
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 36035 ANTÓNIO CARLOS AUGUSTO FERREIRA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SEIA
Exerce funções: TRANCOSO
como ESCRIT. JUDICIAL, COMISSÃO SERVIÇO
N. ord: 1597/96 Antig: 6a 1m 19d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: TRANCOSO
Aceitação: 3 dias
Obs: CESSA COMISSÃO SERVIÇO

Nssmj: 34354 LÍGIA MARIA FERREIRA MARTINS MOREIRA
RODRIGUES

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 5 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 1703/96 Antig: 5a 7m 10d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 3 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 34909 JOSÉ MANUEL PIRES POMBAL
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 4 JUÍZO
N. ord: 1722/96 Antig: 5a 5m 20d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 34689 MÁRIO DIAS DA COSTA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA VERDE
N. ord: 2020/96 Antig: 4a 2m 5d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA CERVEIRA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 24354 MARIA ADELAIDE MACHADO DA SILVA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA GAIA
N. ord: 288/96 Antig: 13a 10m 16d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
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Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA GAIA TR. RECUPERAÇÃO EMPRESA

E FALÊNCIA
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 26200 ANA MARIA GONÇALVES MACHADO DA CRUZ
GOMES

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO INSTRUÇÃO CRIMINAL
N. ord: 507/96 Antig: 11a 7m 7d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA CERVEIRA
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 27058 MANUEL ANTÓNIO DIAS SARAGOCA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 3 JUÍZO
N. ord: 604/96 Antig: 10a 0m 3d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 3 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 32772 MARIA JOÃO FOLGADO DOS SANTOS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SETÚBAL
N. ord: 955/96 Antig: 8a 0m 28d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MOITA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 34726 MARIA BEATRIZ JACOME FERRÃO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 1 JUÍZO
N. ord: 1290/96 Antig: 7a 2m 14d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO 1 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 36075 ÉLIA MARIA MARTINS NORTE DA SILVA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTARÉM
N. ord: 1465/96 Antig: 6a 5m 18d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CARTAXO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 34717 MARIA LEONOR DA SILVA DUQUE DE CAR-
VALHO

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PAÇOS DE FERREIRA
N. ord: 1511/96 Antig: 6a 4m 26d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO FAMÍLIA 1 JUÍZO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 36159 MARIA CÂNDIDA DA SILVA ALVES SELAS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: TORRE DE MONCORVO
N. ord: 1576/96 Antig: 6a 1m 26d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VALPAÇOS
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 36152 MARIA ÂNGELA DIAS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: GOUVEIA
N. ord: 1685/96 Antig: 5a 11m 5d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MANGUALDE
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 36218 MARIA MANUELA MACHADO COELHO
MOREIRA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL

Tribunal: AMARANTE
N. ord: 1739/96 Antig: 5a 2m 27d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 3 JUÍZO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 36036 ANTÓNIO LUÍS ALVES MORAIS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO 1 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 1747/96 Antig: 5a 2m 18d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: TORRE DE MONCORVO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 38122 ANTÓNIO JOSÉ GONZALEZ MISA DE FREITAS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: RIBEIRA GRANDE
N. ord: 1824/96 Antig: 4a 7m 29d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PONTA DELGADA TRABALHO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 37831 GUILHERME DANIEL FERREIRA FONTINHA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FELGUEIRAS
N. ord: 1825/96 Antig: 4a 7m 29d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: AMARANTE
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 38289 DAVID EMANUEL FARIA ALFAIA PIMENTEL
DA COSTA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SEIXAL
N. ord: 1896/96 Antig: 4a 6m 2d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 38296 PAULO JORGE DA CONCEIÇÃO RODRIGUES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 8 JUÍZO
N. ord: 1942/96 Antig: 4a 5m 26d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA ADMINISTRATIVO CÍRCULO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 38180 SÓNIA MARIA RAMOS VEIGA DA SILVA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 2 JUÍZO
N. ord: 2011/96 Antig: 4a 2m 22d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 2 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 38295 MARIA MANUELA LEITE DE MAGALHÃES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 8 JUÍZO
N. ord: 2049/96 Antig: 4a 1m 14d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 40363 ANA CRISTINA PEREIRA CHAVES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: ANGRA DO HEROÍSMO
N. ord: 2332/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CALDAS DA RAINHA
Aceitação: 15 dias

Nssmj: 40452 IRENE DA CONCEIÇÃO PEREIRA GOMES DO
VALE MILHEIRO

Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
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Tribunal: FARO MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 2336/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FARO TRABALHO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 40834 ALICE RIBAS AFONSO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PRAIA DA VITÓRIA
N. ord: 2347/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MAFRA
Aceitação: 15 dias

Nssmj: 40649 SÉRGIO DE JESUS ROBALO ALEIXO
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: ANGRA DO HEROÍSMO MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 2441/96 Antig: 2a 7m 21d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SEIXAL
Aceitação: 15 dias

Nssmj: 40457 JOÃO CARLOS RIBEIRO GOMES
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: BARREIRO MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 2555/96 Antig: 2a 2m 13d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LEIRIA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 37841 NUNO FILIPE DE MATOS LORVÃO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 9 JUÍZO
N. ord: 2585/96 Antig: 2a 1m 10d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: ALCOBAÇA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 42263 MARIA LUÍSA NUNES HENRIQUES FERNANDES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
N. ord: 2785/96 Antig: 1a 1m 23d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: BARREIRO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 37855 ANTÓNIO MENESES MARTINS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: GUIMARÃES
N. ord: 2052/96 Antig: 4a 1m 7d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA FAMALICÃO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 38136 FERNANDO HENRIQUES DOS SANTOS RAMOS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 6 JUÍZO
N. ord: 2178/96 Antig: 2a 9m 14d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA TRABALHO 3 JUÍZO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 40430 DELMIRA ROSA RIBEIRO PEREIRA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PONTA DELGADA TRABALHO
N. ord: 2180/96 Antig: 2a 8m 5d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 2 JUÍZO
Aceitação: 15 dias

Nssmj: 40785 ANTÓNIO PEREIRA DOS SANTOS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LAGOS
N. ord: 2274/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PAÇOS DE FERREIRA
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 40682 ANA PAULA FARINHA DOS SANTOS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CASCAIS
N. ord: 2390/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 40474 JOSÉ ANTÓNIO FIGUEIREDO SIMÕES
Categoria: TEC.JUST.AUXILIAR
Tribunal: ALCOBAÇA MIN. PÚBLICO
N. ord: 2391/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CANTANHEDE
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 40398 ANTÓNIO MANUEL DOS SANTOS PEIXOTO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: AVEIRO TRABALHO
N. ord: 2466/96 Antig: 2a 7m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA GAIA TR. RECUPERAÇÃO EMPRESA

E FALÊNCIA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 40521 MANUEL FERREIRA ANDRÉ
Categoria: TEC.JUST.AUXILIAR
Tribunal: FUNCHAL MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 2476/96 Antig: 2a 7m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: ALMEIDA
Aceitação: 15 dias

Nssmj: 40743 MARIA FERNANDA FERREIRA CRAVO FRAN-
CISCO DOS SANTOS

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 17 JUÍZO
N. ord: 2482/96 Antig: 2a 7m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CARTAXO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 40903 ANA MARIA CAMPOS SOARES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: OLIVEIRA DE AZEMÉIS
N. ord: 2506/96 Antig: 2a 6m 27d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: S. MARIA FEIRA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44 N. 2

Nssmj: 40349 ADÉLIA MARIA RAPOSEIRO MAIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: ALCOBAÇA
N. ord: 2551/96 Antig: 2a 2m 13d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FIGUEIRA DA FOZ
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 40442 FERNANDA DA CONCEIÇÃO FERNANDES
PARADA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PONTA DELGADA
N. ord: 2565/96 Antig: 2a 2m 13d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA FRANCA DO CAMPO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 40415 CARLOS ANTÓNIO RODRIGUES PIRES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PONTA DELGADA
N. ord: 2570/96 Antig: 2a 2m 13d Cl. serv: S/CLASSIF.
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Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PRAIA DA VITÓRIA
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 42468 FILOMENA ALEXANDRA PEREIRA LOURO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 2 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 2617/96 Antig: 1a 6m 3d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTARÉM
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 42397 MARIA FERNANDA PIRES FERNANDES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SETÚBAL
N. ord: 2622/96 Antig: 1a 6m 3d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: BARREIRO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 42332 ANABELA MARTINS DE ASCENÇÃO ANTUNES
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 13 JUÍZO
N. ord: 2700/96 Antig: 1a 3m 6d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: BARREIRO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 42281 PAULO ALEXANDRE MATEUS DA SILVA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTIAGO DO CACÉM
N. ord: 2710/96 Antig: 1a 3m 2d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 1 JUÍZO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 42501 MARIA LUÍSA SEQUEIRA ALEXANDRE
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: OEIRAS
N. ord: 2730/96 Antig: 1a 3m 2d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA FAMÍLIA 2 JUÍZO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 42240 DOMINGOS JOSÉ CABO DOS SANTOS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: CASCAIS
N. ord: 2740/96 Antig: 1a 3m 0d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 42347 ANA MARIA BRANCO CARDOSO LOPES CORDA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: TORRES VEDRAS
N. ord: 2745/96 Antig: 1a 2m 29d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LOURES
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 36010 ALBINO SANTOS DE JESUS
Categoria: TEC.JUST.AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 2765/96 Antig: 1a 2m 22d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 42259 ANA BELA NOBRE DAMAS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 1 JUÍZO
N. ord: 2810/96 Antig: 1a 0m 26d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SEIA
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 42267 MARIA AUGUSTA LUÍS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTIMAO
N. ord: 2812/96 Antig: 0a 12m 3d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO CÍVEL 1 JUÍZO
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 38231 JOSÉ ANTÓNIO MARTINS DE OLIVEIRA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: AVEIRO
N. ord: 2964/96 Antig: 0a 6m 6d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SINTRA TR. CÍRCULO
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 43849 RUI PEDRO FERNANDES DE ALMEIDA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA SECRETARIA-GERAL COMUM TRIBUNAIS
N. ord: 2977/96 Antig: 0a 5m 8d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 17 JUÍZO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 43943 ALEXANDRA TRINDADE DA CONCEIÇÃO DIAS
RIBEIRO MATOS CRISPIM SOUSA

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 10 JUÍZO
N. ord: 3013/96 Antig: 0a 3m 27d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA TRABALHO 5 JUÍZO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 44461 ANA MARIA CARRETO SABORIDA DE SOUSA
CALADO

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 6 JUÍZO CRIMINAL
N. ord: 3051/96 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA 4 JUÍZO CRIMINAL
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 44584 MARIA JUSTINA FONTES SARAIVA ARRIFANO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PONTA DELGADA
N. ord: 3132/96 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VELAS
Aceitação: 8 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 44627 ROSA DO CÉU DA SILVA PEREIRA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LAGOS
N. ord: 3137/96 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL
Aceitação: 5 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 44451 ARNALDO JOSÉ DE OLIVEIRA PEREIRA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 8 JUÍZO
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N. ord: 3139/96 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: OEIRAS
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 29754 LUÍS MANUEL CLEMENTE COSTA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 3 JUÍZO
N. ord: 3146/96 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: OEIRAS
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 44600 CLÁUDIA MANUELA AMADOR BARREIROS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA PEQ. INSTÂNCIA CÍVEL
N. ord: 3148/96 Antig: 0a 3m 23d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: ALMADA
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 8171 LUÍS AUGUSTO RUIVO
Categoria: SECRETÁRIO JUDICIAL
Tribunal: ILHAVO
N. ord: 363/96 Antig: 1a 2m 7d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: SECRETÁRIO TÉCNICO
Tribunal: MATOSINHOS MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 19159 DOMINGOS JOSÉ VIEIRA MAIA
Categoria: TEC. JUST. PRINCIPAL DISPONIBILIDADE
AFECTAÇÃO
Tribunal: CHAVES MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 77/96 Antig: 4a 8m 1d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: COLOCAÇÃO
Categoria: TEC. JUST. PRINCIPAL
Tribunal: CHAVES MINISTÉRIO PÚBLICO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 71, N. 4

Nssmj: 24237 MARIA GRACINDA FERREIRA LESTRE RODRI-
GUES

Categoria: TEC.JUST.ADJUNTO
Tribunal: S.JOÃO DA MADEIRA MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 63/96 Antig: 10a 9m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: TEC. JUST. PRINCIPAL
Tribunal: GONDOMAR M. PÚBLICO 2 SECÇÃO
Aceitação: 4 dias
Obs: C/DECL.VACATURA LUGAR ORIGEM

Nssmj: 20606 ANTÓNIO SOFIO CARVALHO BARRETO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Exerce funções: ÉVORA MINISTÉRIO PÚBLICO 1 SECÇÃO como

TEC. JUST. PRINCIPAL, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 118/96 Antig: 7a 7m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: TEC. JUST. PRINCIPAL
Tribunal: ÉVORA MINISTÉRIO PÚBLICO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 27437 FRANCISCO JOSÉ COELHO FERNANDES GON-
ÇALVES

Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Exerce funções: GONDOMAR M. PÚBLICO 1 SECÇÃO
como TEC. JUST. PRINCIPAL, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 216/96 Antig: 7a 7m 10d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: TEC. JUST. PRINCIPAL
Tribunal: GONDOMAR M. PÚBLICO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 20677 JOSÉ ARMINDO POMBO BARBOSA
Categoria: TEC. JUST.ADJUNTO
Exerce funções: ILHAVO M. PÚBLICO 1 SECÇÃO
como TEC. JUST. PRINCIPAL, NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
N. ord: 234/96 Antig: 7a 7m 8d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)

Categoria: TEC. JUST. PRINCIPAL
Tribunal: ILHAVO M. PÚBLICO 1 SECÇÃO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 25183 MARIA DA CONSOLAÇÃO JANEIRO DE
ALMEIDA

Categoria: TEC. JUST.ADJUNTO
Exerce funções: SUPREMO TRIBUNAL JUSTIÇA
como TEC. JUST. ADJUNTO, REQUISIÇÃO
N. ord: 445/96 Antig: 3a 10m 6d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: NOM. INTERINA (ART. 45, N. 3)
Categoria: TEC. JUST. PRINCIPAL
Tribunal: VISEU MINISTÉRIO PÚBLICO 1 SECÇÃO
Aceitação: 8 dias
Obs: CESSA REQUISIÇÃO

Nssmj: 24657 ARABELA MARIA PATACAS ROSA PACHECO
CONCEIÇÃO

Categoria: TEC. JUST.ADJUNTO DISPONIBILIDADE
AFECTAÇÃO
Tribunal: SETÚBAL
N. ord: 239/96 Antig: 7a 7m 3d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: COLOCAÇÃO A PEDIDO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: SETÚBAL MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 71, N. 4

Nssmj: 29981 JOSÉ MIGUEL RODRIGUES ALVES
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO DISPONIBILIDADE
COLOCAÇÃO
N. ord: 425/96 Antig: 4a 8m 1d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: COLOCAÇÃO OFICIOSA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: MATOSINHOS MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART.71, N. 3

Nssmj: 29978 ETELVINA GONÇALVES DOS REIS DE MORAIS
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA FAMALICÃO TRABALHO M.

P.UN.APOIO
N. ord: 454/96 Antig: 3a 6m 21d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST.ADJUNTO
Tribunal: BRAGA MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 27034 DORA MARIA FONSECA PEIXOTO PEREIRA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: SETÚBAL MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 551/96 Antig: 2a 9m 9d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: ALMADA MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 31350 FRANCISCO MANUEL COSTA AZEVEDO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: MATOSINHOS MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 600/96 Antig: 1a 1m 9d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST.ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA FAMALICÃO TRABALHO M.

P.UN.APOIO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 24404 MARIA LUÍSA DE CARVALHO CASTANHEIRA
FARINHA

Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: ALMADA MINIS TÉRIO PÚBLICO
N. ord: 362/96 Antig: 6a 5m 13d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL MIN. PÚBLICO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 28557 HELENA MARIA NOBRE BERNARDO ANTÓNIO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL MIN. PÚBLICO
N. ord: 538/96 Antig: 2a 12m 4d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: OEIRAS MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias
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Nssmj: 27236 FRANCISCO JOSÉ DIAS
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: MELGACO MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 568/96 Antig: 1a 10m 23d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: VILA NOVA CERVEIRA MIN. PUBL. UNID. APOIO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 32516 LAURENTINA MOREIRA DOS SANTOS
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: ESTARREJA MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 572/96 Antig: 1a 10m 23d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: S. JOÃO DA MADEIRA MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 27388 HELENA MARIA DOS SANTOS GODINHO VICE-
NTE

Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: AVEIRO MINISTÉRIO PÚBLICO
N. ord: 578/96 Antig: 1a 8m 18d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: ESTARREJA MIN. PUBL. UNIDADE DE APOIO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 33726 JOSÉ MANUEL TOVIM MALVA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: TÁBUA MINISTÉRIO PÚBLICO UNIDADE APOIO
N. ord: 1082/96 Antig: 7a 8m 18d Cl. serv: MUITO BOM
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: AVEIRO MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 34930 MARIA AMELIA DE SOUSA RIBAS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA CERVEIRA
N. ord: 1247/96 Antig: 7a 3m 8d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: MELGACO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 34760 ANDREA MARIA DA SILVA GODINHO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
N. ord: 1307/96 Antig: 7a 1m 27d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: PROMOÇÃO
Categoria: TEC. JUST. ADJUNTO
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL MIN. PÚBLICO
Aceitação: 3 dias

Nssmj: 31362 ZÉLIA MARIA CLÁUDIO DA FONSECA DUARTE
COELHO

Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTA COMBA DÃO
N. ord: 625/96 Antig: 9a 7m 25d Cl. serv: BOM C/DISTINÇÃO
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: TÁBUA MINISTÉRIO PÚBLICO UNIDADE APOIO
Aceitação: 4 dias

Nssmj: 40375 ANA PAULA MESQUITA RESIO MENDES
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO JUÍZOS CRIMINAIS M. PÚBLICO
N. ord: 2205/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA TR. FAMÍLIA MENORES M. PÚBLICO
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 40590 MARIA MANUELA SILVA DOS SANTOS
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PORTO FAMÍLIA 2 JUÍZO
N. ord: 2266/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTRUÇÃO CRIMINAL M. PÚBLICO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 41022 JOSÉ CARLOS CAETANO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA PEQ.INSTÂNCIA CÍVEL
N. ord: 2355/96 Antig: 2a 8m 0d Cl. serv: BOM
Provimento: TRANSIÇÃO REESTRUT. CAR./SERV.
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: PORTO INSTRUÇÃO CRIMINAL M. PÚBLICO
Aceitação: 5 dias

Nssmj: 40631 PRIMAVERA ADELAIDE XAVIER NEVES
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO TRABALHO MIN. PUB. UN. APOIO
N. ord: 2490/96 Antig: 2a 6m 29d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: MATOSINHOS MINISTÉRIO PÚBLICO
Aceitação: 4 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 43836 RITA CRISTINA DE ALEGRIA MAGUSTO GAR-
GATE

Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA TR.FAMÍLIA MENORES M. PÚBLICO
N. ord: 2865/96 Antig: 0a 8m 13d Cl. serv: S/CLASSIF.
Provimento: TRANSFERÊNCIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL MIN. PÚBLICO
Aceitação: 3 dias
Obs: ART. 44, N. 2

Nssmj: 40574 MARIA JOÃO DA PIEDADE CORREIA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: COIMBRA
Ano Estágio: 93 Graduação Estágio: 380
Posse: 8 dias

Nssmj: 37915 CLÁUDIO MIGUEL CARVALHEIRA FERREIRA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: PENACOVA
Ano Estágio: 94 Graduação Estágio: 126
Posse: 8 dias

Nssmj: 43769 MARIA DE FÁTIMA FERNANDES CORREIA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM. SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTA COMBA DÃO
Ano Estágio: 95 Graduação Estágio: 110
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 44639 JOSÉ MAXIMINO OSÓRIO MACHADO
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM.SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FELGUEIRAS
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 2
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 44791 MARIA NOÉMIA ESTEVES ANTUNES MIRA
MARTINS

Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM.SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTIAGO DO CACÉM
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 23
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 44595 AMÉLIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS CHELIM
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM. SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: GOUVEIA
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 104
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 44794 TERESA DO ROSÁRIO DA SILVA CARTAXO
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM.SERVIÇO
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: ÉVORA MINISTÉRIO PÚBLICO
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 144
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 44679 MARIA DE FÁTIMA DA COSTA RAMOS
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM. SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: POMBAL
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 192
Aceitação: 8 dias
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Nssmj: 44518 MARIA JOÃO GONÇALVES TEIXEIRA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM. SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VIEIRA DO MINHO
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 205
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 44611 MARIA DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO GON-
ÇALVES ANDRADE

Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM. SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: GUIMARÃES
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 236
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 44784 MARIA DO CARMO FERREIRA DA COSTA E
SOUSA

Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM.SERVIÇO
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: GUIMARÃES
Ano Estágio: 96 Graduação Estágio: 261
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 45813 CRISTINA BAROA DOMINGUES
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/COM.SERVIÇO
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: AVEIRO TRABALHO MIN. PUB.UN.APOIO
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 4
Aceitação: 8 dias

Nssmj: 46473 LUÍS MANUEL RODRIGUES PONTES
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VALE DE CAMBRA
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 1
Posse: 8 dias

Nssmj: 46463 ANTÓNIO JOSÉ DINIS HEITOR
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: RIBEIRA GRANDE
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 2
Posse: 15 dias

Nssmj: 46467 DÁLIA MARIA DOS SANTOS FONSECA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL MIN. PÚBLICO
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 3
Posse: 8 dias

Nssmj: 46466 CARLOS ALBERTO SOBRAL FARELEIRA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: FUNCHAL FAMÍLIA E MENORES
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 4
Posse: 15 dias

Nssmj: 46462 ANTÓNIO JOAQUIM CAMPELO TUNA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VILA NOVA GAIA
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 5
Posse: 8 dias

Nssmj: 46470 JOAQUIM MANUEL GALHARDAS SANTANA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SETÚBAL
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 6
Posse: 8 dias

Nssmj: 46465 CARLOS ALBERTO OLIVEIRA CARMONA
BICHO

Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: VELAS
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 7
Posse: 15 dias

Nssmj: 46460 ANA PAULA PEREIRA PAIXÃO DA SILVA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA (OFICIOSA)
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 8 JUÍZO

Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 8
Posse: 8 dias
Obs: ART.55 N. 2 DO E.F. J./D.L.150/97 DE 16/6

Nssmj: 46571 PAULO NUNO PEREIRA DUARTE EPIFÂNIO
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTARÉM
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 9
Posse: 8 dias

Nssmj: 46471 JOSÉ ANTÓNIO CORREIA CAETANO
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: MAIA
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 10
Posse: 8 dias

Nssmj: 46468 HENRIQUE JOÃO BARATA DE FREITAS
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTARÉM
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 11
Posse: 8 dias

Nssmj: 46464 ANTÓNIO PEDRO VERÍSSIMO MENDES
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 13 JUÍZO
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 12
Posse: 8 dias

Nssmj: 46475 SANDRO FILIPE CABRITA GONÇALVES
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: ALBUFEIRA
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 13
Posse: 8 dias

Nssmj: 46476 VICTOR MANUEL DE CARVALHO MARTINS E
SOUSA

Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA (OFICIOSA)
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: LISBOA CÍVEL 9 JUÍZO
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 14
Posse: 8 dias
Obs: ART.55 N. 2 DO E.F. J./D.L.150/97 DE 16/6

Nssmj: 46474 MÁRIO JORGE DE MEDEIROS LEDO
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: RIBEIRA GRANDE MIN. PUBL.UNIDADE APOIO
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 15
Posse: 15 dias

Nssmj: 46472 JOSÉ RICARDO CABRAL BANDEIRA DE LIMA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: SANTA CRUZ DA GRACIOSA
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 16
Posse: 15 dias

Nssmj: 46469 JOÃO MIGUEL DE CAMPOS SEPULVEDA
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: TEC. JUST. AUXILIAR
Tribunal: LISBOA INSTRUÇÃO CRIMINAL MIN. PÚBLICO
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 17
Posse: 8 dias

Nssmj: 46461 ALFREDO MANUEL MOURÃO LEITE
Provimento: 1. NOMEAÇÃO/PROVISÓRIA
Categoria: ESCRIT. JUDICIAL
Tribunal: OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Ano Estágio: 97 Graduação Estágio: 18
Posse: 8 dias

Despacho (extracto) n.o 6627/98 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Março de 1998:

Isabel Maria Alves Gomes Durão Ramalhete, terceiro-oficial do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, remu-
nerada pelo escalão 5, índice 225 — nomeada, definitivamente, pre-
cedendo concurso, segundo-oficial do quadro de pessoal da mesma
Direcção-Geral.
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Anabela Ferreira Martins, terceiro-oficial do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, remunerada pelo escalão 5,
índice 225 — nomeada, definitivamente, precedendo concurso,
segundo-oficial do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral.

Noélia Almeida Rodrigues da Silva, terceiro-oficial do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, remunerada pelo
escalão 5, índice 225 — nomeada, definitivamente, precedendo con-
curso, segundo-oficial do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral.

Nuno Jorge da Cruz Baião, terceiro-oficial do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, remunerado pelo escalão 4,
índice 215 — nomeado, definitivamente, precedendo concurso,
segundo-oficial do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral.

Alexandre Barbosa, terceiro-oficial do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, remunerado pelo escalão 5,
índice 225 — nomeado, definitivamente, precedendo concurso,
segundo-oficial do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral.

Aristides Almeida Delgado, terceiro-oficial do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, remunerado pelo escalão 5,
índice 225 — nomeado, definitivamente, precedendo concurso,
segundo-oficial do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 1998. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6628/98 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Judiciários de 25 de Março de 1998:

Anabela Martins Faustino, contratada a termo certo para exercer
funções de técnico-adjunto de arquivo de 2.a classe no Tribunal
da Comarca de Ponta Delgada — rescindido o contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 31 de Março de 1998.

3 de Abril de 1998. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 6629/98 (2.a série). — Por meus despachos:

De 19 de Março de 1998:

Alberto Manuel Martins da Cruz, escrivão-adjunto exercendo, inte-
rinamente, funções de escrivão de direito no 1.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Elvas — nomeado, em comissão de serviço, para
o Tribunal da Relação de Évora, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias, com efeitos a partir de 14 de Abril de 1998.
Cessa a interinidade.

De 2 de Abril de 1998:

Esmeralda Maria Martins Ferreira Correia, escriturária judicial em
comissão de serviço no Tribunal de Círculo e de Comarca de Setú-
bal — dada por finda esta comissão.

6 de Abril de 1998. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 6630/98 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Março de 1998:

Inês Chaves Peixoto do Nascimento Bruno, escriturária-dactilógrafa
do quadro de pessoal do Gabinete de Direito Europeu — transita
para a categoria de terceiro-oficial da carreira de oficial adminis-
trativo, nos termos do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro.

6 de Abril de 1998. — O Director, António da Costa Neves Ribeiro.

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho n.o 6631/98 (2.a série). — Por meu despacho de 13
de Janeiro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 29 de Janeiro de 1998, autorizei a transferência, por urgente con-
veniência de serviço, da técnica auxiliar de 2.a classe Ana Luísa Gon-
çalves Lourenço Couto do quadro de pessoal do Cofre de Previdência
do Ministério das Finanças para o quadro de pessoal deste Gabinete.

Verificando-se, no evoluir do processo, que existem razões de ordem
legal impeditivas da sua concretização, anulo aquele despacho e
declaro sem efeito a transferência. Em consequência, a interessada
regressa ao quadro de origem em 6 de Abril de 1998.

3 de Abril de 1998. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 6632/98 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Fevereiro de 1998, no uso de competência delegada
nos termos do despacho n.o 2029/97 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 134, de 12 de Junho de 1997:

José Pedro Jesus Garcia, segundo-oficial administrativo (escalão 1,
índice 200) do quadro da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações — transferido para o quadro deste Instituto,
para a mesma categoria, escalão e índice, com efeitos a partir de
16 de Março de 1998, ficando exonerado do lugar de origem a
partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Março de 1998. — O Vice-Presidente, António Carlos Duarte
Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 6633/98 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 1998 do Ministro da Justiça:

Licenciado Gervásio Gonçalves Poças, assessor da carreira técnica
superior do quadro deste Instituto a exercer em comissão de serviço
o cargo de director do Colégio de Santo António — dada por finda
a comissão de serviço, a seu pedido, com efeitos a partir de 31
de Março de 1998. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Vice-Presidente, António Carlos Duarte
Fonseca.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Delegação Regional da Economia do Algarve

Aviso n.o 6597/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que a lista de classificação final do concurso interno geral
de ingresso (admissão a estágio) para o preenchimento de um lugar
vago da carreira técnica superior, na categoria de técnico superior
de 2.a classe, do quadro de pessoal desta Delegação Regional, cons-
tante do mapa V anexo ao Decreto Regulamentar n.o 9/91, de 15 de
Março, conforme aviso de abertura inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1998, se encontra afixada,
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
na Delegação Regional do Algarve do Ministério da Economia, na
Estrada da Penha, em Faro.

9 de Abril de 1998. — O Director, Joaquim José Brandão Pires.

Delegação Regional da Economia do Centro

Aviso n.o 6598/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
faz-se público que a partir da data de publicação do presente aviso
se encontra afixada, para consulta, na Delegação Regional do Centro
do Ministério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra,
a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para preenchimento de uma vaga e das que ocorrerem no prazo de
dois anos na categoria de técnico auxiliar de 1.a classe da carreira
técnico-profissional, nível 3, do quadro de pessoal da ex-Delegação
Regional da Indústria e Energia do Centro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 1998.

3 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, José Maria Rodrigues
Taboada.

Aviso n.o 6599/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se público
que a partir da data de publicação do presente aviso se encontra
afixada, para consulta, na Delegação Regional do Centro do Ministério
da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso
para preenchimento de duas vagas, na categoria de assessor principal,
da carreira técnica superior, área funcional de administração ener-
gética, do quadro de pessoal da ex-Delegação Regional da Indústria
e Energia do Centro, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1997.

Nos termos do artigo 34.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o
do mesmo diploma, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
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n.o 215/95, de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso no prazo
de oito dias úteis a contar da data do registo do ofício que remete
fotocópia da lista aos candidatos, respeitada a dilação de três dias.

7 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Adelino José Lopes
de Sousa.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Aviso n.o 6600/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do artigo 24.o
e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que a lista de classificação final, homologada por despacho
de 7 de Abril de 1998 do director-geral do Comércio e da Concor-
rência, do concurso interno geral de acesso, de processo comum, para
o preenchimento de cinco lugares de segundo-oficial, área adminis-
trativa, do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 26 de Novembro de 1997, se encontra afixada, para consulta, na
Secção de Pessoal desta Direcção-Geral, sita na Avenida do Visconde
de Valmor, 72, em Lisboa.

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de
22 de Agosto, da homologação cabe recurso, a interpor no prazo
de oito dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da
República.

7 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Paula Maria Santos.

Aviso n.o 6601/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, informam-se
os interessados de que a lista dos candidatos admitidos e excluídos
no concurso interno geral de ingresso de processo comum para preen-
chimento de dois lugares de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior, na área funcional de concorrência e preços, do
quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços,
aberto pelo aviso n.o 2088/98 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1998, se encontra afixada,
para consulta, durante as horas normais de expediente, na Avenida
do Visconde de Valmor, 72, 1.o, 1000 Lisboa.

7 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Primo Neves.

Despacho (extracto) n.o 6634/98 (2.a série). — Por despachos
do director-geral do Comércio e da Concorrência e da directora-geral
das Relações Económicas e Internacionais, respectivamente de 5 de
Janeiro e de 31 de Março de 1998:

Eugénia Lúcia Avelino Santos Mareco, primeiro-oficial do quadro
da ex-Direcção-Geral do Comércio — requisitada para exercer as
mesmas funções nesta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de
Abril de 1998. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 1998. — Pelo Director-Geral, o Director de Serviços,
Mário Frias.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 6602/98 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 8 de Abril de 1998:

António Gonçalves Moita, técnico superior de 1.a classe — nomeado,
precedendo concurso, técnico superior principal, área funcional de
engenharia, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 500.

Maria Clara da Silva Almeida Freitas, técnica superior de
1.a classe — nomeada, precedendo concurso, técnica superior prin-
cipal, área funcional de engenharia, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, escalão 1, índice 500.

Eugénia Maria Rodrigues Pereira da Costa, técnica superior de
1.a classe — nomeada, precedendo concurso, técnica superior prin-
cipal, área funcional de engenharia, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, escalão 1, índice 500.

9 de Abril de 1998. — A Chefe de Divisão de Organização e Recur-
sos Humanos, Maria Alexandra Gonçalves.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 6603/98 (2.a série). — Por despacho da
directora-geral do Turismo de 12 de Janeiro de 1998:

Sofia Paula Cristóvão Castelhano Oliveira e Ana Cristina Correia
Gonçalves Curto Caria, contratadas a termo certo como técnicas

de 2.a classe da carreira técnica, na Direcção-Geral do Tu-
rismo — nomeadas, precedendo concurso, técnicas de 2.a classe da
carreira técnica, definitivas, do quadro da Direcção-Geral do Tu-
rismo. As funcionárias ficam posicionadas no escalão 1, índice 265,
do actual sistema remuneratório. (Os processos foram declarados
conformes pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1998, sob
os n.os 7189 e 7190. São devidos emolumentos.)

9 de Abril de 1998. — A Directora dos Serviços, Cecília Silveira.

Aviso (extracto) n.o 6604/98 (2.a série). — Por despacho da
directora-geral do Turismo de 21 de Janeiro de 1998:

Nídia de Jesus Guerreiro Delgado, contratada, a termo certo, como
terceiro-oficial na Direcção-Geral do Turismo, nos termos do
Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, precedendo
concurso, terceiro-oficial da carreira de oficial administrativo, defi-
nitiva do quadro da Direcção-Geral do Turismo. A funcionária
fica posicionada no escalão 1, índice 180, do actual sistema remu-
neratório. (Declaração de conformidade do Tribunal de Contas
de 27 de Março de 1998. São devidos emolumentos.)

13 de Abril de 1998. — A Directora dos Serviços, Cecília Silveira.

Fundo de Turismo

Despacho n.o 6635/98 (2.a série). — Por despacho do presidente
da comissão administrativa do Fundo de Turismo de 21 de Janeiro
de 1998:

Ana Isabel Ribeiro Emílio Pinto — autorizada a nomeação como téc-
nica de 2.a classe do quadro de pessoal do Fundo de Turismo.
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1998.)

6 de Abril de 1998. — O Vogal da Comissão Administrativa, João
Paulo Palha.

Despacho n.o 6636/98 (2.a série). — Por despacho do presidente
da comissão administrativa do Fundo de Turismo de 21 de Janeiro
de 1998:

Maria Emília Ferreira da Silva — autorizada a nomeação como auxi-
liar administrativo do quadro de pessoal do Fundo de Turismo.
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1998.)

6 de Abril de 1998. — O Vogal da Comissão Administrativa, João
Paulo Palha.

Despacho n.o 6637/98 (2.a série). — Por despacho do presidente
da comissão administrativa do Fundo de Turismo de 6 de Janeiro
de 1998:

Pedro Miguel Pontes de Sousa Alves Catita — autorizada a nomeação
como auxiliar administrativo do quadro de pessoal do Fundo de
Turismo. (Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de
1998.)

6 de Abril de 1998. — O Vogal da Comissão Administrativa, João
Paulo Palha.

Despacho n.o 6638/98 (2.a série). — Por despacho do presidente
da comissão administrativa do Fundo de Turismo de 21 de Janeiro
de 1998:

Maria Noémia de Sá Lopes Veiga — autorizada a nomeação como
telefonista do quadro de pessoal do Fundo de Turismo. (Visado
pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1998.)

6 de Abril de 1998. — O Vogal da Comissão Administrativa, João
Paulo Palha.

Despacho n.o 6639/98 (2.a série). — Por despacho do presidente
da comissão administrativa do Fundo de Turismo de 21 de Janeiro
de 1998:

Maria Helena Rebelo de Andrade Barreto — autorizada a nomeação
como terceiro-oficial do quadro de pessoal do Fundo de Turismo.
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1998.)

6 de Abril de 1998. — O Vogal da Comissão Administrativa, João
Paulo Palha.
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Região de Turismo do Centro

Aviso n.o 6605/98 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Em cum-
primento do estabelecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, torna-se público que a lista de antiguidade do
pessoal no quadro desta Região de Turismo, organizada nos termos
do artigo 93.o do já citado diploma legal, se encontra afixada no
local habitual.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, da lista
cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso do Diário da República.

31 de Março de 1998. — O Presidente, António Augusto Vieira
Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6640/98 (2.a série). — O n.o 6 do Despacho Nor-
mativo n.o 10/96, de 5 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 53, de 2 de Março de 1996, relativo à definição de
critérios de atribuição de subsídios públicos para apoiar as despesas
realizadas pela participação das organizações profissionais de âmbito
nacional em estruturas comunitárias de natureza consultiva que
apoiam o processo comunitário de decisão da política agrícola comum,
determina que o montante de subsídio a atribuir será fixado anual-
mente.

Assim, tendo em conta os critérios constantes do referido despacho,
determino que sejam atribuídos, para o ano de 1998, os seguintes
subsídios:

1000 esc.

Montante total
da candidatura (1)

Montante
elegível (2)

Subsídio a
atribuir (3)

AJAP . . . . . . . . . . . . . . . 30 350 27 675 19 373
CAP . . . . . . . . . . . . . . . . 96 334 50 695 (*) 25 000
CNA . . . . . . . . . . . . . . . 41 615 38 615 (*) 25 000
CONFAGRI . . . . . . . . 71 000 50 000 (*) 25 000
SETAA . . . . . . . . . . . . . 19 104 19 104 13 373

(1) Apresentado pelos candidatos.
(2) Definido de acordo com os critérios do Despacho Normativo n.o 10/96, de 5 de

Fevereiro, e tendo em conta os limites máximos constantes do anexo I
(3) Corresponde a 70 % do montante elegível da candidatura.
(*) Limite máximo a atribuir para o ano de 1998.

Nos termos da alínea a) do n.o 3 do referido despacho, mais deter-
mino a concessão dos seguintes montantes a título de adiantamento:

1000 esc.

AJAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 687
CAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500
CNA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500
CONFAGRI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500
SETAA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 687

6 de Abril de 1998. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da
Silva.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 6641/98 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido Regulamento.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo de pedido de
registo comunitário de Carne da Charneca como denominação de
origem, de acordo com o disposto no n.o 3 do anexo I ao citado
Despacho Normativo n.o 47/97, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
como denominação de origem Carne da Charneca.

2 — O uso da denominação de origem acima referida fica reservado
aos produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I
e II ao presente despacho e às restantes disposições constantes do
respectivo caderno de especificações depositado na Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural.

3 — O agrupamento MERTOCAR — Sociedade de Produtores de
Carne de Qualidade, S. A., que requereu o reconhecimento da deno-
minação de origem nos termos do n.o 1 do anexo I ao citado Despacho
Normativo n.o 47/97, deve solicitar o registo da denominação de origem
no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), em nome
da DGD Rural e no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente despacho, nos termos do Código da Propriedade Indus-
trial.

4 — Só podem beneficiar do uso da denominação de origem referida
no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela MER-
TOCAR — Sociedade de Produtores de Carne de Qualidade,
S. A.;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
dos respectivos cadernos de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
ao citado Despacho Normativo n.o 47/97.

5 — Até à realização do registo comunitário desta indicação geo-
gráfica, da rotulagem de cada um dos produtos que cumpram o dis-
posto no presente despacho pode constar a menção «Denominação
de origem».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre o pedido de registo, a denominação de origem
referida no n.o 1 goza da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o
do Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho,
designadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer
outra prática susceptível de induzir o público em erro quanto à ver-
dadeira proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

23 de Março de 1998. — O Secretário de Estado da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO I

Principais características da Carne da Charneca

1 — Definição — entende-se por Carne da Charneca a carne obtida
da desmancha de carcaças de bovinos de raça Bovina Preta (Gado
da Terra), inscritos no Livro de Nascimentos, filhos de pai e mãe
inscritos no Livro Genealógico da Raça Bovina Preta, nascidos, criados
e abatidos nas condições constantes do caderno de especificações.

2 — Características das carcaças — podem beneficiar do uso da
denominação de origem Carne da Charneca as carcaças, as hemi-
carcaças ou as peças delas provenientes, de vitela, novilho ou vaca,
nas seguintes condições:

2.1 — Vitela — proveniente de animais abatidos entre os 6 e os
12 meses, com um peso de carcaça situado entre os 120 kg e os 200 kg
e com as seguintes características:

a) Conformação da carcaça — são admitidas as conformações
E, U, R e O da grelha de classificação EUROP de carcaças
de bovinos [Regulamento (CEE) n.o 1026/91];

b) Estado de gordura da carcaça — fraca acumulação de gordura
de cobertura, sendo admitidas as classificações 2, 3 ou 4 da
mesma grelha de classificação EUROP [Regulamento (CEE)
n.o 1026/91];

c) Características da gordura — coloração esbranquiçada a
amarelo-pálida, não exsudativa e de consistência firme;

d) Características organolépticas da carne — carne tenra, de cor
rosa a rosa-escura;

2.2 — Novilho — proveniente de animais abatidos entre os 12 e
os 30 meses, com um peso de carcaça situado entre os 200 kg e os
400 kg e com as seguintes características:

a) Conformação da carcaça — são admitidas as conformações
E, U, R e O da grelha de classificação EUROP de carcaças
de bovinos [Regulamento (CEE) n.o 1026/91];

b) Estado de gordura da carcaça — baixa acumulação de gordura
de cobertura, sendo admitidas as classificações 2, 3 ou 4 da
mesma grelha de classificação EUROP [Regulamento (CEE)
n.o 1026/91];

c) Características da gordura — coloração amarelo-pálida a
amarelada, não exudativa e de consistência firme;

d) Características organolépticas da carne — carne tenra, de cor
rosa-escura a vermelha;
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2.3 — Vaca — proveniente de animais com mais de 30 meses de
idade, cujas carcaças pesam mais de 200 kg:

a) Conformação da carcaça — são admitidas as conformações E,
U, R, O e P da grelha de classificação EUROP de carcaças
de bovinos [Regulamento (CEE) n.o 1026/91];

b) Estado de gordura da carcaça — baixa acumulação de gordura
de cobertura, sendo admitidas as classificações 2, 3 ou 4 da
mesma grelha de classificação EUROP [Regulamento (CEE)
n.o 1026/91];

c) Características da gordura — coloração amarelo-pálida a
amarelada, não exsudativa e de consistência firme;

d) Características organolépticas da carne — carne de cor rosa-
-escura a vermelho-escura, menos tenra do que a de vitela
e novilho.

3 — Obtenção do produto — a identificação dos animais, o sanea-
mento e a assistência veterinária, o sistema produtivo, a alimentação,
as substâncias de uso interdito e as condições a observar no abate,
conservação e desmancha das carcaças, bem como no transporte, acon-
dicionamento, rotulagem e exposição para venda, são as constantes
do respectivo caderno de especificações.

4 — Apresentação comercial — a Carne da Charneca pode apre-
sentar-se comercialmente sob a forma de carcaça, hemicarcaça, peças
embaladas em vácuo ou em couvettes. Independentemente da sua
forma de apresentação comercial, a Carne da Charneca é apresentada
ao consumidor, nos postos de venda, separada de outras carnes, men-
cionando a respectiva rotulagem a menção «Carne da Char-
neca — Denominação de origem» e ostentando, de forma inviolável
ou indelével, a marca de certificação aposta pelo respectivo organismo
privado de controlo e certificação.

ANEXO II

Área geográfica de produção

A área geográfica de produção (nascimento, cria e abate dos ani-
mais) está circunscrita às freguesias de Gavião, Atalaia, Margem e
Comenda, do concelho de Gavião, e aos concelhos de Nisa, Castelo
de Vide, Marvão, Crato, Portalegre, Ponte de Sor, Alter do Chão,
Campo Maior, Arronches, Avis, Fronteira, Monforte e Elvas, às fre-
guesias de Tramagal, São Miguel do Rio Torto, Rossio ao Sul do
Tejo, Pego, Concavada, Alvega, São Facundo, Vale de Mós e Bem-
posta, do concelho de Abrantes, à freguesia de Santa Margarida da
Coutada, do concelho de Constância, à freguesia de Vila Franca de
Xira, do concelho de Vila Franca de Xira, aos concelhos de Chamusca,
Alpiarça, Almeirim, Salvaterra de Magos, Coruche, Benavente, Pal-
mela, Montijo, Alcácer do Sal e Grândola, Mora, Arraiolos, Estremoz,
Borba, Vila Viçosa, Vendas Novas, Montemor-o-Novo, Évora,
Redondo, Alandroal e Ferreira do Alentejo.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 109/98. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto:

2.o semestre — 1997

Beneficiários Montante
Data

de
dec./pag.

Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura

Cap. 50

COMALPE — Conservas de Peixe,
S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 156 763$00 12-2-97

Prod. Alim. António Henrique Ser-
rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 872 353$00 12-2-97

COMALPE — Conservas de Peixe,
S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 281 325$00 12-2-97

Indústrias de Alimentação Idal, L.da 4 025 892$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 854 596$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 964 824$00 12-2-97
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 832 537$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 2 184 772$00 12-2-97

Beneficiários Montante
Data

de
dec./pag.

Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 4 104 917$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 267 227$00 12-2-97
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 916 135$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 3 391 821$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 3 022 377$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 194 294$00 12-2-97
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 628 849$00 12-2-97
Prod. Alim. António Henrique Ser-

rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 454 734$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 2 433 088$00 12-2-97
Conservas Belamar, S. A. . . . . . . . . . . 2 403 603$00 12-2-97
Fábrica de Conservas Madrugada . . . 2 144 592$00 12-2-97
Prod. Alim. António Henrique Ser-

rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 044 013$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 264 623$00 12-2-97
Empresa de Cons. João António

Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 170 150$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 10 570 541$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 5 567 186$00 12-2-97
Prod. Alim. António Henrique Ser-

rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 667 470$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 601 778$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 6 193 010$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 3 090 140$00 12-2-97
SESIBAL — Coop. Pesca Set. Sesim-

bra e Sines, C. R. L. . . . . . . . . . . . . 3 462 459$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 189 026$00 12-2-97
Conservas Belamar, S. A. . . . . . . . . . . 2 671 101$00 12-2-97
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 357 339$00 12-2-97
Fábrica de Conservas a Poveira . . . . . 2 447 470$00 12-2-97
Fábrica de Conservas Madrugada . . . 2 237 108$00 12-2-97
Fábrica de Conservas Pátria, S. A. . . . 2 822 629$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 5 446 651$00 12-2-97
Póvoa Exportadora, S. A. . . . . . . . . . . 2 178 079$00 12-2-97
Prod. Alim. António Henrique Ser-

rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 087 242$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 6 709 305$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 732 508$00 12-2-97
Conservas Belamar, S. A. . . . . . . . . . . 2 904 885$00 12-2-97
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 073 539$00 12-2-97
Fábrica de Conservas Madrugada . . . 2 405 247$00 12-2-97
Fábrica de Conservas Pátria, S. A. . . . 2 539 393$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 4 431 219$00 12-2-97
Póvoa Exportadora, S. A. . . . . . . . . . . 2 790 530$00 12-2-97
Prod. Alim. António Henrique Ser-

rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 790 959$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 7 093 297$00 12-2-97
Briosa — Conservas de Pescado,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 130 431$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 845 886$00 12-2-97
Conservas Belamar, S. A. . . . . . . . . . . 4 705 569$00 12-2-97
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 205 121$00 12-2-97
Fábrica de Conservas a Poveira . . . . . 2 681 395$00 12-2-97
Fábrica de Conservas Madrugada . . . 3 764 101$00 12-2-97
Fábrica de Conservas Pátria, S. A. . . . 3 837 096$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 2 220 804$00 12-2-97
António Luças e Filhos, L.da . . . . . . . 3 581 095$00 12-2-97
Prod. Alim. António Henrique Ser-

rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 219 811$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 12 128 231$00 12-2-97
Briosa — Conservas de Pescado,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 111 470$00 12-2-97
SARDINOVA, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 3 179 500$00 12-2-97
COMALPE — Conservas de Peixe,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 937 725$00 12-2-97
Conservas Belamar, S. A. . . . . . . . . . . 3 184 132$00 12-2-97
Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 622 422$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 5 234 277$00 12-2-97
Prod. Alim. António Henrique Ser-

rano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 785 065$00 12-2-97
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . . 10 901 818$00 12-2-97
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Beneficiários Montante
Data

de
dec./pag.

SESIBAL — Coop. Pesca Set. Sesim-
bra e Sines, C. R. L. . . . . . . . . . . . . 2 390 372$00 12-2-97

COMALPE — Conservas de Peixe,
S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 012 773$00 12-2-97

Entente Limited . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 920 335$00 12-2-97
Indústrias de Alimentação Idal, L.da 2 190 608$00 12-2-97
DOCAPESCA — Porto de Matosi-

nhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 684 000$00 31-12-97
DOCAPESCA — Porto de Olhão . . . 3 244 000$00 31-12-97
DOCAPESCA — Porto de Armação

de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00 31-12-97
DOCAPESCA — Porto de Arrifana 3 360 000$00 31-12-97
Mútua Armadores de Pesca de

Angeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 950 000$00 18-11-97
ARTESANALPESCA — Org. de

Produtos de Pesca, C. R. L. . . . . . . 3 376 000$00 18-11-97
Associação Armadores Pesca do

Guadiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 463 000$00 18-11-97
OPESCA — Organização Prod. de

Pescas Industriais . . . . . . . . . . . . . . 4 088 000$00 25-11-97
B. B. Z. — Publicidade Marketing . . . 2 897 505$00 31-10-97
Inácio Manuel Encarnação Viola . . . 2 094 000$00 30-5-97
António José Maranhão Murraças . . . 2 188 000$00 30-5-97
José Maria Mirão Belo Rato . . . . . . . 2 168 000$00 30-5-97
José Agostinho de Oliveira . . . . . . . . 2 625 000$00 30-5-97
Joaquim Álvaro Dias Ferradeira . . . . 2 960 000$00 30-5-97
David Marques Ventura e outro . . . . 2 960 000$00 30-5-97
Joaquim Alberto Santos Tomázio . . . 2 200 000$00 30-5-97
Gomersilo Santana Fulgêncio . . . . . . 2 190 000$00 30-5-97
António Joaquim da Costa . . . . . . . . . 2 933 000$00 30-5-97
Aníbal José Bernardes Campos . . . . . 2 981 000$00 30-5-97
Manuel José Gomes P. Santos . . . . . . 2 110 000$00 30-5-97
José Rodrigues Castro . . . . . . . . . . . . 2 196 000$00 31-10-97
António Manuel Batista Vieira . . . . . 2 125 000$00 31-10-97
António José Gonçalves Araújo . . . . 2 122 000$00 31-10-97
José Trocado Gabriel . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 31-10-97
Eduardo Manuel Marques Cruz e

outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 31-10-97
Fernando Mendes Lourenço . . . . . . . 3 695 000$00 31-10-97
Manuel Barlosa Pereira . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 31-10-97
Joaquim José F. Canas e Outro . . . . . 2 186 000$00 31-10-97
Marcelino Moreira Santos Novo . . . . 3 000 000$00 31-10-97
Fonte Peixe — Com. Exp. Transfor-

mação de Peixe . . . . . . . . . . . . . . . . 2 198 000$00 31-10-97
António Formiga Sacramento . . . . . . 2 179 000$00 31-10-97
José António Félix e Outros . . . . . . . 2 200 000$00 31-10-97
António Maria Pinho Pereira . . . . . . 2 118 000$00 31-10-97
Jaime Fernando Nunes Silva . . . . . . . 2 062 000$00 31-10-97
Nuno Miguel N. J. Ascensão . . . . . . . 3 000 000$00 31-10-97
José António Abrantes Assis . . . . . . . 2 910 000$00 31-10-97
José Manuel Praga Dinis . . . . . . . . . . 3 000 000$00 31-12-97
Francisco José Marques Cruz . . . . . . 3 000 000$00 31-12-97
Manuel Ferreira Caçolo . . . . . . . . . . . 6 113 000$00 30-7-97
Truticultura do Orão, L.da . . . . . . . . . 6 125 000$00 30-7-97
Sociedade Piscicultura de Estômbar 9 135 000$00 30-7-97
Alberto da Cruz Ferreira . . . . . . . . . . 2 588 000$00 30-7-97
José da Costa Canas . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00 30-7-97
Aquacércia Piscicultura . . . . . . . . . . . 4 304 000$00 30-7-97
A. Coelho e Castro . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00 30-7-97
Herdeiros de Adelino da Silva . . . . . . 2 042 000$00 30-7-97
Adélia Teixeira Vilarinho . . . . . . . . . . 3 000 000$00 30-7-97
A Q U A M A R I M — A q u a c . d e

Marim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 880 000$00 30-7-97
Aguarela — Soc. Piscicultura . . . . . . . 7 125 000$00 30-7-97
OESNOR — Produção Aquícola,

S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000$00 30-7-97
Victor Manuel B. M. Cunha . . . . . . . 2 813 000$00 8-8-97
Victor Cunha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00 8-8-97
Amândio Ferreira Cunha Júnior . . . . 17 063 000$00 8-8-97
SAPALSADO — Soc. Aquícola Sado 2 200 000$00 30-7-97
ATLANTISADO — Soc. Aquícola

Pesca Sado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 653 000$00 30-7-97
Luís Isidro Santos Fernandes . . . . . . . 10 030 000$00 30-7-97
EMÁQUA — Empresa Aquacul-

tura . . . 2 620 000$00 30-7-97
Sousa e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 500 000$00 31-12-97
Harmonia — Actividades Turístico-

-Marítimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 658 555$00 18-2-97

Beneficiários Montante
Data

de
dec./pag.

Manuel Peres Pires Fernandes . . . . . 4 426 157$00 3-7-97
Francisco Gaspar Lopes . . . . . . . . . . . 4 443 893$00 21-7-97
Harmonia — Actividades Turístico-

-Marítimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 552 851$00 1-8-97
Harmonia — Actividades Turístico-

-Marítimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 403 226$00 1-8-97
Harmonia — Actividades Turístico-

-Marítimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 077 921$00 29-12-97
Escola Profissional de Gestão e Tec-

nologias Marítimas . . . . . . . . . . . . . 6 221 577$00 1-8-97
Escola Profissional de Gestão e Tec-

nologias Marítimas . . . . . . . . . . . . . 2 073 859$00 9-10-97

7 de Abril de 1998. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Serviços
Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 6606/98 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, o agrupamento MER-
TOCAR — Sociedade de Produtores de Carne de Qualidade, S. A.,
propôs como organismo privado de controlo e certificação da Carne
da Charneca a Associação de Criadores de Bovinos de Raça Preta.

Verificada a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1,
2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97 e de
acordo com o procedimento previsto no seu n.o 5 e ouvida a comissão
consultiva interprofissional para a certificação dos produtos agro-
-alimentares, torno público o seguinte:

1 — A Associação de Criadores de Bovinos de Raça Preta é reco-
nhecida como organismo privado de controlo e certificação da Carne
da Charneca — Denominação de Origem.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga a Associação de
Criadores de Bovinos de Raça Preta a demonstrar, num prazo de
180 dias a contar da data da publicação deste aviso, que satisfaz os
critérios gerais para organismos de certificação de produtos, estipu-
lados na norma portuguesa EN 45 011 — Critérios gerais para orga-
nismos de certificação de produtos.

23 de Março de 1998. — O Director-Geral, Vítor Manuel Coelho
Barros.

Aviso n.o 6607/98 (2.a série). — Pedido de registo de indicação
geográfica. — I — De acordo com o disposto no n.o 2 do anexo I ao
Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, faço público que
o APETAL — Agrupamento de Produtores de Enchidos Tradicionais
do Alentejo, L.da, com sede na Rua de Fernão Penteado, 20, sala E,
freguesia de Borba (Matriz), concelho de Borba, requereu os seguintes
registos como indicação geográfica:

1 — Morcela de Estremoz e Borba — enchido fumado, em forma
de ferradura, de 20 cm a 35 cm de comprimento e de 2cm a 4 cm
de diâmetro. É um produto de cor escura, de aroma e sabores agra-
dáveis, com predominância de alho, de textura macia, consistência
semimole e uma relação doce/salgado equilibrada. É constituída, exclu-
sivamente, por gorduras (› 50 %), carnes da faceira, carnes ensan-
guentadas e sangue, obtidas a partir da desmancha de carcaças de
porco de raça Alentejana, adicionadas com sal, água, massa de pimen-
tão, alhos secos, cravinho, cominhos, vinho (facultativo) e pimenta.

O invólucro é de tripa do mesmo animal (intestino delgado), pre-
viamente banhado em água, sal e vinagre.

O produto é sujeito a operações de maturação e cura, a frio, em
fumagem lenta, por períodos respectivamente superiores a um e cinco
dias.
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2 — Paia de Toucinho de Estremoz e Borba — enchido fumado,
de forma cilindróide, com comprimento de 20 cm a 45 cm e diâmetro
entre os 6 cm e 15 cm. Apresenta uma cor acastanhada clara, uma
textura razoavelmente macia, consistência semi-rija e uma relação
doce/salgado equilibrada. O aroma e o sabor a alho, predominante,
são bastante agradáveis.

É constituída, exclusivamente, por entremeada de porco, obtida
a partir da desmancha da carcaça de porco de raça Alentejana, sal,
água, massa de pimentão e alho.

O invólucro é das membranas pleural e peritoneal, previamente
banhadas em água, sal, massa de pimentão e alho. A maturação é
superior a 2 dias, sendo a cura efectuada a frio, por fumagem lenta,
por um período superior a 22 dias, acrescido de mais 120 dias para
envelhecimento.

3 — Chouriço de Carne de Estremoz e Borba — enchido fumado,
em forma de ferradura, de 20 cm a 30 cm de comprimento e 2 cm
a 3 cm de diâmetro. Apresenta uma cor avermelhada, consistência
semi-rija, textura macia, sabor e aroma agradáveis, com uma relação
doce/salgado equilibrada. É constituído, exclusivamente, por entre-
meada, pá e cachaço, obtidos a partir da desmancha da carcaça de
porco de raça Alentejana e adicionados com sal, água, massa de pimen-
tão e alhos secos.

O invólucro é obtido a partir do intestino delgado do animal, pre-
viamente banhado em água, sal e vinagre. A maturação é superior
a dois dias e a cura é efectuada a frio, em fumagem lenta e por
um período superior a cinco dias.

4 — Chouriço Grosso de Estremoz e Borba — enchido fumado,
com sabor a alho, de forma cilindróide de 15 cm a 25 cm de com-
primento e de 5 cm a 8 cm de diâmetro. A cor é avermelhada negra,
de consistência semi-rija, aroma e sabor agradáveis, textura macia
e uma relação doce/salgado equilibrada. É constituído, exclusivamente,
por entremeada, pá, cachaço e perna, obtidos pela desmancha da
carcaça de porco de raça Alentejana, a que se junta sal, água, massa
de pimentão e alho seco.

O invólucro é de tripa de porco (intestino grosso), previamente
banhada numa mistura de água, sal e vinagre. Os processos de matu-
ração e cura ocorrem a frio, por fumagem lenta e por períodos, res-
pectivamente, superiores a 2 e 15 dias.

5 — Paio de Estremoz e Borba — enchido fumado de forma arre-
dondada, de comprimento entre 10 cm e 25 cm e diâmetro entre 8 cm
e 15 cm. Apresenta uma cor avermelhada, aroma e sabor agradáveis
(a alho), textura macia, consistência semi-rija e uma relação doce/sal-
gado equilibrada. É constituído, exclusivamente, por entremeada,
cachaço e perna, obtidos a partir da desmancha das carcaças de porcos
de raça Alentejana, sal, água, massa de pimentão e alho seco.

O invólucro é formado pelo cego, previamente banhado numa mis-
tura de água, sal e vinagre. A maturação é superior a 2 dias e a
cura efectua-se em fumagem lenta, durante mais de 20 dias, adi-
cionados de mais 60 para envelhecimento.

6 — Paia de Lombo de Estremoz e Borba — enchido fumado com
sabor a alho, de forma cilindróide, com um comprimento entre 20 cm
e 45 cm e diâmetro variável entre 6 cm e 10 cm. Apresenta uma cor
avermelhada negra, de consistência semi-rija, textura macia, aroma
e sabor agradáveis e uma relação doce/salgado equilibrada. É cons-
tituída, exclusivamente, por lombo de porco, obtido a partir da des-
mancha da carcaça do porco de raça Alentejana, sal, água, massa
de pimentão e alho seco.

O invólucro, enquitado, é constituído pelas membranas pleural e
peritoneal, previamente banhadas em água, sal, massa de pimentão
e alho. A maturação é superior a 2 dias e a cura é efectuada a frio,
lentamente, por um período de tempo superior a 22 dias, ao qual
acrescem mais 120 dias para envelhecimento.

7 — Farinheira de Estremoz e Borba — enchido fumado, em forma
de ferradura, com um comprimento de 8 cm a 15 cm e diâmetro de
2 cm a 4 cm. Apresenta uma cor amarelo-alaranjada, com consistência
semimole e pastosa. Possui um aroma e sabor a alho agradáveis, textura
macia e uma relação doce/salgado equilibrada. É constituída, exclu-
sivamente, por gordura, obtida a partir da desmacha da carcaça do
porco de raça Alentejana, a que se junta farinha de trigo, sal, água,
massa de pimentão e alho seco.

O invólucro é constituído pela membrana do intestino delgado,
previamente banhada em água, sal e vinagre. A maturação é superior
a um dia e o processo de cura vai além dos quatro dias, a frio, em
fumagem lenta.

Tendo em conta as condições climáticas requeridas para a trans-
formação e maturação dos produtos acima referidos, as condições
edafo-climáticas, especiais da região, o saber fazer peculiar das popu-
lações e os métodos locais, leais e constantes, a área geográfica de
transformação está circunscrita aos concelhos de Borba, Estremoz
e Vila Viçosa.

Apenas são admitidos no processo de produção destes produtos
acima descritos os porcos de raça Alentejana provenientes de explo-
rações agrícolas que disponham de áreas de montado de sobro e
azinho, compatíveis com sistemas extensivos ou semiextensivos de pro-
dução ao ar livre.

O modo de obtenção da matéria-prima e dos produtos já descritos
é o constante dos respectivos cadernos de especificações, depositados
nesta Direcção-Geral.

II — Qualquer pessoa singular ou colectiva que alegue um interesse
económico legítimo pode consultar o pedido de registo, dirigindo-se,
durante o horário normal de expediente, a qualquer um dos seguintes
serviços:

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, Divisão de Promoção
de Produtos de Qualidade — Avenida dos Defensores de Cha-
ves, 6, 1000 Lisboa;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Direcção
de Serviços de Desenvolvimento Rural, Centro do
Valongo — Quinta do Valongo, 5370 Mirandela;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural — Estrada
Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora da Hora,
4450 Matosinhos;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Biblio-
teca — Avenida de Fernão de Magalhães, 465, 3.o, 3000 Coim-
bra;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, Biblio-
teca — Rua de Amato Lusitano, 13, 6000 Castelo Branco;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — Rua
de Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira;

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Divisão de Docu-
mentação e Informação — Quinta da Malagueira, apartado 83,
7001 Évora;

Direcção Regional de Agricultura do Algarve, Direcção de Ser-
viços de Desenvolvimento Rural — Braciais, Patacão,
8000 Faro;

IAMA, Divisão de Apoio Técnico — Rua do Passal, 150,
9500 Ponta Delgada, Açores.

Direcção de Serviços de Agro-Indústrias e Comércio Agrí-
cola — Edificío Golden, Avenida de Arriaga, 21-A, 9000 Fun-
chal, Madeira.

III — As declarações de oposição, devidamente fundamentadas,
devem dar entrada em qualquer dos serviços referidos no n.o II, num
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República.

1 de Abril de 1998. — O Director-Geral, Vítor Manuel Coelho de
Barros.

Contrato (extracto) n.o 444/98. — Por despachos de 29 de Julho
e de 25 de Novembro de 1997, respectivamente do Secretário de
Estado da Administração Pública e da Secretária de Estado do
Orçamento:

Maria Amélia Afra Paes de Carvalho Cardoso Gonçalves — auto-
rizado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria de técnico
auxiliar de 2.a classe da carreira de técnico auxiliar, escalão 1,
índice 180, com início em 1 de Fevereiro de 1998. (Isentos de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 1998. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Contrato (extracto) n.o 445/98. — Por despachos de 30 de Junho
e de 26 de Agosto de 1997, respectivamente do Secretário de Estado
da Administração Pública e da Secretária de Estado do Orçamento:

Licenciado Ricardo José Paraíso Silvestre — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de engenheiro, escalão 1, índice 380, com
início em 1 de Janeiro de 1998. (Isentos de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

2 de Abril de 1998. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Rectificação n.o 808/98. — Por ter saído com inexactidão no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 70, de 24 de Março de 1998, a p. 3755,
o contrato n.o 298/98 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Licenciado
Miguel Ângelo Tavares Ribeiro de Almeida» deve ler-se «Licenciado
Miguel Ângelo Tavares Ribeiro de Almeida Rodrigues» e onde se
lê «com início a 1 de Fevereiro de 1998» deve ler-se «com início
a 1 de Janeiro de 1998».

2 de Abril de 1998. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.



5336 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 94 — 22-4-1998

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 6642/98 (2.a série). — Por despachos
de 13, 20, 23 e 27 de Março, respectivamente da directora-geral de
Protecção das Culturas, do director-geral de Veterinária, do direc-
tor-geral da Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar e do
director do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária:

Rita Preciosa Ruivo dos Santos Teixeira, técnica principal da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal do extinto
Instituto de Protecção da Produção Agro-Alimentar, afecta à Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas — nomeada definitivamente
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior, do mesmo quadro de pessoal, com efeitos reportados a
3 de Abril de 1996, ficando exonerada do lugar de origem a partir
da data de aceitação do novo lugar. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 1998. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Declaração n.o 137/98 (2.a série). — Declaro sem efeito o des-
pacho (extracto) n.o 4679/98 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março de 1998, a p. 3548, referente
à requisição de Maria José Viegas Hipólito. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 1998. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 6643/98 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 2 e 3 de Abril de 1998:

Autorizada a recuperação do abono do vencimento de exercício
perdido no ano de 1998, na totalidade, às funcionárias
seguintes:

Ana Maria Coelho Gomes Colaço Mota — 5 dias.
Maria Clotilde Pilar Joaquim Diogo — 3 dias;
Maria Perpétua Vieira Horta — 10 dias.

6 de Abril de 1998 — O Subdirector-Geral, Carlos Alves dos Santos.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Direcção de Serviços de Gestão e Administração

Contrato n.o 446/98. — Por despachos conjuntos dos Secretários
de Estado da Administração Pública e do Orçamento, respectivamente
de 27 de Outubro de 1997 e de 22 de Janeiro de 1998:

Autorizada a celebração dos seguintes contratos de trabalho a
termo certo, ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, com início em 1 de Abril de 1998:

Francelina d’Oliveira Patrício Catalão — para exercer funções de auxi-
liar de limpeza na Estação Zootécnica Nacional, com o vencimento
correspondente ao salário mínimo nacional.

Sandra Maria Martins Cordeiro — para exercer funções de auxiliar
de limpeza na Direcção de Serviços de Produção e Melhoramento
Pecuário, afecto ao INIA, com o vencimento correspondente ao
salário mínimo nacional.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — A Directora, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado
da Administração Educativa e da Educação e Inovação

Despacho conjunto n.o 300/98. — Considerando que, nos termos
do artigo 40.o do Estatuto do Pessoal Docente das Escolas Europeias,

a permanência aconselhada destes docentes no exercício daquelas
funções é de nove anos;

Considerando que, nos termos do artigo 69.o do Estatuto da Carreira
Docente, os destacamentos se fazem por períodos de dois anos, suces-
sivamente prorrogáveis;

Considerando que o despacho n.o 137/SERE/SEEBS/93, de 21 de
Agosto, colidiu com algumas expectativas dos docentes destacados
em data anterior a 1989;

Considerando, finalmente, que importa fixar o entendimento
quanto ao regime de mobilidade específica destes docentes:

Determina-se:
1 — Ao pessoal docente em serviço nas escolas europeias a partir

de 1 de Setembro de 1989 aplica-se, quanto ao respectivo destaca-
mento, o disposto no Estatuto do Pessoal Docente das Escolas
Europeias.

2 — O destacamento do pessoal docente em exercício de funções
nas escolas europeias em data anterior à referida no n.o 1 do presente
despacho terá um limite máximo de nove anos a contar desde 1 de
Setembro de 1989, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Os docentes referidos no número anterior poderão, além
daquele prazo, ver prolongado o destacamento por períodos de um
ano, prorrogáveis até ao limite máximo de três anos, por proposta
fundamentada do director da respectiva escola.

4 — A proposta referida no número anterior e o requerimento do
interessado deverão ser entregues ao inspector nacional respectivo
até 30 de Janeiro do ano anterior a que respeitam, para emissão
do competente parecer.

5 — O destacamento de docentes para o exercício de funções nas
escolas europeias determina a abertura da respectiva vaga, nos termos
do n.o 3 do artigo 69.o do Estatuto da Carreira Docente.

6 — Para o ano lectivo de 1998-1999, o prazo referido no n.o 4
considera-se prorrogado até 20 dias após a publicação do presente
despacho.

7 — É revogado o despacho n.o 137/SERE/SEEBS/93, de 21 de
Agosto.

10 de Março de 1998. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins. — A Secretária de Estado
da Educação e Inovação, Ana Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 6644/98 (2.a série). — Ouvida a Associação Por-
tuguesa do Ensino Superior Privado;

Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 75/97, de 3 de Abril:

Designo como representantes dos estabelecimentos de ensino supe-
rior particular e cooperativo na Comissão Nacional de Acesso ao
Ensino Superior:

Efectivo — Dr. João José Pires Duarte Redondo;
Suplente — Dr. António de Deus Ramos Ponces de Carvalho.

3 de Abril de 1998. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
Alfredo Jorge Silva.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 6608/98 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano lectivo de 1996-1997:

Instituto Superior de Teologia de Évora
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Inácia Rosa Luz Ferro Brotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

26 de Março de 1998. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Idália Páscoa Emílio da Silva.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Louvor n.o 185/98. — O engenheiro técnico especialista principal
José Luís da Veiga Neves David exerceu, durante mais de 36 anos,
funções na actual Direcção de Serviços de Recursos Materiais da
Direcção Regional de Educação do Alentejo e nos serviços que a
antecederam.
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Ao longo da sua vida profissional, o engenheiro José Luís David
sempre se impôs pela capacidade de trabalho, competência técnica
e profunda formação cívica e humana, granjeando o respeito, a admi-
ração e a amizade de todos os que com ele trabalharam e conviveram.

Aposentando-se no próximo dia 17 de Abril, por, nessa data, atingir
o limite de idade, louvo publicamente o engenheiro técnico especialista
principal José Luís da Veiga Neves David pelas suas elevadas qua-
lidades humanas e de trabalho.

8 de Abril de 1998. — O Director Regional, José Casa Nova Tavares
Travassos.

Escola Secundária de Campo Maior

Aviso n.o 6609/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada no placard habitual a lista de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola referente a 31 de Dezembro de
1997.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Março de 1998. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Cardoso Videira.

Escola E. B. 2, 3 de José Gomes Ferreira

Aviso n.o 6610/98 (2.a série). — A fim de dar cumprimento ao
disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30
de Dezembro, faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Março de 1998. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Augusta Lourenço Hilário Franco Aurélio.

Escola Secundária de Moura

Aviso n.o 6611/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, avisa-se que se encontra
afixada nesta Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 1997.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Francisco Dias Borralho.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Santo André

Aviso n.o 6612/98 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público que
se encontra afixada no placard da entrada dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada
ao dia 31 de Dezembro de 1997.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

16 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Manuel Pinela Espada.

Escola EBI de Vila Nova de São Bento

Aviso n.o 6613/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no expositor do bloco
administrativo a lista de antiguidade do pessoal não docente desta
Escola referida a 31 de Dezembro de 1997.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel Lézico Borralho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola do 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico do Parchal

Aviso n.o 6614/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se
que se encontra afixada no placard da entrada principal desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 1997.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

10 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Hél-
der Manuel Bento Correia.

Escola Secundária Poeta António Aleixo

Aviso n.o 6615/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os devidos funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

17 de Março de 1998. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 de Aguiar da Beira

Aviso n.o 6616/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas no placard
da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola as listas de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo supracitado decreto-lei, com referência a 31 de Dezem-
bro de 1997.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Março de 1998. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Augusta Meireles Gonçalves.

Escola Secundária de Anadia

Aviso n.o 6617/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio da Escola, bloco A,
a lista de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezem-
bro de 1997.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os
funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
António Sousa Pinto dos Santos.

Escola C+S de Condeixa-a-Nova n.o 1

Aviso n.o 6618/98 (2.a série). — Em conformidade com o
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1997.

A contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Adail
Teixeira Luís Freire.
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Escola Secundária de Oliveira do Hospital

Aviso n.o 6619/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não
docente a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de 1997
do referido pessoal desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do respectivo serviço.

16 de Março de 1998. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Alberto Jorge Almeida Pereira.

Escola E. B. 2, 3/S de Penalva do Castelo

Aviso n.o 6620/98 (2.a série). — Avisam-se os interessados de
que, de acordo com o n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, se encontra afixada no placard do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
abrangido pelo referido decreto-lei referente ao ano de 1997.

Os funcionários têm 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamarem ao dirigente máximo do ser-
viço sobre eventuais incorrecções.

17 de Março de 1998. — A Presidente do Conselho Directivo, Rosa
Maria Carvalho Figueiredo.

Escola Secundária de Pombal

Aviso n.o 6621/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado
decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Março de 1998. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Gabriela Dantas R. A. Coelho.

Escola Secundária da Quinta das Flores

Aviso n.o 6622/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontram afixadas nos locais habituais as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 93.o

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

13 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco António Sobral Henriques.

Escola Secundária de Seia

Aviso n.o 6623/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard situado no bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação para o dirigente
máximo do serviço.

9 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Augusto da Fonseca Brás.

Inspecção-Geral da Educação

Delegação Regional de Lisboa

Aviso n.o 6624/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do artigo 59.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de

16 de Janeiro, é avisada Irma do Céu Martins, com a última residência
conhecida na Rua de D. Dinis, 25, rés-do-chão, C, na Reboleira,
2700 Amadora, de que contra ela está a correr seus trâmites um
processo disciplinar, com o n.o 1067/DRL/6022/95, sendo igualmente
por esta via citada para, querendo, apresentar a sua defesa no prazo
de 30 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso,
podendo durante o referido prazo consultar o processo junto do gabi-
nete do conselho directivo da Escola Secundária de Fernando Namora,
na Brandoa, nas horas normais de expediente.

3 de Abril de 1998. — O Delegado Regional, Armindo Gama.

Instituto Politécnico de Bragança

Aviso n.o 6625/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico de Bragança de 19 de Março de 1998, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso geral de acesso para o preenchi-
mento de um lugar de técnico de 1.a classe.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar indicado.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Politécnico de Bragança.

4 — Vencimento — o correspondente ao índice da respectiva cate-
goria, referenciado na escala salarial constante do anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de 1.a classe o exer-
cício de funções de estudo e aplicação de métodos e processos de
natureza técnica na área de silvicultura, com autonomia e respon-
sabilidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo
uma especialização e conhecimentos profissionais na área de zoo-
tecnia, fisiologia e reprodução animal.

6 — Rquisitos gerais e especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de
Agosto, e reunir os requisitos constantes do artigo 22.o do
mesmo diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

b) Estar nas condições previstas no n.o 1, alínea b), do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, que incidirá sobre as aptidões profis-

sionais dos candidatos, onde serão obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências de função, os factores habi-
litação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com os seguintes
factores:

Motivação e interesse;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Preocupação pela valorização profissional;
Qualificação profisisonal.

7.3 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores.
8 — Processos de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca, de formato A4 ou papel
contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Quinta
de Santa Apolónia, apartado 38, 5300 Bragança, solicitando a admissão
a concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.
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8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Currículo profissional detalhado, com a indicação obrigatória
dos seguintes elementos, para além de outros julgados neces-
sários para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documentos autenticados comprovativos das habilitações
profissionais, respectiva duração e carga horária (especiali-
zações, seminários, acções de formação);

e) Documento do respectivo serviço ou organismo com indicação
da categoria que o candidato detém, natureza do vínculo e
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

9 — Se o número de candidatos for inferior a 50, as listas de can-
didatos e de classificação final serão afixadas no Campus do Instituto
Politécnico de Bragança.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Alfredo Jorge Costa Teixeira, vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais efectivos:

Ramiro Corujeira Valentim, professor-adjunto da Escola
Superior Agrária deste Instituto.

Dr. Fernando Manuel Pego Silva Barros, secretário da
Escola Superior Agrária deste Instituto.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Carlos Martins Azevedo, equiparado a
professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste
Instituto.

Engenheiro João Paulo Miranda de Castro, equiparado a
assistente do 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Abril de 1998. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Instituto Politécnico de Coimbra

Aviso n.o 6626/98 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada nos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Coimbra a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de técnico-adjunto especialista da carreira técnico-profissional,
nível 4, para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Coimbra, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1998.

3 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Instituto Politécnico da Guarda

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Edital n.o 264/98. — 1 — Torna-se público que, por proposta apro-
vada no conselho científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
e por despacho do presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
proferido no uso de competências subdelegadas, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para recrutamento
de um professor-adjunto para a área científica de Matemática, espe-
cialidade de Equações Diferenciais.

2 — As condições de admissão ao concurso encontram-se dispostas
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda, indicando o nome
completo, filiação, número e data do bilhete de identidade, local e
data de nascimento, residência, telefone, estado civil e grau académico
e a referência do concurso a que o candidato solicita admissão.

4 — Os candidatos devem instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certidões comprovativas das habilitações académicas;
d) Publicações e documentos relevantes para apreciação das

candidaturas.

5 — Os processos de candidatura podem ser entregues nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico da Guarda ou enviados pelo correio,
com registo e aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Francisco
Sá Carneiro, 50, 6300 Guarda.

6 — A selecção e ordenação dos candidatos será efectuada nos
termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, tendo
em conta o mérito científico, profissional e pedagógico dos candidatos
e a sua relevância para a área em que o respectivo concurso é aberto.

6 de Abril de 1998. — O Presidente, Álvaro Bento Leal.

Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 6645/98 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Março de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, foi
autorizada a equiparação a bolseiro fora do País ao professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão Nuno André Oliveira
Mangas Pereira, nos dias 22 e 23 de Março.

7 de Abril de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Teatro e Cinema

Edital n.o 265/98. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 17
de Março de 1998 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Lisboa, no uso de competência própria, nos termos da alínea b)
do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, conjugados com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Lisboa, homologados pelo
Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto de 1991, e de
acordo com o disposto nos artigos 15.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontram abertos, pelo prazo de 30 dias,
a partir da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concursos de provas públicas para recrutamento de três pro-
fessores-adjuntos para o Departamento de Cinema da Escola Superior
de Teatro e Cinema, cujo quadro do pessoal docente foi aprovado
pela Portaria n.o 5/97, de 2 de Janeiro, nas seguintes áreas científicas:

Concurso n.o 1:

Área de Produção — um lugar;

Concurso n.o 2:

Área de Montagem — um lugar;

Concurso n.o 3:

Área de Argumento — um lugar.
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2 — Os concursos são válidos para as vagas existentes no quadro
e para as que vierem a abrir no prazo de um ano.

3 — Aos presentes concursos serão admitidos os candidatos que
se encontrem nas condições previstas nos artigos 7.o, n.o 2, e 18.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser diri-
gidos ao presidente do conselho directivo da Escola Superior de Teatro
e Cinema e entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada e com aviso de recepção, para a Escola Superior de
Teatro e Cinema, Rua dos Caetanos, 29, 1200 Lisboa, deles devendo
constar os seguintes documentos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Bilhete de identidade — número, data e arquivo que o emitiu;
f) Categoria profissional;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectivas classificações finais;
i) Outros elementos que sejam susceptíveis de contribuir para

a apreciação das aptidões do candidato;
j) Identificação do concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontram nas con-
dições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e satisfaçam o estabelecido no n.o 3 do presente
edital;

b) Documentos que comprovem a titularidade das habilitações
e publicações e documentos que facilitem a formação de um
juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício dos
cargos a concurso;

c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae, pormenorizado, devi-

damente assinado pelo candidato;
i) Cinco exemplares dactilografados do estudo a que se refere

a alínea b) do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), e) e f) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo
das respectivas alíneas.

5.2 — Os candidatos docentes da Escola Superior de Teatro e
Cinema ficam dispensados da apresentação dos documentos que ale-
garem constar e que constem dos seus processos individuais.

5.3 — É igualmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), c), e) e f) do n.o 5 aos candidatos com qualquer
tipo de vínculo ao Instituto Politécnico de Lisboa.

6 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares aos candidatos, caso considere necessário.

7 — As provas dos concursos são as constantes do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho:

a) Discussão de dois temas estritamente relacionados com a área
do ensino para que que está aberto o concurso, sorteados
pelo júri;

b) Discussão de um estudo, proposto pelo candidato, que cons-
titua uma actualização de conhecimentos técnicos ou uma
análise crítica sobre tema compreendido na área de ensino
para que está aberto concurso;

c) Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.

7.1 — Aceita-se que, dada a especificidade das áreas científicas
objecto destes concursos, o estudo mencionado na alínea b) possa
consistir uma reflexão teórica, escrita, com base num trabalho de
criação artística de autoria do candidato.

8 — Serão aplicados, cumulativamente, os seguintes critérios valo-
rativos na selecção e ordenação dos candidatos:

a) Mérito científico, artístico e pedagógico do candidato ade-
quado a área científica e disciplina em que é aberto concurso,
sendo condição preferencial a contagem de, pelo menos, três
anos de efectivo serviço no ensino superior politécnico e na
área objecto do concurso;

b) Mérito profissional e artístico do currículo, preferencialmente
obtido na área do concurso;

c) Mestrado ou diploma de estudos graduados adequado ao lec-
cionamento na mesma área e disciplina, obtido em Portugal,
ou respectiva equivalência.

9 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

10 — As candidaturas e as provas serão apreciadas por um júri,
nomeado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lis-
boa, mediante proposta do conselho científico da Escola Superior
de Teatro e Cinema.

11 — Das decisões finais do júri não cabe recurso, salvo quando
arguidas de vício de forma.

6 de Abril de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Politécnico de Portalegre

Aviso n.o 6627/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
e depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 101.o
do Código do Procedimento Administrativo, faz-se público que a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de primeiro-oficial administrativo da carreira
de oficial administrativo do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Portalegre, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de
1998, se encontra afixada na Secção de Pessoal dos Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Portalegre, onde pode ser consultada.

8 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Nuno Manuel Grilo
de Oliveira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6646/98 (2.a série). — Com a entrada em vigor
das Portarias n.os 796/94, de 7 de Setembro, e 171/96, de 22 de Maio,
estão reunidas condições para a abertura de estágios no ramo de
física hospitalar da carreira de técnico superior de saúde.

Para o efeito, é indispensável que o referido ramo esteja repre-
sentado por dois membros no conselho de coordenação dos estágios,
o que presentemente não acontece, dado que um dos elementos, o
Dr. Joaquim Manuel Ribeiro Gomes da Silva, se aposentou.

Este órgão é consultivo e compete-lhe pronunciar-se sobre todas
as questões que lhe forem presentes, nomeadamente quanto ao acom-
panhamento, verificação e avaliação da realização dos estágios e à
idoneidade dos serviços.

Assim, com base no n.o 3 do artigo 22.o do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 796/94, determino o seguinte:

É alterada a composição do conselho de coordenação dos estágios
da carreira dos técnicos superiores de saúde, ramo de física hospitalar,
através dos seguintes elementos:

Ramo de física hospitalar:

Dr.a Maria Adélia Teixeira Rego Oliveira, assessora superior
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto.

Dr. Horácio da Assunção Matos, assessor do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regio-
nal de Lisboa.

27 de Março de 1998. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Rectificação n.o 809/98. — No aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 76, de 31 de Março de 1998, referente ao concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de quatro vagas de
terceiro-oficial do quadro de pessoal do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, sempre que se lê «segundo-oficial» deve ler-se
«terceiro-oficial».

3 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Antónia Moreira.
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Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias

Aviso n.o 6628/98 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, devi-
damente homologada pelo director em 25 de Março de 1998, se encon-
tra afixada, a partir da data da publicação deste aviso, junto dos
serviços administrativos desta Escola, a lista de classificação final da
única candidata ao concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar de auxiliar de apoio e vigilância, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de
1997.

2 — Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

31 de Março de 1998. — O Director, Ismael Martins.

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 6629/98 (2.a série). — Por despacho de 6 de Abril de
1998 da directora da Escola Superior de Enfermagem de Francisco
Gentil:

Maria Antónia Miranda Rebelo Botelho Alfaro Velez, professora-
-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gen-
til — autorizada a equiparação a bolseiro no País, em regime de
tempo parcial, dois dias por semana, no período de 1 de Abril
a 1 de Julho de 1998.

9 de Abril de 1998. — A Directora, Maria Teresa Silva Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 6630/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público, para conhe-
cimento dos interessados, que se encontra afixada no átrio da Escola
a lista do único candidato admitido ao concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de primeiro-oficial do quadro
de pessoal da Escola, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1998.

6 de Abril de 1998. — O Director, José Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 6631/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que, a partir da data da publicação do presente aviso, se
encontra afixada na sede da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
Avenida do Frei Amador Arrais, lote 2, em Portalegre, a lista dos
candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de ingresso
para provimento de um lugar de telefonista da carreira de telefonista
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Alen-
tejo, Sub-Região de Saúde de Portalegre, conforme aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1998,
e rectificação n.o 410/98, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 53, de 4 de Março de 1998.

7 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Florindo da Ascensão
Lopes Baptista.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 6632/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso interno
de acesso na carreira de enfermagem na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, enfermagem de saúde materna e obstétrica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de
18 de Setembro de 1997, a p. 11 593, se encontra afixada na sede
da Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo de São Pedro,
15, em Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 de Abril de 1998. — O Vogal do Conselho de Administração,
João Brito Camacho.

Aviso n.o 6633/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso interno
de acesso na carreira de enfermagem na categoria de enfermeiro
graduado, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 216, de 18 de Setembro de 1997, a p. 11 592, se encontra afixada
na sede da Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo de
São Pedro, 15, em Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 de Abril de 1998. — O Vogal do Conselho de Administração,
João Brito Camacho.

Aviso n.o 6634/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso interno
de acesso na carreira de enfermagem na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, enfermagem na comunidade, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro
de 1997, a p. 11 593, se encontra afixada na sede da Administração
Regional de Saúde do Algarve, Largo de São Pedro, 15, em Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 de Abril de 1998. — O Vogal do Conselho de Administração,
João Brito Camacho.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 6635/98 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para a categoria de terceiro-oficial da carreira de oficial administra-
tivo. — 1 — Faz-se público que, por deliberações do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro de 19 e
26 de Março de 1998, e nos termos do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contado da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno geral de ingresso para provimento de
20 lugares de terceiro-oficial da carreira de oficial administrativo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer no prazo de dois anos contados a
partir da data de publicação da lista de classificação final, desde que
as mesmas correspondam a necessidades concretas dos respectivos
serviços.

3 — Locais de trabalho:

Sede da Sub-Região de Saúde de Viseu — quatro lugares;
Centro de Saúde de Armamar — um lugar;
Centro de Saúde de Castro Daire — um lugar;
Centro de Saúde de Lamego — dois lugares;
Centro de Saúde de Mortágua — um lugar;
Centro de Saúde de Penalva do Castelo — um lugar;
Centro de Saúde de Penedono — um lugar;
Centro de Saúde de Sátão — um lugar;
Centro de Saúde de Sernancelhe — um lugar;
Centro de Saúde de Tabuaço — um lugar;
Centro de Saúde de Tondela — dois lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Paiva — um lugar;
Centro de Saúde de Viseu — três lugares.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
Decretos Regulamentares n.os 20/85, de 1 de Abril, e 32/87, de 18
de Maio, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 47/91, de 20 de Setembro, e despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de
1997.

5 — Conteúdo funcional — o estabelecido no Decreto Regulamen-
tar n.o 20/85, de 1 de Abril, consistindo o mesmo em funções de
natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou
mais áreas de actividade administrativa, designadamente contabili-
dade, pessoal, economato e património, arquivo, secretariado, expe-
diente, dactilografia e tratamento de texto.



5342 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 94 — 22-4-1998

6 — Vencimento e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central, sendo os respectivos vencimentos
os correspondentes aos índices da tabela de vencimentos da função
pública, constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei

n.o 498/88, de 30 de Dezembro;
7.2 — Especiais — ter vínculo à função pública ou estar nas con-

dições referidas no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, e satisfazer uma das seguintes condições:

a) Possuir o curso geral do ensino secundário ou habilitação
equivalente;

b) Ser auxiliar técnico administrativo ou adjunto de tesoureiro,
posicionado no 3.o escalão ou superior e aprovado em con-
curso de habilitação para a categoria de terceiro oficial, rea-
lizado ao abrigo do Decreto Regulamentar n.o 32/87, de 18
de Maio.

7.3 — Para os candidatos referidos na alínea b) do número anterior
é reservado um lugar no Centro de Saúde de Penedono.

7.4 — No caso de não haver concorrentes aprovados em concurso
de habilitação, a vaga reverte a favor dos outros candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu,
a entregar pessoalmente na Repartição Administrativa, durante as
horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para a Avenida do Dr. António José de Almeida,
3500 Viseu, considerando-se, neste caso, apresentado dentro do prazo
se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional complementar (especializações, está-

gios, acções e cursos de formação);
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República em que foi publicado o presente aviso;
e) Categoria e serviço onde exerce funções;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço onde se encontra, da qual

constem o tempo de vínculo à função pública, categoria que
detém, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e, sendo agente, a comprovação inequívoca dos requi-
sitos constantes do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, bem como o escalão onde
se encontra posicionado para as candidaturas ao abrigo da
alínea b) do n.o 7.2;

e) Um exemplar do curriculum vitae, datado e assinado.

10 — Os candidatos que exercem funções na Sub-Região de Saúde
de Viseu ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a), b) e c) do número anterior, desde que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
referido no requerimento de admissão ao concurso, identificando-se
os documentos abrangidos pela dispensa.

11 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimento gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, e é composto pelas seguintes matérias:

a) Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória

exigida para o ingresso, particularmente nas áreas da língua
portuguesa e da matemática, e ainda conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente no que
respeita à saúde, higiene e meio ambiente;

b) Prova de conhecimentos específicos — de acordo com o pro-
grama publicado em anexo.

11.2 — As provas de conhecimentos a que se refere o n.o 11.1 serão
escritas, terão, cada uma, a duração de noventa minutos, serão clas-
sificadas de 0 a 20 valores e são eliminatórias de per si, sendo excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.4 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal (0 a 5 valores);
b) Sentido crítico (0 a 5 valores);
c) Qualidade da experiência profissional (0 a 5 valores);
d) Grau de maturidade, criatividade e dinamismo (0 a 5 valores).

12 — O local, a data e o horário para a realização das provas,
bem como a bibliografia a utilizar pelos candidatos, serão divulgados
aquando da publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — A lista de admissão dos candidatos e a lista de classificação

final do concurso serão publicadas nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e a sua afixação, bem como
a de quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, será feita no expositor existente junto
à Repartição Administrativa

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Armando Gonçalves Rodrigues, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Lúcio Marques Mendes, oficial administrativo principal;
Almiro Azevedo da Cunha, oficial administrativo principal.

Vogais suplentes:

Benjamim da Cunha Duarte, oficial administrativo principal;
João Fernando de Sousa Simões, oficial administrativo

principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

27 de Março de 1998. — O Coordenador Sub-Regional, João Alberto
Martins Sobral.

ANEXO

Programa

Prova de conhecimentos específicos

A) Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
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C) Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística

1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativos e clínicos

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F) Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime de despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 6636/98 (2.a série). — Concurso n.o 14/98 (ciclo de estu-
dos especiais de neuropediatria). — 1 — Para os devidos efeitos e nos
termos da Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro, conjugada
com o despacho da Ministra da Saúde publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 124, de 30 de Maio de 1987, se torna público
que, por deliberação do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra de 31 de Março de 1998, se encontra aberto con-
curso para três vagas do ciclo de estudos especiais de neuropediatria
no hospital pediátrico (Centro Hospitalar de Coimbra), a funcionar
por 24 meses e nos seguintes termos:

2 — Condições de admissão — são condições de admissão ter o
grau de assistente de pediatria ou de neurologia, sendo garantida
aos candidatos com vínculo à função pública a frequência do ciclo
em regime de comissão gratuita de serviço.

3 — Apresentação de candidaturas — o prazo para apresentação
de candidaturas é de 20 dias a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

4 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento
dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra e entregue no Serviço de Pessoal, Pavilhão das
Consultas Externas do Hospital Geral dos Covões, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Apartado 7005,
3040 Coimbra, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1. Aquando da entrega pessoal da candidatura, os
candidatos devem ser portadores da fotocópia do requerimento, a
fim de a mesma servir de recibo.

4.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação e discussão
do currículo profissional.

Os candidatos seleccionados para a frequência do ciclo poderão
fazê-lo em regime de comissão gratuita de serviço. Os assistentes
eventuais ficam sujeitos às regras estabelecidas na alínea b) do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, alterado
pela Lei n.o 4/93, de 12 de Fevereiro.

A frequência do ciclo por médicos não vinculados à função pública
não confere o direito ao ingresso em estabelecimento de saúde.

O aproveitamento é atribuído pelo corpo docente, através de infor-
mações semestrais, mas em caso algum poderá ser dado a quem der
faltas em número superior a 10 % do total dos dias úteis da duração
do ciclo.

As informações semestrais terão a amplitude de 0 a 20 valores,
ficando automaticamente excluídos os médicos classificados com nota
inferior a 10 valores.

A avaliação final de conhecimentos constará de um concurso de
provas públicas, a realizar no mês imediato à conclusão do ciclo.

A data da realização de provas será anunciada durante o último
mês do ciclo.

O concurso comportará uma prova de avaliação curricular e uma
nova prova prática, com observação de dois doentes em duas horas
e elaboração do relatório em quatro horas, seguidas de discussão
do relatório.

A classificação final será a média aritmética das classificações nas
duas provas, que serão valorizadas de 0 a 20 valores.

O júri de avaliação final terá uma constituição idêntica à do júri
de admissão previsto neste aviso e será anunciado também no decurso
do último mês do ciclo.

8 — Constituição do júri para a candidatura do ciclo:

Presidente — Dr.a Maria de Lourdes Almeida Neto Chieira,
directora clínica adjunta do hospital pediátrico.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Mello Borges de Castro, chefe de serviço de neu-
rologia pediátrica e director do respectivo serviço do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Maria da Conceição Brito Neves Robalo, assistente
de neurologia pediátrica do Centro Hospitalar de Coim-
bra.

Vogais suplentes:

Dr. Olavo Bragança Gonçalves, assistente graduado de neu-
rologia pediátrica do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Isabel Maria Fineza Cruz, assistente graduada de neu-
rologia pediátrica do Centro Hospitalar de Coimbra.

9 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Rectificação n.o 810/98. — Por ter saído com inexactidão a publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 31 de Março
de 1998, a p. 4189, relativa ao concurso n.o 13/98 — enfermeiro espe-
cialista em saúde materna e obstétrica, rectifica-se que onde se lê:

«11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais pre-
vistos no n.o 8.1 do presente aviso;»

deve ler-se:

«11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais pre-
vistos no n.o 7.1 do presente aviso;»

2 de Abril de 1998. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 6637/98 (2.a série). — Concurso n.o 1/98. — Para conhe-
cimento dos interessados se publica a lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermei-
ro-chefe para provimento de oito lugares do quadro de pessoal do
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, conforme aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro
de 1998, e posterior rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 1998:

Ana Maria de Araújo Correia.
Angelina da Conceição Pereira Gomes.
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António Gomes Resende.
António Miguel Matias Furriel.
Belmiro Manuel Pereira Rocha.
Carlos Manuel Monteiro Ferreira.
Carminda Neves Silva.
Carolina da Silva e Castro de Moura Grifo.
Cecília Augusta Reis da Silva Ramos.
Diva Maria Conceição Cardoso Madureira.
Edite Moreira Barbosa.
Elisabeth Alexandra Prim Amorim.
Isabel Maria Ferraz de Almeida Fernandes.
Isabel Maria de Oliveira e Silva.
Isabel Rosa Silva Couto dos Santos.
Jorge Manuel Pereira Cadete.
José Carlos Ferreira de Sousa.
Laura Lucília dos Santos Neves.
Lucília Maria Botelho Albuquerque Valente Silva.
Manuel José de Bessa Vilela.
Manuel Vieira Mendes.
Manuela Maria Ferreira Rios.
Maria Adelaide Pereira Barbosa.
Maria Amélia Nogueira Rodrigues.
Maria Angelina Gomes Ferreira Ramos Vieira.
Maria Conceição Felgueiras Freixo Portela.
Maria Conceição Marques Ferreira.
Maria Conceição Teixeira Pires Sequeira.
Maria Delfina Sobral Barbosa.
Maria da Encarnação Rodrigues.
Maria de Fátima Alves Oliveira Lopes.
Maria de Fátima Rodrigues Gonçalves.
Maria Henriqueta Pinto Jales Ferreira.
Maria Isabel Barbosa Ribeiro.
Maria José da Silva Oliveira Rigaud de Abreu.
Maria Laura Valença Martins Vieira.
Maria Ludovina Seixas Barreira da Silva.
Maria Luísa Gonzalez de Oliveira.
Maria Lurdes Cordeiro Pinto.
Maria Manuela Maio Brazão.
Maria Manuela Martins Rocha Ferraz.
Maria Margarida Diogo Borges.
Maria Margarida da Silva Vieira Ferreira.
Maria Paula Ferreira Marques.
Marília Sofia Sousa Alves Costa.
Natália Clemência Gonçalves Martins.
Pedro Manuel Lopes.
Tiago Felgueiras Costa Parente.

Métodos de selecção dos candidatos — as fórmulas a utilizar encon-
tram-se afixadas no Serviço de Pessoal.

6 de Abril de 1998. — O Enfermeiro-Director, M. Pedro Sousa.

Aviso n.o 6638/98 (2.a série). — Concurso n.o 45/97. — Para
conhecimento dos interessados se informa que, por deliberação do
conselho de administração de 31 de Março de 1998, foi homologada
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de ingresso para admissão a estágio da carreira de técnico
superior, área de formação, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 1997, que
se encontra afixada no Serviço de Pessoal deste Centro, onde poderá
ser consultada.

A contar da data da publicação do presente aviso é concedido
aos candidatos o prazo de oito dias úteis para eventuais recursos,
a interpor para a directora-geral do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde, nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, que deverão ser entregues no
serviço de expediente deste Centro Hospitalar, sito à Rua de Con-
ceição Fernandes, 4430 Mafamude, ou enviados pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção.

7 de Abril de 1998. — O Enfermeiro-Director, M. Pedro Sousa.

Aviso n.o 6639/98 (2.a série). — Concurso n.o 47/97. — Para
conhecimento dos interessados, publica-se a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos no concurso interno geral de ingresso para enfermeiro,
nível 1, aberto neste Centro Hospitalar por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1997:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Moreira Pinto Cardoso de Sousa.
Alberto Fernando Vasconcelos.
Alberto Francisco Araújo da Silva.
Susana Manuela Sousa Cunha.
Teresa Maria Martingo Pinho.

Candidatos excluídos:

Ana Maria Silva Marques (a).
Luís Noite Brandão (a).
Maria Dulce Cruz Gomes Castro (a).
Maria Gorete Rolo Martins (b).
Maria Isabel Noite Brandão Paiva (b).
Silvino Lourenço Silva Mourisco (b).

(a) Por não cumprir o preceituado no n.o 4 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

(b) Candidato excluído por não possuir vínculo à função pública.

7 de Abril de 1998. — O Enfermeiro-Director, M. Pedro Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 6640/98 (2.a série). — Por despacho do conselho de
administração deste Hospital de 1 de Abril de 1998, foi deliberado
anular o concurso para enfermeiro graduado (nível 1), aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 18 de
Março de 1998, em virtude de a sua validade caducar com o preen-
chimento das vagas, quando se pretendia que tal prazo fosse de um
ano a contar da data da publicação da lista definitiva no Diário da
República.

3 de Abril de 1998. — O Administrador da Área de Pessoal, M. Cas-
siano Póvoas.

Aviso n.o 6641/98 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital de Curry Cabral
de 1 de Abril de 1998, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro graduado (nível 1), destinado ao preenchimento de oito
lugares do quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral, aprovado
pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e para
as que vierem a vagar no prazo de um ano a contar da data de
publicação da lista definitiva no Diário da República.

3 — O local de trabalho é o Hospital de Curry Cabral, Rua da
Beneficência, 8, 1050 Lisboa, sendo o vencimento aquele que resultar
da aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro, nível 1, com três anos
de serviço na categoria e a avaliação de desempenho de Satisfaz.

6 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.1 — Na prova de avaliação curricular serão utilizados os seguintes
factores de apreciação: habilitações profissionais; habilitações pro-
fissionais noutras áreas de saúde; antiguidade na profissão; nomeações
para grupos de trabalho, comissões e júris de concursos; experiência
institucionalizada em formação; experiência em chefia de equipas e
em gestão; participação em acções de formação como formando e
ou como formador; realização de trabalhos escritos; publicação de
trabalhos escritos; participação em estágios e ou visitas de estudo;
filiação e ou desempenho de cargos em associações profissionais, cien-
tíficas ou outras com interesse para a enfermagem; desempenho de
cargos sindicais; apresentação, grafismo, clareza e organização do cur-
riculum vitae, e outras actividades que o júri venha a considerar rele-
vantes para a avaliação dos curricula.

As referências curriculares relativamente aos factores de apreciação
só serão valorizadas desde que devidamente fundamentadas por docu-
mentos autenticados ou notarialmente ou por carimbo com a menção
«conforme o original» aposto em cada documento pelo serviço de



5345N.o 94 — 22-4-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE

pessoal da instituição a que o candidato pertence ou pelo Serviço
de Pessoal do Hospital de Curry Cabral.

Não serão considerados como factores de apreciação as actividades
desenvolvidas no âmbito curricular dos cursos básicos ou pós-básicos
de enfermagem ou de qualquer outro curso ou integradas em acções
de formação.

7 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Hospital de Curry Cabral, e dele deverão constar, sob pena de
exclusão, os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o Diário da República onde este vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos devem ser instruídos com os seguintes
documentos (autênticos ou autenticados), sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no
n.o 5.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente da Administração Pública com a categoria de enfer-
meiro, nível 1;

c) Documento comprovativo da posse de três anos de serviço
na categoria;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho de
Satisfaz;

e) Diploma do curso de Enfermagem Geral ou seu equivalente
legal ou de cursos de enfermagem pós-básicos, se for caso
disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 8.2 do presente aviso pode ser dispensada nesta fase, desde que
no requerimento de admissão ao concurso o candidato declare, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um deles, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, ou apresente certidão
dos mesmos. Os funcionários ou agentes do Hospital de Curry Cabral
estão dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais, desde que constem do seu processo individual.

8.4 — O disposto no número anterior não impede que o júri, em
caso de dúvida, exija a qualquer candidato a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal do Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1050 Lisboa, no
prazo de 15 dias contados da data de publicação do presente
aviso; ou

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo referido na
alínea anterior.

10 — Na contagem dos prazos será observado o disposto no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Na falta de avaliação de desempenho não imputável ao can-
didato aplicar-se-á o disposto no n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1050
Lisboa.

13 — Conforme o disposto no n.o 2 do artigo 100.o e no n.o 1
do artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a noti-
ficação aos candidatos será feita por escrito, logo após a elaboração
da lista de classificação final.

A audiência dos interessados será feita por escrito, devendo a res-
posta ser dada do mesmo modo, no prazo de 10 dias a contar da
data da recepção do ofício do júri.

14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Juvenal José Brito da Silva, enfermeiro-chefe do
Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

José Manuel Martins Jerónimo, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Curry Cabral.

Maria da Piedade do Carmo Martins, enfermeira especia-
lista do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Maria Cecília Pita Pereira Mendes, enfermeira-chefe do
Hospital de Curry Cabral.

Maria Gabriela Ramos Gomes dos Santos Morais, enfer-
meira especialista do Hospital de Curry Cabral.

15 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente na sua ausência.

3 de Abril de 1998. — O Administrador da Área de Pessoal, M. Cas-
siano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6642/98 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para técnico principal de neurofisiografia
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Devidamente
homologada por despacho do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia, e de acordo com a legislação em vigor, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de
7 de Novembro de 1997:

Lista de classificação final: Valores

19,1751.o Elisa Arminda Gomes Vilares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.o Josefina Matos Belo Antunes Moreira . . . . . . . . . . . . . . 17,35
3.o Ana Maria Lopes Beato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,015

7 de Abril de 1998. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
A. Trigueiros Sampaio.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 6643/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 66.1 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 1 de Abril de 1998, e tendo sido dado cumprimento
ao estabelecido no Código do Procedimento Administrativo, se torna
pública a lista de classificação final do concurso interno de provimento
de chefe de serviço de cirurgia cardiotorácica da carreira médica hos-
pitalar, aberto pelo aviso n.o 8226, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 1997:

Valores

1.o Manuel Pedro Pereira Dias de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . 19
2.o António Alberto de Bastos Gomes da Cruz . . . . . . . . . . . . . 18,50
3.o Nélson Lopes Cantante da Silva Castelão . . . . . . . . . . . . . . . 16,85

Nos termos do n.o 67 da secção VII da citada portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis para interposição de recurso à presente
lista.

2 de Abril de 1998. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
Rui S. Bento.

Aviso n.o 6644/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 66.1 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 1 de Abril de 1998, e tendo sido dado cumprimento
ao estabelecido no Código do Procedimento Administrativo, se torna
pública a lista de classificação final do concurso interno de provimento
de chefe de serviço de cirurgia cardiotorácica (com exigência téc-
nico-profissional), da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro
de 1997, aviso n.o 8225:

Valores

1.o Henrique Manuel Lemos Vaz Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
2.o António Alberto de Bastos Gomes da Cruz . . . . . . . . . . . . . 15,20
3.o Nélson Lopes Cantante da Silva Castelão . . . . . . . . . . . . . . . 14,55

Nos termos do n.o 67 da secção VII da citada portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis para interposição de recurso à presente
lista.

2 de Abril de 1998. — Pelo Conselho de Administração, o Director,
Rui S. Bento.
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Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 6645/98 (2.a série). — Concurso n.o 106/97 — enfermeiro
especialista (saúde infantil e pediátrica) — lista de admissão. — Para
conhecimento dos interessados, publica-se a seguinte lista de admissão
dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Bertilde Maria da Cruz Pereira Alves.
Carlos José Sapateiro Vieira.
Fernanda Maria Ferreira Marques Martins.
Graça Maria de Campos Fernandes.
Licínio da Cruz Silvestre.
Luísa Maria Lourenço Marques Ribeiro.
Maria da Conceição Costa de Sousa.
Maria de Fátima Ferros Martins Ferreira.
Maria de Lurdes Lopes de Freitas Lomba.
Maria Licínia Coelho Carvalheiro.
Paula Figueiredo Rodrigues.
Sílvia Cristina Augusto Simões Fernandes.

Candidatos excluídos:

Maria Dulce Ramos Carvalho (a).

(a) Por não ter entregue documento comprovativo em como é fun-
cionário ou agente.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias a contar da data da publicação desta lista no Diário da
República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

6 de Abril de 1998. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 6646/98 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que Maria Manuela Rainha Valente de Sá Andrade Ferreira,
classificada em 1.o lugar no concurso de provimento de assistente
de medicina física e de reabilitação, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro
de 1997, desiste do provimento, pelo que é abatida à lista de clas-
sificação final.

6 de Abril de 1998. — O Administrador-Delegado, Jorge Caneca.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6647/98 (2.a série). — Por despacho de 31 de Março
de 1998 do conselho de administração deste Hospital:

António Manuel Gomes Ferreira, assistente de cirurgia geral do qua-
dro deste Hospital — homologada a acta de avaliação curricular
que concede a progressão à categoria de assistente graduado de
cirurgia geral, com efeitos a partir de 14 de Julho de 1996.

6 de Abril de 1998. — O Administrador-Delegado, José Luís
Miranda de Matos.

Hospital Distrital do Fundão

Aviso (extracto) n.o 6648/98 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho de 1 de Abril de 1998 do conselho de admi-
nistração deste Hospital, e para conhecimento dos interessados, faz-se
público que na data da publicação deste aviso no Diário da República
será afixada no átrio de entrada deste Hospital a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de ingresso para preen-
chimento de um lugar de assistente da carreira de técnico superior
de saúde, ramo de laboratório, do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 22 de Junho de 1996, e rectificado por publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 157, de 10 de Julho de 1997, e Diário da
República, 2.a série, n.o 216, de 18 de Setembro de 1997.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

6 de Abril de 1998. — O Director, Joaquim dos Reis Nunes.

Hospital Distrital de Portimão

Aviso n.o 6649/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Portimão, sito na Avenida de
São João de Deus, 8500 Portimão, a lista de classificação final, devi-
damente homologada pelo conselho de administração, dos candidatos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de técnico de
análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro do Hospital Distrital de Por-
timão, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 20
de Novembro de 1997, e posteriormente rectificado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 1997, após ter sido
dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o, n.o 1, do Código do
Procedimento Administrativo.

Os candidatos dispõem de 10 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para interpor recurso, dirigido ao membro do
Governo competente, devendo o mesmo ser apresentado no local
onde foi entregue o requerimento de candidatura.

6 de Abril de 1998. — O Administrador Hospitalar, José Carlos
Diniz Casimiro.

Rectificação n.o 811/98. — Por ter saído com inexactidão o aviso
do concurso n.o 1/98 [aviso n.o 2141/98 (2.a série)], interno geral
de acesso para a categoria de chefe de serviço de medicina física
e de reabilitação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 1998, a pp. 1928 e 1929, rectifica-se que onde
se lê:

«Vogais suplentes:
Dr. Vital Lopes Varela, chefe de serviço de medicina física e

de reabilitação do Hospital de Curry Cabral.
Dr. António Manuel Delgado da Rocha, chefe de serviço de

medicina física e de reabilitação do Hospital de Santo António
dos Capuchos.»

deve ler-se:
« Vogais suplentes:

Dr. António Manuel Delgado da Rocha, chefe de serviço de
medicina física e de reabilitação do Hospital de Santo António
dos Capuchos.

Dr.a Maria Hermínia Grenha, chefe de serviço de medicina física
e de reablitação do Hospital de Santa Marta.»

7 de Abril de 1998. — O Administrador Hospitalar, José Carlos
Diniz Casimiro.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 6650/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público que
se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital,
onde poderá ser consultada, nas horas normais de expediente, a lista
de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para
preenchimento de três lugares de enfermeiro especialista, áreas de
saúde infantil e pediátrica e de saúde mental e psiquiátrica, do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1998.

31 de Março de 1998. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 6651/98 (2.a série). — Por despacho de 20 de Março
de 1998 da enfermeira-directora, no uso de competência delegada
pelo conselho de administração:

Fernanda Maria Oliveira Grencho Guedes Poeira, enfermeira gra-
duada do quadro de pessoal de enfermagem deste Hospital — auto-
rizada a equiparação a bolseiro pelo período de dois anos. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 1998. — O Administrador-Delegado, Rui Pimenta.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Rectificação n.o 812/98. — Concurso interno geral de ingresso para
a categoria de chefe de repartição — área de contabilidade. — Por ter
sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 41,
de 18 de Fevereiro de 1998, a p. 2220, a rectificação n.o 324/98, refe-
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rente ao concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de chefe de repartição, área de contabilidade, novamente se
rectifica que onde se lê «[. . . ] 11.3 — A avaliação curricular será pon-
tuada de 0 a 20 valores e ponderar-se-ão as habilitações académicas
de base, a experiência profissional, a formação profissional, a clas-
sificação de serviço, ponderada através da sua expressão quantitativa,
os factores exigidos no n.o 7.3 deste aviso e outras características
profissionais» deve ler-se «11.3 — A avaliação curricular será pon-
tuada de 0 a 20 valores e ponderar-se-ão as habilitações académicas
de base, a experiência profissional, a formação profissional, a clas-
sificação de serviço, ponderada através da sua expressão quantitativa,
os factores exigidos no n.o 8 deste aviso e outras características
profissionais».

Fica prorrogado por mais 10 dias úteis, a partir da data da publicação
deste aviso, o prazo para apresentação das candidaturas, conside-
rando-se válidas as já apresentadas.

8 de Abril de 1998. — O Director, José Ramalho Ilhéu.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 6652/98 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de medicina física e reabilitação
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da
alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Con-
cursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na
Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pelo Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 7 de Outubro de
1997, se encontra aberto concurso interno geral para provimento de
uma vaga na categoria de chefe de serviço de medicina física e rea-
bilitação da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente o
preenchimento da vaga ora posta a concurso, pelo que se esgota com
o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quanto
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1, sendo destinatário
o Hospital, sito no Pragal, 2800 Almada.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

5 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo, passado pelo serviço de origem,

do qual conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a res-
pectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista de candidatos bem como a de classificação final serão
afixadas no expositor junto do Serviço de Pessoal deste Hospital.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Índia dos Remédios Salvado, chefe de ser-
viço e directora de serviços de Medicina Física e Reabilitação
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria Helena Ribeiro de Morais Caldas Portela, chefe de
serviço do Hospital de D. Estefânia.

Manuel António Ramos da Costa, chefe de serviço do Cen-
tro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão.

Maria da Glória Tavares Nunes Dias, chefe de serviço do
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

Raul Manuel Santos Maia e Silva, chefe de serviço do Hos-
pital de Pedro Hispano, de Matosinhos.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Adrião Garrido Viana, chefe de serviço do
Hospital Distrital de Macedo Cavaleiros.

Luzia Rosa Freitas Moreira Gomes Alves, chefe de serviço
do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia, do Porto.

2 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, por subdelegação, Alberto Ribeiro.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 6653/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a lista da candidata admitida ao concurso interno
geral de acesso ao nível 2 para provimento de um lugar de enfermeiro
especialista na área de saúde comunitária do quadro de pessoal deste
hospital, conforme aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1998.

Lista da candidata admitida:

Mariana José dos Santos Patola Santos Martins.

3 de Março de 1998. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 6654/98 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
concluiu no dia 20 de Março de 1998 o internato complementar de
psiquiatria e obteve o grau de assistente o seguinte médico:

Dr. José Ricardo Figueiroa de Góis Paiva Lopes — 18,7 valores.

30 de Março de 1998. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Delfina Bandeira.
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Hospital de Santa Luzia de Elvas

Despacho (extracto) n.o 6647/98 (2.a série). — Para os efeitos
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e de acordo com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, o conselho de administração decidiu, em reunião havida em
31 de Março de 1998, nomear, para proceder à avaliação final de
estágio do candidato admitido ao concurso interno geral de ingresso
para admissão a estágio para o provimento de uma vaga na categoria
de operador de sistemas de 2.a classe, cujo aviso de abertura foi publi-
cado, com o n.o 935/97, no Diário da República, 2.a série, n.o 268,
de 19 de Novembro de 1997, o seguinte júri:

Presidente — Rosa Maria Martinho Simões do Paço Salgueira,
administradora-delegada do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

António Jorge Bacalhau Barreto, operador de sistemas-
-chefe do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde.

José Manuel Silva Conceição, operador de sistemas de
2.a classe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

José Luís Pinto Martins, operador de sistemas principal do
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

Fernando Cabral Rosinha, operador de sistemas principal
do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

1 de Abril de 1998. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 6655/98 (2.a série). — Concurso n.o 5/98. — 1 — Para
conhecimento dos interessados faz-se público que, por despacho do
conselho de administração deste Hospital de 10 de Fevereiro de 1998,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, o concurso a seguir
referenciado:

Tipo de concurso — interno geral de acesso;
Categoria e número de lugares — enfermeiro especialista na área

de enfermagem na comunidade, para provimento de uma vaga.

2 — Origem da vaga — lugar do quadro de pessoal deste Hospital,
criado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, na parte inerente à categoria do lugar a prover.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

5 — Poderão candidatar-se a este concurso, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, os enfer-
meiros de nível 1.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a presente
vaga, esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo,
4900 Viana do Castelo, e ou serviços dependentes, sendo o vencimento
o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro (índices 135 a 220), e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais são os estabelecidos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91 de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os estabele-

cidos no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, conforme o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91 de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HL×2)+(FP×4)+(FC×4)+(EP×6)+(OC×4)
20

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do Cas-
telo, entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ou enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
considerando-se neste caso como entregues dentro do prazo os reque-

rimentos e respectivos documentos cujo registo tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço de Pes-
soal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em requerimento
próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações a seguir
indicadas, devendo, em qualquer das circunstâncias, aquando da
entrega pessoal da candidatura neste Serviço, fazer-se acompanhar
de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir de recibo.

O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo:

. . . (nome), nascido em . . . , titular do bilhete de identidade n.o . . . ,
válido até . . . , (residência completa e telefone, se o houver), vem
solicitar a V. Ex.a a sua admissão ao concurso . . . (identificar o tipo
de concurso, com referência à categoria e número de lugares a preen-
cher), conforme aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no 8.1.

. . . (indicar em alíneas separadas os documentos entregues com-
provativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habili-
tações literárias, número de exemplares dos curricula e outros docu-
mentos exigidos, enunciados pela ordem constante do presente aviso).

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

Nota. — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo, emitido pela instituição a cujo qua-
dro ou mapa pertence, do qual constem, de forma clara e
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, bem como
a sua natureza, a antiguidade na categoria, na carreira de
enfermagem e na função pública e a avaliação de desempenho;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas);

c) Três exemplares do curriculum vitae.
d) Certificado do curso de especialização em Enfermagem na

Comunidade.

12 — A publicação das listas será feita nos termos dos artigos 33.o
e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Joaquim Virgílio Mimoso Martins, enfermeiro-
-chefe do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Aníbal Nogueira Fernandes Panza, enfermeiro-chefe do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Maria de Fátima Velho da Cruz, enfermeira-chefe da Sub-
-Região de Saúde de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Maria Gracinda Ramos Amorim da Silva, enfermeira-chefe
do Hospital de São Pedro Pescador, Póvoa do Varzim.

Maria Teresa Gomes Alves Portela, enfermeira especialista
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

17 de Março de 1998. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 6656/98 (2.a série). — Concurso n.o 4/98. — 1 — Para
conhecimento dos interessados faz-se público que, por despacho do
conselho de administração deste Hospital de 10 de Fevereiro de 1998,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, o concurso a seguir
referenciado:

Tipo de concurso — interno geral de acesso;
Categoria e número de lugares — enfermeiro especialista na área

de enfermagem de saúde infantil e pediátrica, para provimento
de quatro lugares.
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2 — Origem das vagas — lugares do quadro de pessoal deste Hos-
pital, criado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, na parte inerente à categoria dos lugares a prover.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

5 — Poderão candidatar-se a este concurso, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, os enfer-
meiros de nível 1.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as pre-
sentes vagas, esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo,
4900 Viana do Castelo, e ou serviços dependentes, sendo o vencimento
o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro (índices 135 a 220), e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais são os estabelecidos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91 de 8 de Novembro.
8.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais os estabele-

cidos no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, conforme o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91 de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HL×2)+(EP×8)+(HP×4)+(FP×2)+(ERPP×4)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
HP=habilitações profissionais;
FP=formação permanente;
ERPP=experiências relevantes no percurso profissional.

10 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel branco, liso, de formato A4, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo, entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, considerando-se neste caso como entre-
gues dentro do prazo os requerimentos cujo registo tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado.

Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço de Pes-
soal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em requerimento
próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações a seguir
indicadas, devendo, em qualquer das circunstâncias, aquando da
entrega pessoal da candidatura neste Serviço, fazer-se acompanhar
de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir de recibo.

O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo:

. . . (nome), nascido em . . . , titular do bilhete de identidade n.o . . . ,
. . . (residência completa e telefone, se o houver), vem solicitar a
V. Ex.a a sua admissão ao concurso . . . (identificar o tipo de concurso,
com referência à categoria e número de lugares a preencher), con-
forme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . ., de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, . . . (sobre a situação precisa
em que se encontra relativamente aos requisitos gerais referidos no
n.o 8.1 do presente aviso).

. . . (indicar em alíneas separadas os documentos entregues com-
provativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habili-
tações literárias, número de exemplares dos curricula e outros docu-
mentos exigidos, enunciados pela ordem constante do presente aviso).

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

Nota. — No final do requerimento os candidatos poderão fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

11 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Certidão, passada pela instituição a cujo quadro ou mapa
pertence, da qual constem, de forma clara e inequívoca, a

existência de vínculo à função pública, bem como a sua natu-
reza, a antiguidade na categoria, na carreira de enfermagem
e na função pública e a avaliação de desempenho;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais (originais ou fotocópias autenticadas);

c) Três exemplares do curriculum vitae.
d) Certificado do curso de especialização em Enfermagem em

Saúde Infantil e Pediátrica.

12 — A publicação das listas será feita nos termos dos artigos 33.o
e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Armanda Alves Araújo Gomes, enfermei-
ra-chefe.

Vogais efectivos — Olga Maria David Arriscado Silva Cavaleiro
e Maria do Céu da Silva Lima, enfermeiras especialistas.

Vogais suplentes — Maria de Fátima Franco Rodrigues Oliveira
e Cipriano Mâncio da Costa, enfermeiros especialistas.

16 — Todos os elementos do júri são funcionários deste Hospital.

24 de Março de 1998. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 6657/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 1 de Abril de 1998 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de dois lugares de encarregado de sector da carreira dos
serviços gerais do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de
29 de Dezembro de 1997.

Lista de classificação final: Valores

1.o Maria Arlinda Andrade de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,99
2.o Maria Antonieta Lisboa Adão Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
3.o Francisco Louro Barriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de oito dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

6 de Abril de 1998. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 813/98. — Concurso n.o 25/97 — concurso interno
geral de acesso na categoria de enfermeiro-chefe. — Por ter saído com
inexactidão a publicação efectuada no Diário da República, 2.a série,
n.o 79, de 3 de Abril de 1998, aviso n.o 5451/98 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Candidatos admitidos: [ . . .] Georgica Mendes Lou-
renço.» deve ler-se «Candidatos admitidos [. . .] Georgina Mendes
Lourenço.».

7 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Joaquim Aguiar
Marcelino.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 6658/98 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Devidamente homologadas por despacho do con-
selho de administração do Hospital de São Francisco Xavier de 5
de Fevereiro, 5 de Março e 12 de Março de 1998, a seguir se publicam
as listas de classificação final dos internatos complementares das espe-
cialidades que a seguir se indicam, as quais, nos termos da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Junho, lhe conferem o grau de assistente nas
respectivas especialidades, com efeitos às datas indicadas:

Ginecologia/obstetrícia (24 de Fevereiro de 1998): Valores

João Paulo Moreno Rosa Camilo Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
Madalena Maria Lima da Rocha Lourinho . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
Helena Maria Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
Rosa Maria Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0
Ilda Gertrudes Rodrigues Maia Bibe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9
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Medicina interna (27 de Fevereiro de 1998):

José António do Rosário Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8
Ana Luísa Quintiliano Lynce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,7

Imuno-hemoterapia (27 de Fevereiro de 1998):

Dina Maria Cardoso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Psiquiatria (20 de Fevereiro de 1998):

Manuel Maria Matroco Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 19,6
Paula Cristina Costa Martins Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4

Radiodiagnóstico (30 de Janeiro de 1998):

Edgar Máximo Friman Loewenthal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4

30 de Março de 1998. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 6659/98 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
publica-se a lista de classificação final do concurso interno de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de anestesiologia, da carreira
médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 1997. A referida
lista foi homologada pelo conselho de administração em 1 de Abril
de 1998.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

Lista de classificação final:

1.o Zélia Maria Mendes Vaz — 16,6 valores.

1 de Abril de 1998. — O Director, Albano Quintino Granja Tamegão.

Aviso n.o 6660/98 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
publica-se a lista de classificação final do concurso interno de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de medicina interna, da
carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 1997.
A referida lista foi homologada pelo conselho de administração em
1 de Abril de 1998.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

Lista de classificação final:

1.o Ana Maria Gonçalves Soares — 17,25 valores.

1 de Abril de 1998. — O Director, Albano Quintino Granja Tame-
gão.

Aviso n.o 6661/98 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
publica-se a lista de classificação final do concurso interno de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de pediatria da carreira
médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 1998. A referida
lista foi homologada pelo conselho de administração em 3 de Abril
de 1998.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

Lista de classificação final:

1.o Manuel Fernando da Silva Freitas Tavares — 18,5 valores.

3 de Abril de 1998. — O Director, Albano Quintino Granja Tame-
gão.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 6662/98 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 24.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público que se encontra afixada
na Repartição de Pessoal deste Hospital a lista dos candidatos admi-
tidos ao concurso n.o 2/98, concurso interno geral de acesso para
a categoria de primeiro-oficial administrativo, do quadro de pessoal
do Hospital de Sousa Martins, cujo aviso de abertura do concurso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 1998.

Para conhecimento dos interessados, informa-se ainda que, na legis-
lação a consultar, onde se lê «Decreto-Lei n.o 169/83, de 28 de Feve-
reiro;» deve ler-se «Portaria n.o 169/83, de 28 de Fevereiro;».

Ficam ainda notificados os candidatos ao concurso de que as provas
de conhecimentos terão lugar nos dias 27 e 28 de Maio de 1998,
no Departamento de Educação Permanente do Hospital de Sousa
Martins, no seguinte horário:

Dia 27:

Das 10 às 11 horas — Ministério da Saúde e Regime Jurídico.
Das 14 horas e 30 minutos às 15 horas e 30 minutos — Estatística

e Arquivos Administrativos e Clínicos.

Dia 28:

Das 10 às 11 horas — Contabilidade e Aprovisionamento.

6 de Abril de 1998. — O Director, Joaquim Correia dos Santos.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 6663/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração desta Maternidade, em 2 de Abril de 1998, a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso
para um lugar de técnico especialista de 1.a classe de análises clínicas
e saúde pública, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 1986, e rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1996.

Lista de classificação final:

Helena Maria Ferreira Branco — 17,58 valores.
Natália Dias de Oliveira Mota — 16,70 valores.

6 de Abril de 1998. — O Administrador-Delegado, Adelino Gou-
veia.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 6664/98 (2.a série). — Pelo presente se faz público que
se encontra afixada a lista classificativa homologada dos candidatos
ao concurso para provimento de um lugar de técnico especialista prin-
cipal, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 25, de 30 de Janeiro de 1998, a qual pode ser consultada na
sede deste Instituto, na Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, a
partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

6 de Abril de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Domingos Simão das Dores.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6665/98 (2.a série). — Por despacho de 26 de Março
de 1998, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo a Clínica Médico-Cirúrgica de Santa Tecla, L.da, a adquirir
directamente aos produtores, grossistas e importadores medicamentos
contendo estupefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doen-
tes internados naquele hospital, sendo esta autorização válida por
um ano a partir da data desta publicação, considerando-se renovada
por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes
do termo do prazo.

3 de Abril de 1998. — O Vogal do Conselho de Administração,
Rui Santos Ivo.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6648/98 (2.a série). — A Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa é uma instituição que dedicou os 500 anos da sua
existência ao apoio social dos mais carecidos na cidade de Lisboa.

Por protocolo de acordo de cooperação, celebrado em 1983, a Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa assegura, na área da cidade de Lisboa,
as diferentes modalidades de acção social, nomeadamente de apoio
à família, à infância e juventude e à população idosa, com o concurso
das instituições particulares de solidariedade social ou outras pessoas
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de direito privado. O Estatuto da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 322/91, de 29 de Agosto, visava
mesmo «criar condições para maior eficácia dos objectivos sociais».

Dado o tempo decorrido e a generalização a todo o País, pelo
XIII Governo Constitucional, de novas políticas sociais, como o ren-
dimento mínimo garantido, bem como a especificidade dos problemas
sociais gerados numa grande cidade como Lisboa, torna-se necessária
uma reflexão sobre o modo mais eficaz de articular o exercício da
acção social entre o Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e as instituições
particulares de solidariedade social, bem como a reavaliação do refe-
rido protocolo.

Nestes termos, determino:
1 — A constituição de um grupo de trabalho para a reflexão sobre

o modo mais eficaz de articular o exercício da acção social na área
da cidade de Lisboa e consequente avaliação do protocolo entre o
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo e
a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

2 — O presente grupo de trabalho é constituído:

a) Pelo licenciado João António Fernandes Pedroso, adjunto
do meu Gabinete, que coordenará;

b) Pelo licenciado António Santos Luís, adjunto do Gabinete
do Secretário de Estado da Inserção Social;

c) Pela licenciada Maria Teresa Conceição Requejo, adjunta do
Gabinete do Secretário de Estado do Emprego e Formação.

3 — No exercício do seu mandato, o grupo de trabalho solicitará
ao Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo
e à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa todos os elementos que
considerarem necessários, bem como a outros serviços e organismos
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

4 — O grupo de trabalho apresentará o seu relatório como diag-
nóstico da situação e as propostas resultantes dessa reflexão e ava-
liação, no prazo de 60 dias.

31 de Março de 1998. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado
da Segurança Social e das Relações Laborais

Despacho n.o 6649/98 (2.a série). — Dou por findo, a seu pedido,
o destacamento do auxiliar administrativo do quadro da Direcção-
-Geral de Acção Social Joaquim Esteves Fragueiro, com efeitos a
partir de 1 de Abril de 1998.

31 de Março de 1998. — O Secretário de Estado da Segurança
Social e das Relações Laborais, Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

Gabinete do Secretário de Estado da Inserção Social

Despacho n.o 6650/98 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 158/84,
de 17 de Maio, que institui o regime jurídico e os princípios gerais
de licenciamento e do exercício da actividade das amas, enquanto
resposta social no âmbito da acção social, prevê a respectiva actua-
lização anual das comparticipações.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto na legislação vigente, deter-
mino o seguinte para o ano de 1998:

1 — O valor da comparticipação mensal (CM), a que alude o n.o 3
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 158/84, de 17 de Maio, para deter-
minação do montante da retribuição mensal das amas é fixado em
18 559$, por criança.

O valor da retribuição à ama, por criança, é de 21 652$, resultante
da aplicação da fórmula:

RM=CM×14 × número de crianças (4 no máximo)
12

2 — O acolhimento de crianças com deficiência confere à ama,
de acordo com o previsto no despacho n.o 52/SESS/91, de 4 de Junho,
uma retribuição mensal correspondente a duas vezes a retribuição
(RM) referida no n.o 1, ou seja, 43 304$, por criança.

A prova de deficiência obedece às condições estabelecidas nas nor-
mas aplicáveis à atribuição do subsídio de educação especial, sendo
dispensada no caso de ter sido conferido à criança direito ao abono
complementar.

3 — Nos casos em que a família opte por assegurar a alimentação
da criança e a mesma não seja suficiente, é garantido à ama um
subsídio para suplemento alimentar, que é fixado em 2159$ por criança
e por mês.

O valor do subsídio de alimentação é fixado em 9934$, por
criança/mês, tendo em vista assegurar um regime alimentar adequado

à criança, sempre que a família não assegure o fornecimento da refei-
ção principal. Neste caso não há lugar à concessão de subsídio para
suplemento alimentar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
1998.

30 de Março de 1998. — O Secretário de Estado da Inserção Social,
Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 6651/98 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 26/SEIS/97, de 27 de Dezembro, ao abrigo do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, no qual nomeio, para exercer as
funções de adjunto do meu Gabinete, o licenciado António Santos
Luís, que, para o efeito, é requisitado à Companhia de Seguros
Bonança, S. A., determino:

1 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Novembro
de 1997.

31 de Março de 1998. — O Secretário de Estado da Inserção
Social, Rui António Ferreira da Cunha.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 6652/98 (2.a série). — Por despachos de 13 e de
24 de Março de 1998, respectivamente da secretária-geral do ex-Mi-
nistério da Solidariedade e Segurança Social e do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Hortelinda Luz Carvalho Amador, técnica auxiliar principal do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — transferida com idêntica categoria para o quadro
de pessoal da extinta Direcção-Geral de Apoio Técnico à Gestão,
com efeitos reportados a 16 de Fevereiro de 1998, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir dessa data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral-Adjunto (do
ex-MSSS), José da Luz Carvalho.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 6666/98 (2.a série). — Torna-se público que Maria
Celeste da Conceição Filipe Santos, única candidata admitida ao con-
curso interno geral de acesso para o provimento de uma vaga na
categoria de assessor, carreira de técnico superior, do quadro de pes-
soal da Casa Pia de Lisboa, divulgado pelo aviso n.o 1715/98 (2.a série),
de 19 de Janeiro, obteve a classificação final de 16,15 valores, conforme
acta por mim homologada em 8 de Abril de 1998.

8 de Abril de 1998. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 245/98. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 26 de Março de 1998:

Pedro Manuel Carvalho Manzoni de Sequeira, técnico auxiliar de
2.a classe — nomeado definitivamente na categoria de técnico auxi-
liar de 1.a classe, nos termos do artigo 6.o, n.o 8, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, considerando-se exonerado do lugar
de origem a partir da data de aceitação desta nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 1998. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Ser-
viços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Aviso n.o 6667/98 (2.a série). — Faz-se público que, nos termos
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
a lista de antiguidade deste Centro Regional, com referência a 31
de Dezembro de 1997, se encontra patente, para consulta dos inte-
ressados, nestes serviços.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
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blica, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do acima citado
decreto-lei.

31 de Março de 1998. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 246/98. — Por deliberação do conselho directivo
deste Centro Regional, nos termos do Decreto-Lei n.o 40/98, de 27
de Fevereiro, consideram-se prorrogados por um ano os contratos
de trabalho a termo certo, no âmbito do rendimento mínimo garantido,
celebrados com os técnicos de serviço social:

Com efeitos a 17 de Abril de 1998:

Ana Celina Caetano Dias.
Ana Sofia Cavaco Samorano Pina.
Isabel Maria Marques Almeida.
Maria Josefina Barradas Porto.

Com efeitos a 24 de Abril de 1998:

Ana Maria de Oliveira de Almeida Colaço.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 1998. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 6668/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
faz-se público que, na data de publicação do presente aviso no Diário
da República e para conhecimento dos interessados, vai ser afixada
no átrio do 4.o andar da sede do Centro Regional de Segurança Social
do Centro e nos locais próprios dos Serviços Sub-Regionais da Guarda
e Leiria a lista de classificação final, homologada por deliberação
do conselho directivo de 23 de Março de 1998 (acta n.o 12), relativa
ao concurso interno geral de ingresso para provimento de cinco lugares
vagos na categoria de técnico auxiliar de 2.a classe da carreira técnica
auxiliar do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro, a afectar aos Serviços Sub-Regionais de Coimbra,
Guarda e Leiria, do concurso aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 26 de Agosto de 1997.

7 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Judite Lameiro
Gomes Marques.

Contrato (extracto) n.o 447/98. — Por deliberação de 2 de Março
de 1998 do conselho directivo, no uso da competência própria cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
e por força do n.o 2 do artigo 2.o, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, a partir de 1 de Abril e com duração de um ano,
com Regina Manuela Gonçalves de Sousa Machado Norinho, ao
abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89
de 7 de Dezembro, sendo remunerada pelo correspondente ao esca-
lão 1, índice 265, da categoria profissional de técnico de 2.a classe
(área de contabilidade). (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 1998. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Aviso n.o 6669/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
informam-se os interessados de que a lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de um lugar na categoria de auxiliar administrativo da carreira de
pessoal auxiliar, grupo de pessoal auxiliar, divulgado através do aviso
n.o 3297/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 53, de 4 de Março de 1998, será, na data da publicação do presente
aviso, afixada nas instalações da sede do Serviço Sub-Regional de
Castelo Branco, sita na Rua da Carapalha, 2-A, em Castelo Branco.

6 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Estela Guedes
Martins dos Santos.

Rectificação n.o 814/98. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 31 de Março de 1998,
o aviso n.o 5198/98, rectifica-se que onde se lê «Sandra Maria Ferreira
de Castro Sequeiros» deve ler-se «Sandra Marisa Ferreira de Castro»
e onde se lê «Maria Arlene Coelho de Araújo Pires» deve ler-se
«Maria Arlete Coelho de Araújo Pires».

31 de Março de 1998. — A Presidente do Júri, Maria da Conceição
Cardoso Ribeiro Laia Fernandes.

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Aviso n.o 6670/98 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para provimento de dois lugares vagos na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, da carreira de pessoal auxiliar, a afectar ao Serviço Sub-Re-
gional de Coimbra. — Para conhecimento dos interessados e de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, faz-se público que, na data de publicação do
presente aviso Diário da República, vão ser afixadas no 4.o andar
da sede do Centro Regional de Segurança Social do Centro, sita
à Rua do Padre Estêvão Cabral, 3000 Coimbra, as listas dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 53, de 4 de Março de 1998.

3 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, António Ferreira
Henriques.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 6653/98 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 31 de Março de 1998, no uso da competência delegada
pelo despacho n.o 4021/98, de 9 de Março, foi autorizada, nos termos
do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, a con-
cessão de licença sem vencimento de longa duração à auxiliar de
serviços gerais Eufémia da Visitação Custódio, situação que produz
efeitos após publicação no Diário da República. (Não são devidos
emolumentos.)

3 de Abril de 1998. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe da Repartição, Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 6671/98 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, com as alterações nele introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se público que a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para preenchimento de qua-
tro vagas de assessor da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Setembro
de 1997, se encontra afixada nos seguintes locais:

Serviço Regional — Secção de Assiduidade e Concursos;
Serviço Sub-Regional de Braga — Secção de Administração de

Pessoal.

2 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Marcelo Correia Ribeiro.

Aviso n.o 6672/98 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, com as alterações nele introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se público que a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para preenchimento de duas
vagas de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 230, de 3 de Setembro de 1997, se encontra afixada no Serviço
Regional — Secção de Assiduidade e Concursos.

2 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Marcelo Correia Ribeiro.

Aviso n.o 6673/98 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30
de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, incluindo o direito de recurso para o
Secretário de Estado da Segurança Social e das Relações Laborais,
informa-se que, por deliberação do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Norte de 3 de Abril de 1998, foi
homologada a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchi-
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mento de quatro lugares vagos na carreira técnica, a afectar à área
funcional de gestão de imóveis, aberto pelo aviso n.o 9164/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 14 de Novembro de
1997, e que foi objecto da rectificação n.o 1568/97, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 10 de Dezembro de 1997, encon-
trando-se essa lista afixada no edifício da sede deste Centro Regional,
sita na Rua de António Patrício, 262, Porto, na Secção de Assiduidade
e Concursos, no 10.o piso.

3 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, Fernando Nuno Serro
da Costa e Silva.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 6654/98 (2.a série). — Por despacho
da directora do Departamento de Recursos Humanos do Instituto
do Emprego e Formação Profissional exarado em 2 de Abril de 1998,
ao abrigo de competências delegadas:

José Pereira de Sousa, motorista de ligeiros do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 2 de Abril de 1998.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6655/98 (2.a série). — Por despacho
da directora do Departamento de Recursos Humanos do Instituto
do Emprego e Formação Profissional exarado em 2 de Abril de 1998,
ao abrigo de competências delegadas:

Guilhermina Ferreira da Costa, auxiliar administrativa do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 2 de Abril
de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6656/98 (2.a série). — Por despacho
da directora do Departamento de Recursos Humanos do Instituto
do Emprego e Formação Profissional exarado em 2 de Abril de 1998,
ao abrigo de competências delegadas:

Álvaro José Torres Inácio, técnico auxiliar de 2.a classe do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 2 de Abril
de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6657/98 (2.a série). — Por despacho
da directora do Departamento de Recursos Humanos do Instituto
do Emprego e Formação Profissional exarado em 2 de Abril de 1998,
ao abrigo de competências delegadas:

Maria Alice de Almeida Leirão Guerreiro, segundo-oficial do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 2 de Abril
de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6658/98 (2.a série). — Por despacho
da directora do Departamento de Recursos Humanos do Instituto
do Emprego e Formação Profissional exarado em 2 de Abril de 1998,
ao abrigo de competências delegadas:

Licenciado Manuel Nunes Rosa, técnico superior de 1.a classe do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 2 de Abril de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6659/98 (2.a série). — Por despacho
da directora do Departamento de Recursos Humanos do Instituto
do Emprego e Formação Profissional exarado em 2 de Abril de 1998,
ao abrigo de competências delegadas:

Joaquim Fernando Loureiro, técnico especialista principal do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 2 de Abril
de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 6660/98 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 1998 da Ministra do Ambiente:

Maria Paula Machado Barros Viana — autorizado o exercício em acu-
mulação de cargo público com actividades privadas.

25 de Março de 1998. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6661/98 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 1998 da Ministra do Ambiente:

Isabel Maria Nunes Bravo Moura — autorizado o exercício em acu-
mulação de cargo público com actividades privadas.

25 de Março de 1998. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6662/98 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral do Ambiente de 1 de Abril de 1998:

Maria Jenny do Nascimento, Teresa Maria Duarte Pires Marques
Gomes de Sousa e Jorge Manuel Nascimento Fernandes — nomea-
dos, por urgente conveniência de serviço, assessores principais do
quadro da Direcção-Geral do Ambiente, ficando exonerados das
antigas funções à data de aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 1998. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6663/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Abril
de 1998 do subdirector-geral do Ambiente:

Maria Leonor Reis Cabeçadas, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto da Conservação da Natureza — transferida
para idêntica categoria do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Ambiente, ficando exonerada do quadro de origem a partir
da data da assinatura do termo da aceitação. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 1998. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6664/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Abril
de 1998 do subdirector-geral do Ambiente:

António Manuel Marques Ortins Bettencourt, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Ambiente — nomeado, por urgente conve-
niência de serviço, investigador-coordenador do mesmo quadro de
pessoal, com exoneração do cargo que ocupa à data da aceitação
do novo cargo.

6 de Abril de 1998. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Aviso n.o 6674/98 (2.a série). — Por despacho do director regio-
nal do Ambiente — Alentejo de 23 de Janeiro de 1998:

Joaquim Augusto Guiomar Lizardo, contratado, com base no Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado definitivamente,
precedendo concurso aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, técnico superior de 2.a classe do quadro da Direcção
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Regional do Ambiente — Alentejo. (Visto do Tribunal de Contas
de 23 de Março de 1998.)

3 de Abril de 1998. — O Director Regional, Filipe José Guerreiro
Palma.

Aviso n.o 6675/98 (2.a série):

Maria Eugénia Rodrigues de Sousa Machado Costa, nomeada em
comissão e por urgente conveniência de serviço, em 4 de Março
de 1998, terceiro-oficial do quadro da DRA — Alentejo — cessou
funções em 31 de Março de 1998, por ter tomado posse de idêntico
cargo no Centro Regional de Segurança Social do Alentejo.

6 de Abril de 1998. — O Director Regional, Filipe José Guerreiro
Palma.

Aviso n.o 6676/98 (2.a série). — Maria Isabel Malaqueco Fonte
Boa Carriço, nomeada, precedendo concurso, segundo-oficial do qua-
dro da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo — cessou funções
em 19 de Março, por ter tomado posse, por urgente conveniência
de serviço, de idêntico lugar no quadro do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo.

6 de Abril de 1998. — O Director Regional, Filipe José Guerreiro
Palma.

Aviso n.o 6677/98 (2.a série):

Valentina da Conceição Rolim, contratada, com a categoria de ser-
vente, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — cessou funções em 28 de Fevereiro
de 1998, por motivo de aposentação.

6 de Abril de 1998. — O Director Regional, Filipe José Guerreiro
Palma.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Aviso n.o 6678/98 (2.a série). — Por despacho do director regio-
nal do Ambiente — Norte de 13 de Fevereiro de 1998:

Cristina Maria Nunes de Figueiredo e Sandra Maria Maia Coelho
de Oliveira — nomeadas, precedendo concurso interno de ingresso,
técnicas superiores de informática de 2.a classe estagiárias do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Norte, ao abrigo
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de
Setembro. (Processos n.os 10 087/98 e 10 088/98, visados pelo Tri-
bunal de Contas em 23 de Março de 1998.)

27 de Março de 1998. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Aviso n.o 6679/98 (2.a série). — Faz-se público que se encontra
afixada nas instalações da Direcção Regional do Ambiente — Norte,
sita na Rua Formosa, 254, no Porto, a lista de antiguidade, referente
ao ano de 1997, dos funcionários desta Direcção Regional, elaborada
nos termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88.

Da presente lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do aviso.

31 de Março de 1998. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Aviso n.o 6680/98 (2.a série). — Por despacho de 3 de Abril de
1998 do director regional do Ambiente — Norte, faz-se público que,
em virtude de dificuldades orçamentais entretanto surgidas, foi anu-
lado o concurso interno geral de acesso para o preenchimento de
quatro lugares vagos na categoria de primeiro-oficial, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 24 de Outubro
de 1997. Todos os candidatos ao referido concurso foram já notificados
por ofício registado e com aviso de recepção.

6 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Maria do Rosário Lou-
renço de Magalhães Fidalgo.

Contrato (extracto) n.o 448/98. — Por despachos dos Secretários
de Estado do Orçamento e da Administração Pública e concordância
da Ministra do Ambiente, respectivamente de 29 de Dezembro, 19
de Setembro e 4 de Junho de 1997:

Maria dos Anjos — contratada, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de

Junho, com a categoria de servente, com efeitos a partir de 27
de Fevereiro de 1998. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 1998. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 6681/98 (2.a série). — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 498/88, de 30 de Dezembro, e 215/95, de 22 de Agosto, faz-se
público que, por despacho de 24 de Março de 1998, do presidente
do ICN, se encontra aberto concurso interno de acesso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
para o preenchimento de lugares vagos do quadro de pessoal do ex-Ser-
viço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza, nas
categorias a seguir indicadas:

Referência 1 — Desenhador especialista (nível 4) — um lugar;
Referência 2 — Desenhador de 1.a classe (nível 3) — dois lugares.

2 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva
técnica, com base no estabelecimento ou adaptação de métodos e
processos, enquadradas em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos eventualmente obtidos através
de um curso profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res vagos e, ainda, as vagas que ocorram no prazo de seis meses
a partir da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 498/88, de 30 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 193/93, de 24 de Maio,
e 215/95, de 22 de Agosto.

5 — Local de trabalho — serviços centrais e ou serviços locais.
6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o constante

da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo
as regalias sociais as que genericamente vigoram para a generalidade
de funcionários e ou agentes da administração central.

7 — Condições de admissão — encontrar-se nas condições previstas
nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

8 — Métodos de selecção — serão adoptados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — em que serão considerados, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais;
d) Classificação de serviço.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — em que se avaliarão,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, por comparação com
o perfil e exigências da função.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do ICN
e entregue na Secção de Pessoal, contra-recibo, ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
de candidatura, para a Rua da Lapa, 73, 1200 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data de emis-
são e serviço emissor, situação militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, especializa-

ções, estágios, grupo de trabalhos, louvores);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a prover e menção expressa da categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute serem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado e devidamente assi-
nado pelo candidato;

b) Certificado, autenticado, de habilitações literárias;
c) Declaração, autenticada, dos serviços a que pertence, da qual

constem inequivocamente o nome, categoria, natureza do vín-
culo, classificação de serviço reportada aos últimos três anos,
com as respectivas médias, e o tempo de serviço efectivo
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contado para efeitos de antiguidade, expresso em dias, até
à data da publicação do presente aviso;

d) Declaração, autenticada, do serviço, das tarefas e responsa-
bilidades que lhe estiverem cometidas nos últimos três anos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Em tudo o mais, a este concurso são aplicáveis as normas

constantes dos Decretos-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, e 215/95,
de 22 de Agosto.

13 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado António João S. Herdeiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Rosa Maria Arenga, técnica superior principal.
Licenciado Raul José S. Veríssimo, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Cristina Leitão, técnica superior de
1.a classe.

Licenciada Isabel Marques Aperta, técnica superior de
2.a classe.

14 — A primeira vogal efectiva substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Março de 1998. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Luísa
Maria Tomás.

Aviso n.o 6682/98 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, e 215/95, de 22 de Agosto,
faz-se público que, por despacho de 24 de Março de 1998 do presidente
do Instituto da Conservação da Natureza (ICN), se encontra aberto
concurso interno de acesso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, para o preenchimento de três
lugares vagos na categoria de técnico auxiliar de 1.a classe do quadro
de pessoal do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza.

2 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva
de aplicação técnica, com base no estabelecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadradas em directivas bem definidas, exi-
gindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos, eventualmente obti-
dos através de um curso profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res vagos e, ainda, as vagas que ocorram no prazo de seis meses
a partir da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 498/88, de 30 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 193/93, de 24 de Maio,
e 215/95, de 22 de Agosto.

5 — Local de trabalho — serviços centrais e ou serviços locais.
6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o constante

da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo
as regalias sociais as que genericamente vigoram para a generalidade
dos funcionários e ou agentes da administração central.

7 — Condições de admissão — encontrar-se nas condições previstas
nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto. Ser técnico auxiliar de 2.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados, no
mínimo, de Bom ou funcionários que satisfaçam as condições esta-
belecidas nos artigos 16.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho.

8 — Métodos de selecção — serão adoptados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — em que serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais;
d) Classificação de serviço.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — em que se avaliarão,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, por comparação com
o perfil e exigências da função.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do ICN

e entregue na Secção de Pessoal, contra recibo, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, até ao termo do prazo
de candidatura, para a Rua da Lapa, 73, 1200 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data de emis-
são e serviço emissor, situação militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, especializa-

ções, estágios, grupos de trabalhos, louvores);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a prover, menção expressa da categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem serem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado e devidamente assi-
nado pelo candidato;

b) Documento autenticado de habilitações literárias;
c) Declaração, autenticada, do serviço a que pertence, da qual

constem inequivocamente o nome, a categoria, a natureza
do vínculo, a classificação de serviço reportada aos últimos
três anos, com as respectivas médias, e o tempo de serviço
efectivo contado para efeitos de antiguidade, expresso em
dias, até à data da publicação do presente aviso;

d) Declaração autenticada do serviço das tarefas e responsa-
bilidades que lhe estiveram cometidas nos últimos três anos.

9.2 — Os candidatos do ICN ficam dispensados de apresentação
dos documentos comprovativos das habilitações literárias, desde que
declarem no próprio requerimento a existência das mesmas no res-
pectivo processo invidual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Em tudo o mais, a este concurso são aplicáveis as normas

constantes dos Decretos-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, e 215/95,
de 22 de Agosto.

13 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria do Céu Fernandes, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Celeste Gafeira, técnica superior prin-
cipal.

Licenciado João Manuel da Silva Alves, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula de Oliveira V. Nascimento Silva, téc-
nica superior de 1.a classe.

Licenciada Maria Georgina Lopes Bastos, técnica superior
de 1.a classe.

14 — A primeira vogal efectiva substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Março de 1998. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Luísa
Maria Tomás.

Aviso n.o 6683/98 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, e 215/95, de 22 de Agosto,
faz-se público que, por despacho de 24 de Março de 1998 do presidente
do Instituto da Conservação da Natureza (ICN), se encontra aberto
concurso interno de acesso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, para o preenchimento de lugares
vagos do quadro de pessoal do ex-Serviço Nacional de Parques, Reser-
vas e Conservação da Natureza, nas categorias a seguir indicadas:

Referência 1/98 — Vigilante de natureza principal — 1 lugar;
Referência 2/98 — Vigilante de natureza de 1.a classe — 14 luga-

res.

2 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva
técnica, com base no estabelecimento ou adaptação de métodos e
processos, enquadradas em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso
profissional. Especificamente, os vigilantes da natureza do ICN têm
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as suas competências concretizadas nos termos do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 321/90, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res vagos e, ainda, as vagas que ocorram no prazo de seis meses
a partir da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 498/88, de 30 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 321/90 de 15 de Outubro,
193/93, de 24 de Maio, e 215/95, de 22 de Agosto.

5 — Local de trabalho — serviços locais (áreas protegidas).
6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o constante

da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo
as regalias sociais as que genericamente vigoram para a generalidade
de funcionários e ou agentes da administração central e as que constam
do Decreto-Lei n.o 321/90, de 15 de Outubro.

7 — Condições de admissão — encontrar-se nas condições previstas
nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

8 — Métodos de selecção — serão adoptados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — em que serão considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais;
d) Classificação de serviço.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — em que se avaliarão,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, por comparação com
o perfil e exigências da função.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do ICN
e entregue na Secção de Pessoal, contra recibo, ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
de candidatura, para a Rua da Lapa, 73, 1200 Lisboa, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número do bilhete de identidade, data de emis-
são e serviço emissor, situação militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, especializa-

ções, estágios, grupos de trabalhos, louvores);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a prover, menção expressa da categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem serem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado e devidamente assi-
nado pelo candidato;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, autenticada, do serviço a que pertence, da qual

constem inequivocamente o nome, categoria, natureza do vín-
culo, classificação de serviço reportada aos últimos três anos,
com as respectivas médias, e o tempo de serviço efectivo
contado para efeitos de antiguidade, expresso em dias, até
à data da publicação do presente aviso;

d) Declaração autenticada do serviço das tarefas e responsa-
bilidades que lhe estiveram cometidas nos últimos três anos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

10.1 — Apresentação do documento a que se refere a alínea b)
do número anterior é dispensada aos candidatos pertencentes ao qua-
dro do ICN.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Em tudo o mais, a este concurso são aplicáveis as normas

constantes dos Decretos-Leis n.os 498/88, de 30 de Dezembro, e 215/95,
de 22 de Agosto.

13 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Rui Santana Correia, director do Par-
que Natural da Serra de São Mamede.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Bacharel, assessora.
Licenciado João Henrique S. Antunes, técnico superior

principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Isabel Maria Lorena, técnica superior principal.
Licenciada Maria da Graça V. Silva, técnica superior de

1.a classe.

14 — A primeira vogal efectiva substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Março de 1998. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Luísa
Maria Tomás.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 6684/98 (2.a série). — O conselho administrativo do
Instituto de Meteorologia, reunido em sessão de 30 de Janeiro de
1998, deliberou que os cheques ou quaisquer outros documentos
necessários à movimentação de contas bancárias no âmbito do con-
selho administrativo deverão conter duas assinaturas, sendo obriga-
toriamente uma de um dos elementos da presidência, podendo a outra
ser a da chefe de divisão da Gestão Financeira, Dr.a Marília Ramos
da Conceição Antunes, do director de serviços Dr. Manuel Jerónimo
Zorro Gonçalves ou do chefe da Repartição de Contabilidade, Apro-
visionamento e Património, Fernando Carlos Pinheiro da Mota Feliz.

A presente deliberação produz efeitos imediatamente após ter sido
tomada, independentemente da data da sua publicação no Diário da
República.

2 de Fevereiro de 1998. — O Vice-Presidente, Carlos José Direitinho
Tavares.

Aviso n.o 6685/98 (2.a série). — 1.o O conselho administrativo
do Instituto de Meteorologia, reunido em sessão de 30 de Outubro
de 1997, deliberou, ao abrigo do n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, e do n.o 7 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/93, de 24 de Maio, delegar no Dr. Fernando Quintas Ribeiro,
vice-presidente do Instituto de Meteorologia, com a faculdade de
subdelegar, a competência para:

a) Autorizar despesas dentro da competência que lhe está atri-
buída pela alínea a) dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 55/95, de 29 de Março;

b) Autorizar despesas sem concurso ou com dispensa de cele-
bração de contrato escrito, que lhe está atribuída pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de
Março;

c) Promover a arrecadação de receitas previstas nas alíneas b)
a f) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 192/93, de
24 de Maio;

d) Autorizar o pagamento dos processos de despesa.

2.o O conselho administrativo tem o poder de avocar, bem como
o poder de revogar os actos praticados ao abrigo das delegações refe-
ridas nos números anteriores.

3.o A entidade delegada pode, sempre que o entender conveniente,
submeter à apreciação do conselho administrativo quaisquer processos
que lhe sejam apresentados para despacho ao abrigo das delegações
que lhe são concedidas pela presente deliberação.

A presente deliberação produz efeitos imediatamente após ter sido
tomada, independentemente da data da sua publicação no Diário da
República.

2 de Fevereiro de 1998. — O Vice-Presidente, Carlos José Direitinho
Tavares.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6665/98 (2.a série). — Tendo em conta a neces-
sidade de estudar as questões comuns que se colocam em relação
ao património cultural da Igreja e aos imóveis classificados proprie-
dade do Estado utilizados pela Igreja, e nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio, determino o seguinte:

1 — É constituída a Comissão Paritária para o Estudo do Patri-
mónio Cultural da Igreja e Imóveis Classificados Propriedade do
Estado Utilizados pela Igreja, abreviadamente designada como Comis-
são Paritária.

2 — A Comissão Paritária é composta pelos seguintes membros:

a) Dr. Luís Ferreira Calado, em representação do Ministério
da Cultura, que preside;
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b) Arquitecto Manuel Lacerda, em representação do Ministério
da Cultura;

c) Dr.a Maria José Moinhos, em representação do Ministério
da Cultura;

d) Cónego Dr. António José Cavaco Carrilho, em representação
da Conferência Episcopal Portuguesa;

e) Monsenhor cónego Dr. Manuel Leal Pedrosa, em represen-
tação da Conferência Episcopal Portuguesa;

f) Dr. José António Falcão, em representação da Conferência
Episcopal Portuguesa.

3 — Compete à Comissão Paritária:

a) Promover o estudo e aprofundar o conhecimento sobre as
questões específicas que interessam a ambas as partes, em
particular:

1) Monumentos classificados e utilizados pela Igreja;
2) Critérios e processamento das classificações;
3) Iniciativas que envolvam o património cultural da

Igreja;

b) Promover o estudo de todas as questões que lhe sejam sub-
metidas, quer pelo Ministério da Cultura, quer pela Con-
ferência Episcopal Portuguesa, no âmbito das relações com
o Estado referentes ao património cultural da Igreja.

4 — A Comissão Paritária elabora, em primeira reunião a convocar
pelo presidente, o seu regimento.

5 — A Comissão Paritária inicia a sua actividade a 1 de Abril de
1998, pelo prazo de um ano.

31 de Março de 1998. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6666/98 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 1997 do secretário-geral do Ministério da
Cultura:

Joaquim José Gomes, contratado ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, pela ex-Direcção-Geral dos Serviços
de Gestão e Organização do Ministério da Cultura — nomeado
definitivamente, precedendo concurso interno de ingresso, técni-
co-adjunto de biblioteca e documentação de 2.a classe do quadro
de pessoal da ex-DGESGO, ficando rescindido o respectivo contrato
a partir desta data. (Visto do Tribunal de Contas em 30 de Março
de 1998. São devidos emolumentos.)

7 de Abril de 1998. — A Secretária-Geral-Adjunta, M. Teresa
Ventura.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 6667/98 (2.a série). — Por despachos
de 18 de Março de 1998 da subinspectora-geral das Actividades Cul-
turais e de 26 de Março de 1998 da subdirectora da Biblioteca
Nacional:

Ana Maria Borges Campos Franco, telefonista principal do quadro
do ex-IBL — requisitada para exercer funções nesta Inspecção-Ge-
ral, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 16 de Abril
de 1998.

8 de Abril de 1998. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 6686/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, torna-se público que,
por despacho de 19 de Março de 1998 do Ministro da Cultura, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação no Diário da República do presente aviso concurso interno geral
para o preenchimento do cargo de chefe de divisão de documentação
fotográfica, um lugar, no quadro de pessoal dirigente do Instituto
Português de Museus, constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 161/97, de 26 de Junho.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contados da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Documentação Foto-
gráfica da Direcção de Serviços de Inventário, a quem cabe o exercício
das competências referidas nas alíneas j), l) e m) do n.o 2 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 161/97, de 26 de Junho.

5 — Local de trabalho — Instituto Português de Museus, situado
no Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

7.2 — Requisitos especiais — reúnam as condições previstas no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de
Maio.

8 — Método de selecção a utilizar:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visando apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(em folhas de papel normalizado, branco ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros) com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos de tempo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.



5358 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 94 — 22-4-1998

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11.1 — Os candidatos do quadro de pessoal deste Instituto são dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 10, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual, devendo referir expressamente tal facto
no seu requerimento de candidatura.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 4.o do Decre-

to-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, realizado no dia 26 de Fevereiro
de 1998, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector
do Instituto Português de Museus, substituído, nas suas faltas
e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Filipe Matos Raposo, director do Museu Nacio-
nal de Arqueologia.

2.o Prof. Doutor Joaquim Maria Valença Pais de Brito, direc-
tor do Museu Nacional de Etnologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr .a Madalena Braz Teixeira, directora do Museu Nacio-
nal do Traje.

2.o Dr.a Silvana Bessone, directora do Museu Nacional dos
Coches.

14 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

15 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

1 de Abril de 1998. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Teatro Nacional de São João

Despacho n.o 6668/98 (2.a série). — Ao abrigo do despacho do
Ministro da Cultura de 18 de Dezembro de 1997, foi autorizado que
o director do Teatro Nacional de São João, licenciado Ricardo Jorge
Barbosa de Sousa Pais, subdelegasse nos subdirectores do Teatro de
São João as competências previstas no despacho de delegação
n.o 192/97, de 17 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 1997.

18 de Março de 1998. — O Subdirector, Luís Chaby Vaz.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 6687/98 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, é prorrogado
o contrato administrativo de provimento celebrado entre este Instituto
e a assistente de investigação Maria José Brito Monteiro da Silva
Proença dos Santos, pelo período de dois anos, com efeitos desde
24 de Março de 1998. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Março de 1998. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 51/98/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 15 de Janeiro de

1998, foi nomeada na categoria de assistente da carreira médica hos-
pitalar de medicina física e reabilitação a Dr.a Gabriela Maria Cama-
cho Fernandes. (Processo n.o 798, visado pela SRTCM em 27 de
Março de 1998. São devidos emolumentos.)

2 de Abril de 1998. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Ermelinda Alves.

Aviso n.o 52/98/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 28 de Janeiro de
1998, foi autorizada a contratação, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, da médica do Internato Complementar de clí-
nica geral Dr.a Cristina Maria dos Santos Gaspar. (Processo n.o 817,
visado pela SRTCM em 27 de Março de 1998.)

2 de Abril de 1998. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Ermelinda Alves.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 6669/98 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril do presidente do Conselho Superior da Magistratura
e em conformidade com o disposto nos artigos 154.o, 158.o e 153.o,
alínea a), da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, o último com a redacção
introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, foi sub-
delegado no vice-presidente, conselheiro Joaquim Fonseca Henriques
de Matos, os poderes que, com aquela faculdade, lhe haviam sido
delegados pelo plenário de 31 de Março, e que são os seguintes:

a) Ordenar inspecções extraordinárias;
b) Instaurar inquéritos e sindicâncias;
c) Autorizar que magistrados se ausentem do serviço;
d) Conceder autorização aos juízes de direito para residirem

em local diferente da sede do tribunal onde exercem funções;
e) Prorrogar o prazo para a posse e autorizar que esta seja

tomada em lugar ou perante entidade diferente;
f) Indicar magistrados para participarem em grupos de trabalho;
g) Resolver outros assuntos, nomeadamente de carácter urgente.

7 de Abril de 1998. — O Juiz-Secretário, Pedro Gonsalves Mourão.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 6688/98 (2.a série). — Para os devidos efeitos, avisam-se
os candidatos ao concurso interno geral de acesso para preenchimento
de duas vagas de segundo-oficial para a Universidade do Algarve,
a que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 284, de 14 de Novembro de 1997, de que a lista de classificação
final se encontra afixada no átrio da Reitoria da Universidade do
Algarve, Campus da Penha, em Faro, a partir da data da publicação
deste aviso.

2 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima Joa-
quina Ramos de Almeida.

Contrato (extracto) n.o 449/98. — Por despacho de 11 de Dezem-
bro de 1997 do professor decano, a exercer funções de reitor da
Universidade do Algarve:

Doutor Nenad Manojlovic — autorizado o contrato administrativo de
provimento como professor auxiliar da Unidade de Ciências Exactas
e Humanas da Universidade do Algarve, em regime de exclusi-
vidade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 11 de Dezembro de 1997, pelo período de cinco anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195.
(Declarado em conformidade pelo Tribunal de Contas em 17 de
Março de 1998. São devidos emolumentos.)

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 450/98. — Por despacho de 17 de Novem-
bro de 1997 do professor decano, a exercer as funções de reitor da
Universidade do Algarve:

Licenciado Jorge Manuel Martins — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidado da Unidade de
Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 20 de Novembro de 1997, pelo período de um
ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 135, con-
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siderando-se rescindido o contrato anterior. (Declarado em con-
formidade pelo Tribunal de Contas em 17 de Março de 1998. São
devidos emolumentos.)

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 451/98. — Por despacho de 4 de Dezem-
bro de 1997 do professor decano, a exercer as funções de reitor da
Universidade do Algarve:

Licenciada Paula Cristina Negrão Ventura Martins — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidada
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1997, pelo
período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 135, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Decla-
rado em conformidade pelo Tribunal de Contas em 17 de Março
de 1998. São devidos emolumentos.)

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 452/98. — Por despacho de 27 de Novem-
bro de 1997 do professor decano, a exercer as funções de reitor da
Universidade do Algarve:

Doutor Manuel Aureliano Pereira Martins Alves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor auxiliar da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1997, pelo período de
cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195. (Declarado em conformidade pelo Tribunal
de Contas em 23 de Março de 1998. São devidos emolumentos.)

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 453/98. — Por despacho de 10 de Dezem-
bro de 1997 do professor decano, a exercer as funções de reitor da
Universidade do Algarve:

Alexander Krasnitz — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como professor auxiliar convidado da Unidade de Ciências
Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 10 de Dezembro de 1997, pelo período de um ano, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195.
(Declarado em conformidade pelo Tribunal de Contas em 17 de
Março de 1998. São devidos emolumentos.)

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convidado
Alexander Krasnitz, de acordo com o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres subscritos pelos Profs. Doutores Robertus
Josephus Hendrikus Potting, professor auxiliar, Paulo Miguel de Bar-
ros Pacheco Seara de Sá, professor auxiliar, e José Cidade Mourão,
professor auxiliar, respectivamente da Universidade do Algarve e do
Instituto Superior Técnico, o conselho científico da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas, na sua 79.a reunião plenária de 10 de Setem-
bro de 1997, aprovou, por maioria absoluta, a contratação do Prof. Ale-
xander Krasnitz como professor auxiliar convidado para o sector de
Física, por um período de um ano.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

3 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 454/98. — Por despacho do professor
decano, a exercer as funções de reitor da Universidade do Algarve,
de 22 de Dezembro de 1997:

Paula Cristina da Silva Severino Galvão Garcia — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como auxiliar administrativo
na Universidade do Algarve, com início após publicação no Diário
da República e válido por um ano, tácita e sucessivamente renovável

por iguais períodos, auferindo a remuneração ilíquida equivalente
ao índice 110 do estatuto remuneratório da função pública. (Pro-
cesso declarado conforme pelo Tribunal de Contas em 24 de Março
de 1998. São devidos emolumentos.)

3 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 455/98. — Por despacho de 11 de Dezem-
bro de 1997 do professor decano, a exercer as funções de reitor da
Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Alberto Pedroso Sanches — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de acumulação e a 40 %, da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 11 de Dezembro
de 1997, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos. (Declarado em conformidade pelo Tribunal de Contas
em 17 de Março de 1998. São devidos emolumentos.)

3 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6670/98 (2.a série). — Por despacho de 24 de Feve-
reiro de 1998 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre António Baltazar Mortal — nomeado definitivamente profes-
sor-adjunto da área científica de Gestão do quadro de pessoal
docente do Ensino Politécnico da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, com início em 18 de Abril de 1998. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6671/98 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Março de 1998 do reitor da Universidade do Algarve, foram nomeados
os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas de
doutoramento em Geociências (Geologia) pela Universidade do
Algarve requeridas pela licenciada Delminda Maria de Jesus Moura:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Miguel Marques Magalhães Ramalho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Caridad Zazo Cardeña, investigadora do Consejo
Superior de Investigaciones Científicas do Museu Nacio-
nal de Ciências Naturais de Madrid.

Doutor Josef Hus, professor do Centre Physique do Globe
de l’Institut Royal Meteorologique da Bélgica.

Doutor Tomasz Boski, professor associado da Universidade
do Algarve.

Doutor João Manuel Alveirinho Dias, professor auxiliar da
Universidade do Algarve.

2 de Abril de 1998. — A Directora dos Serviços Académicos, Julieta
Mateus.

Despacho n.o 6672/98 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 1998 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Carolina Moreira da Silva de Fernandes de Sousa, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Educação da Univer-
sidade do Algarve — concedida a equiparação a bolseira fora do
País durante o período de 15 a 19 de Abril de 1998.

3 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6673/98 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 1998 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria do Carmo Albino Domingues Palma, orientadora pedagógica
da Escola Superior de Educação da Universidade do
Algarve — concedida a equiparação a bolseira fora do País durante
o período de 15 a 19 de Abril de 1998.

3 de Abril de 1998. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Escola Superior de Tecnologia

Aviso n.o 6689/98 (2.a série). — Para os devidos efeitos, avisam-se
os candidatos ao concurso interno geral de acesso para preenchimento
de uma vaga de técnico-adjunto de 1.a classe para a Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve, a que se refere o aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 1998, de que a lista de classificação final se encontra afixada no
átrio da Escola Superior de Tecnologia, Universidade do Algarve,
Campus da Penha, em Faro, a partir da data da publicação deste
aviso.

8 de Abril de 1998. — O Presidente do Júri, João Miguel Fernandes
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.o 6674/98 (2.a série). — Na sequência de resolução
do senado universitário da Universidade de Aveiro de 27 de Fevereiro
de 1998 e sob proposta do conselho científico, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 173/80, de 29 de Maio, 155/89, de 11 de Maio, e 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, determino
o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Aveiro concede o grau de mestre em Didáctica
de Línguas, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
e segundo as normas do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, nas
seguintes especialidades:

a) Português Língua Materna;
b) Português Língua não Materna;
c) Inglês;
d) Francês;
e) Alemão.

2.o

Organização

O curso de mestrado em Didáctica de Línguas, adiante designado
simplesmente por mestrado, tem a duração de quatro semestres e
compreende:

a) A frequência do curso de especialização (parte curricular)
com a duração de dois semestres;

b) A preparação e apresentação de uma dissertação original
durante o 2.o ano.

3.o

Atribuição do grau

O grau de mestre em Didáctica de Línguas será conferido pela
Universidade de Aveiro a cada aluno que, tendo concluído com apro-
veitamento o curso de especialização, seja aprovado também na dis-
cussão da dissertação a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma, conforme o n.o 2 do
despacho n.o 48-R/93, de 28 de Julho, em que se indica a média
final obtida na parte escolar.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo arredondada
à unidade, considerando-se como unidade qualquer fracção não infe-
rior a cinco décimas, fracção essa obtida a partir da média arredondada
às décimas.

5.o

Propinas

1 — De acordo com o Regulamento de Estudos de Pós-Graduação
na Universidade de Aveiro, os alunos inscritos neste mestrado pagarão
as propinas correspondentes estabelecidas por decisão prévia do
senado universitário.

2 — De acordo com a legislação respectiva, poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.

6.o

Regulamento

Precedendo aprovação pelo conselho científico, é publicado, em
anexo a este despacho, o Regulamento do Mestrado em Didáctica
de Línguas.

2 de Abril de 1998. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

ANEXO I

Regulamento do Mestrado em Didáctica de Línguas

1.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão coordenadora,
constituída por um coordenador e dois vogais dotados das compe-
tências expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho.

2 — Os membros da comissão coordenadora são eleitos pela comis-
são científica do Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa
e propostos para aprovação pelo conselho científico, por um período
de dois anos, renovável por igual período.

3 — O coordenador é eleito, por um período de dois anos, pela
comissão coordenadora.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

O plano de estudos, a distribuição por semestres e a atribuição
de créditos ao curso de especialização conducente ao mestrado são
os constantes do anexo ao presente Regulamento.

3.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se à matrícula os titulares de uma licen-
ciatura em Estudos Linguísticos, Culturais, Literários ou em Ensino
de Línguas, ou em curso considerado equivalente, que tenham obtido
a classificação mínima de 14 valores.

2 — Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora
poderá admitir a candidatura à matrícula de candidatos com clas-
sificação de licenciatura inferior a 14 valores cujo currículo demonstre
adequada preparação científica de base.

4.o

Processo de fixação do número de vagas

1 — O número de vagas, o número mínimo de matrículas neces-
sárias para o funcionamento do mestrado e as percentagens e quan-
titativos a reservar prioritariamente para sectores específicos de recru-
tamento de mestrandos serão fixados, para cada edição, por despacho
do reitor da Universidade de Aveiro, sob proposta da comissão coor-
denadora do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior deverá ser
publicado no Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo
de candidatura.

3 — O numerus clausus global será definido anualmente por des-
pacho reitoral, não podendo, em caso algum, nenhuma das espe-
cialidades funcionar com menos de quatro alunos. Indicam-se 12 mes-
trandos como limite mínimo para o funcionamento do curso.

5.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula no mestrado são seriados pelo conselho
científico, sob proposta da comissão coordenadora do mestrado, tendo
em consideração os seguintes critérios:

1) Classificação das licenciaturas a que se refere o n.o 3.o ou
de outros graus já obtidos pelo candidato;

2) Currículo académico, científico e profissional.

6.o

Prazos e calendário escolar

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário escolar, são fixados pelo despacho referido no n.o 4.o

7.o

Matrícula, inscrição e propinas

1 — Os candidatos admitidos devem proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por esses serviços.
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2 — O número máximo de inscrições na parte escolar do mestrado
é de duas inscrições em cada semestre.

3 — São devidas propinas pela matrícula e pela inscrição no curso
de mestrado, de acordo com os valores estabelecidos pelo senado
universitário para cursos desta natureza.

4 — No caso dos alunos que no acto da inscrição apresentem prova
de se terem candidatado a uma bolsa de estudo a ser concedida por
uma instituição que se responsabilize pelo pagamento das propinas,
o pagamento da propina de inscrição poderá ser protelado até serem
conhecidos os resultados das candidaturas.

5 — Os alunos que se encontrem na situação referida no número
anterior e a quem não seja concedida a bolsa de estudo deverão
regularizar o pagamento das propinas de inscrição no prazo de 30
dias a partir da data do conhecimento do resultado da candidatura,
ou submeter um pedido de isenção ou de redução de propinas de
inscrição.

6 — Pode ser concedida isenção ou redução de propinas de inscrição
aos estudantes que não disponham de uma bolsa de estudo, em termos
a definir pelo senado universitário. Os mestrandos a quem não seja
concedida isenção de propinas deverão regularizar o pagamento das
propinas de inscrição no prazo de 30 dias a partir da data de conhe-
cimento da deliberação do senado universitário.

8.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação e de classificação para as disciplinas que integram o
curso, são as previstas na lei e nos regulamentos da Universidade
de Aveiro para os cursos de licenciatura, naquilo em que não forem
contrariadas pelo disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outu-
bro, pelo despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, e pelo presente
Regulamento.

9.o

Regime de prescrições

O número máximo de inscrições na parte escolar do mestrado é
de duas inscrições em cada semestre.

10.o

Dispensa de frequência do curso de especialização

O conselho científico, sob proposta da comissão coordenadora do
mestrado, poderá dispensar da frequência do curso de especialização
os candidatos que possuírem formação equivalente.

11.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será preferencialmente orientada
por um professor da Universidade de Aveiro que tenha leccionado
no mestrado.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação outros pro-
fessores e investigadores da Universidade de Aveiro ou de outras
instituições de ensino superior, assim como especialistas da área da
dissertação reconhecidos como idóneos pela comissão coordenadora
do mestrado.

3 — Em casos justificados, pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora do mestrado e comunicados à comissão
coordenadora do conselho científico.

12.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deverá
ser feito no final do 4.o semestre, em modelo a fornecer pelos Serviços
Académicos, acompanhado de quatro exemplares da dissertação e
de cinco exemplares do curriculum vitae, impressos ou policopiados.

2 — Após o júri ter proferido o despacho de aceitação a que se
refere o n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, o candidato deverá proceder à entrega imediata dos restantes
seis exemplares da dissertação.

13.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do mestrado, ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por três membros, nos termos do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, sem
prejuízo de eventual utilização do n.o 3 do mesmo artigo, sendo pre-
sidido pelo professor mais antigo pertencente à Universidade de
Aveiro.

3 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o reitor indicará
um substituto.

4 — Aquando da marcação das provas, será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

5 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado.

14.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

15.o

Revisão

As alterações ao presente Regulamento são da competência do
conselho científico, sob proposta da comissão científica do Depar-
tamento de Didáctica e Tecnologia Educativa.

ANEXO II

Estrutura curricular do mestrado em Didáctica de Línguas

1 — Áreas científicas do curso:

Obrigatórias — Ciências da Linguagem e Didáctica de Línguas;
Opcionais — as anteriores e ainda Estudos Portugueses, Estudos

Franceses, Cultura Inglesa, Literatura Inglesa, Supervisão,
Desenvolvimento Curricular, Análise Sócio-Organizacional da
Educação, Activação do Desenvolvimento Psicológico e Psi-
cologia Social.

2 — Áreas de especialização:

a) Português Língua Materna;
b) Português Língua não Materna;
c) Inglês;
d) Francês;
e) Alemão.

3 — Duração normal do curso de especialização — dois semestres.
4 — Número total mínimo de unidades de crédito necessário para

a conclusão do curso de especialização — obrigatórias: 15,5 uc, sendo
3 na área científica de Ciências da Linguagem e 12,5 na de Didáctica
de Línguas; opcionais: 3 uc.

Plano de estudos

Escolaridade

Semestre Disciplinas Área
científica UC

T TP P

Etnografia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL 3 3 – –
Teorias e Processos de Aquisição Verbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DL 2,5 1 2 –1.o Comunicação em Sala de Aula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DL 2 – 3 –
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O (*) 1,5 (**) (**) (**)
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Escolaridade

Semestre Disciplinas Área
científica UC

T TP P

Metodologia de Ensino da Especialidade (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DL 4 3 – 2
Ensino de Línguas e NTC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DL 2 – 3 –2.o Seminário de Dissertação (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DL 2 – – 4
Opção (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O (*) 1,5 (**) (**) (**)

(a) A determinar; as opções podem ser agrupadas num só semestre.
(b) Consoante as áreas de especialização.
(*) Valor mínimo de unidades de crédito.
(**) Consoante a opção.

Despacho n.o 6675/98 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico e nos termos dos Decretos-Leis n.os 173/80, de 29 de Maio,
155/89, de 11 de Maio, e 216/92, de 13 de Outubro, e do Despacho
n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o senado da Universidade de Aveiro
aprovou, por deliberação de 27 de Fevereiro de 1998, a criação do
curso de mestrado em Estudos Clássicos, sujeito ao seguinte Regu-
lamento:

Regulamento do Mestrado em Estudos Clássicos

1.o

Criação

A Universidade de Aveiro confere o grau de mestre em Estudos
Clássicos, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
e segundo as normas do Despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho.

2.o

Organização

O curso de mestrado em Estudos Clássicos, adiante designado sim-
plesmente por mestrado, tem a duração de quatro semestres e
compreende:

a) A frequência do curso de especialização (parte curricular)
com a duração de dois semestres;

b) A preparação e apresentação de uma dissertação original
durante o 2.o ano.

3.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão constituída
por um coordenador e dois vogais, dotados das competências expressas
no n.o 2 do Despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho.

2 — Os membros da comissão coordenadora são eleitos pela comis-
são científica do Departamento de Línguas e Culturas e propostos
para aprovação pelo conselho científico, por um período de dois anos,
renovável por igual período.

4.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular do mestrado é a seguinte:

a) Área científica do curso — Estudos Clássicos;
b) Duração normal do curso de especialização — dois semestres;
c) Número total mínimo de unidades de crédito necessário para

a conclusão do curso de especialização — 18 uc.

2 — O plano de estudos, anexo ao presente Regulamento, será
fixado, em cada ano, por despacho do reitor, sob proposta da comissão
coordenadora do mestrado.

5.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se à matrícula os licenciados em Português,
Latim e Grego, Línguas e Literaturas Clássicas ou outras licenciaturas
com designações afins que tenham obtido a classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, a comissão coordenadora poderá aceitar
a candidatura à matrícula de candidatos com classificação de licen-
ciatura inferior a 14 valores, mas cujo currículo demonstre adequada
preparação científica de base.

3 — Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora
poderá admitir que se candidatem à matrícula os titulares de outras
licenciaturas ou graus equivalentes que demonstrem, curricularmente,
adequada preparação científica para a frequência do mestrado.

6.o

Processo de fixação do número de vagas

1 — O número de vagas e o número mínimo de matrículas neces-
sário para o funcionamento do curso serão fixados anualmente por
despacho do reitor da Universidade de Aveiro, sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado.

2 — Anualmente serão fixados, por despacho do reitor, as percen-
tagens e os quantitativos a reservar prioritariamente para sectores
específicos de recrutamento de mestrandos.

7.o

Seriação dos candidatos

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seriados pelo con-
selho científico, sob proposta da comissão coordenadora do mestrado,
tendo em consideração os seguintes critérios:

1.1 — Classificação das licenciaturas a que se refere o n.o 5.o;
1.2 — Currículo científico;
1.3 — Currículo profissional.

8.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por esses Serviços.

2 — O número máximo de inscrições na parte escolar do mestrado
é de duas inscrições em cada semestre.

9.o

Prazos e calendário escolar

1 — Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário escolar, serão fixados em cada ano por despacho do
reitor.

2 — O despacho a que se refere o número anterior deverá ser
publicado no Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo
de candidatura.

10.o

Propinas

São devidas propinas pela matrícula e pela inscrição no curso de
mestrado, de acordo com os valores estabelecidos pelo senado para
cursos desta natureza.

11.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma em que se indica a
média final obtida na parte escolar.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas. O valor obtido
é arredondado às unidades, considerando-se como unidade qualquer
fracção não inferior a cinco décimas, fracção essa obtida a partir
da média arredondada às décimas.

12.o

Dispensa de frequência da parte curricular do mestrado

O conselho científico, sob proposta da comissão coordenadora do
mestrado, poderá dispensar da frequência do curso de especialização
os candidatos que possuírem formação equivalente.
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13.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
da Universidade de Aveiro.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
e investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, assim
como especialistas da área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pela comissão coordenadora do mestrado.

3 — Em casos justificados, pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora do mestrado e comunicados à comissão
coordenadora do conselho científico.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deverá
ser feito no final do 4.o semestre, em modelo a fornecer pelos Serviços
Académicos, acompanhado de quatro exemplares da dissertação e
de cinco exemplares do curriculum vitae, impressos ou policopiados.

2 — Após o júri ter proferido o despacho de aceitação a que se
refere o n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, o candidato deverá proceder à entrega imediata dos restantes
seis exemplares da dissertação.

15.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por três membros, sendo presidido pelo
professor mais antigo pertencente à Universidade de Aveiro.

3 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o reitor indicará
um substituto.

4 — Aquando da marcação das provas, será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

16.o

Atribuição do grau

1 — O grau de mestre em Estudos Clássicos será conferido pela
Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido aprovados primeiro
no curso de especialização, sejam aprovados também na discussão
da dissertação mencionada no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado.

17.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os planos de
licenciatura, naquilo em que não forem contrariadas pela legislação
específica.

18.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

19.o

Revisão

As alterações ao presente Regulamento são da competência do
conselho científico, sob proposta da comissão científica do Depar-
tamento de Línguas e Culturas.

3 de Abril de 1998. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

ANEXO

Plano de estudos do mestrado em Estudos Clássicos

Disciplina H/S UC

1.o semestre

Temas de Literatura Grega I . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Temas de Literatura Latina I . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Temas de Cultura Clássica I . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Soma . . . . . . . . . . . . . . . 9 9

Disciplina H/S UC

2.o semestre

Temas de Literatura Grega II . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Temas de Literatura Latina II . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3
Temas de Cultura Clássica II . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Soma . . . . . . . . . . . . . . . 9 9

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 6676/98 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 1998 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido por
delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 4 de Dezembro de 1996):

Jorge Alberto Simões de Carvalho Pio, segundo-oficial da Faculdade
de Medicina desta Universidade — promovido a primeiro-oficial
da mesma Faculdade, considerando-se exonerado do anterior lugar
a partir da data do termo de aceitação de nomeação.

Maria da Graça Simões da Benta, segundo-oficial do Centro Hos-
pitalar de Coimbra — promovida a primeiro-oficial da Faculdade
de Medicina desta Universidade, considerando-se exonerada do
anterior lugar a partir da data do termo de aceitação de nomeação.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 1998. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6677/98 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 1998 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciado Rui José Fernandes de Oliveira Manadas — contratado,
em regime de avença, para prestar serviço na Faculdade de Farmácia
desta Universidade no período de 1 de Fevereiro a 31 de Dezembro
de 1998.

Por despacho de 24 de Março de 1998 do vice-reitor da Universidade
de Coimbra, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1996):

Doutor Francisco de São José de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Letras desta Universidade — por ter sido membro
do conselho directivo, concedida dispensa de serviço docente pelo
período de um ano, com início em 1 de Janeiro de 1999.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 1998. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6678/98 (2.a série). — Por despacho de 6 de Abril
de 1998 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido por
delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 4 de Dezembro de 1996):

Licenciado José Augusto Simões Gonçalves Leitão, assistente, além
do quadro, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 30 de Março a 5 de Abril de 1998. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6679/98 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 1998 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 4 de Dezembro de 1996), e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, foram contratados a termo certo, com
início em 1 de Fevereiro de 1998, para exercerem as seguintes funções:

Técnica-adjunta de 2.a classe de BD:

Maria Fernanda Antão Ventura Pinheiro da Silva e Luísa Maria
Simões da Conceição (Reitoria — Centro de Documentação 25 de
Abril).
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Técnico auxiliar de 2.a classe:

José Manuel Balsinha Santana (Reitoria — Teatro Académico Gil
Vicente).

Auxiliar administrativa:

Maria do Rosário de Jesus Gomes (Serviços Centrais).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1998. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 6690/98 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 6 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Química, na especialidade de Fotoquímica,
requeridas pela licenciada Maria Emília Dias Gonçalves Azenha:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de delegação
de competência do reitor da Universidade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1996).

Vogais:

Doutor José Manuel Gaspar Martinho, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Júlio Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Sebastião José Formosinho Sanches Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor António Manuel d’Albuquerque Rocha Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Despacho n.o 6680/98 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 1 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Matemática, na especialidade de Matemática
Aplicada, requeridas pelo licenciado Adérito Luís Martins Araújo.

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga (*).

Vogais:

Doutor Graciano Neves de Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Fernanda Aragão Aleixo Neves de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Paula Martins Serra Oliveira, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Raquel da Graça Pinto Valença, professora
catedrática do Departamento de Matemática da Univer-
sidade do Minho.

Doutor Jesus Maria Sanz Serna, professor catedrático do
Departamento de Matemática Aplicada Computacion, da
Faculdad de Ciências da Universidad de Valladolid,
Espanha.

Doutora Maria Fernanda Simões Patrício, professora asso-
ciada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Adélia da Costa Sequeira Ramos Silva, professora
associada do Departamento de Matemática do Instituto
Superior Técnico, de Lisboa.

Doutora Maria Joana Feijão Ehardt Soares, professora asso-
ciada do Departamento de Matemática da Universidade
do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de
4 de Dezembro de 1996.

1 de Abril de 1998. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 6681/98 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 222, de 24 de Setembro de 1994), de 26 de Março de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Fernando José Barros Rodrigues da Silva, professor auxi-
liar além do quadro, do Departamento de Engenharia Informática
da FCTUC — no período de 13 de Abril a 7 de Maio de 1998.

Ao Doutor Vítor Manuel Mendes da Silva, professor auxiliar além
do quadro, do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 3 a 7 de Abril de 1998.

Ao licenciado Adelino Jorge Lopes Ferreira, assistente além do qua-
dro, do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no
período de 10 de Maio a 15 de Junho de 1998.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 1998. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6682/98 (2.a série). — Por despachos
de 3 de Abril de 1998 do vice-reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciada Maria Celestina Dias de Carvalho dos Santos Pimenta,
assessora (botânica) do Museu de História Natural, Secção de Botâ-
nica, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — promovida a assessora principal (botânica) do mesmo
Museu, considerando-se exonerada do lugar que vem ocupando
a partir do termo de aceitação de nomeação.

José Manuel Pimenta Ribeiro Faustino, técnico-adjunto de conta-
bilidade e administração de 1.a classe dos Serviços Centrais da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra —
nomeado técnico de 2.a classe (gestão) dos mesmos Serviços, con-
siderando-se exonerado do lugar que vem ocupando a partir do
termo de aceitação de nomeação.

Joaquim de Oliveira Correia, operador de sistemas de 1.a classe do
Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — promovido a operador de
sistemas principal do mesmo Departamento, considerando-se exo-
nerado do lugar que vem ocupando a partir do termo de aceitação
de nomeação.

Maria de Lurdes Simões Ferreira de Paiva, operadora de sistemas
de 1.a classe dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovida a operadora
de sistemas principal dos mesmos Serviços, com efeitos a partir
do termo de aceitação de nomeação.

Dulce da Conceição Gonçalves Mendes Coutinho, operadora de sis-
temas de 1.a classe dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovida a ope-
radora de sistemas principal dos mesmos Serviços, com efeitos a
partir do termo de aceitação de nomeação.

Maria José Gonçalves Andrade dos Santos, auxiliar administrativa
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra — nomeada auxiliar técnica de labo-
ratório do mesmo Departamento, considerando-se exonerada do
lugar que vem ocupando a partir do termo de aceitação de
nomeação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — O Director de Administração, Júlio Alexandre
do Carvalhal de Sousa Teles.

Despacho (extracto) n.o 6683/98 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 16 de Outubro de 1997:

Licenciado João Carlos dos Santos Lopes Seco — contratado como
assistente convidado, além do quadro, a tempo parcial (30 %), da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 1997 e enquanto durar
o impedimento da licenciada Maria Rita Lacerda Fernandes de
Carvalho, que se encontra dispensada de serviço docente a preparar
o doutoramento ao abrigo da Acção 5.2 do PRODEP. (Declarado
conforme pelo Tribunal de Contas em 24 de Março de 1998. São
devidos emolumentos.)

De 19 de Dezembro de 1997:

Licenciado Paulo Jorge Botelho Morais Rachinhas, monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratado como assistente, além do quadro, da mesma Faculdade,
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por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 19
de Dezembro de 1997 e enquanto durar o impedimento do licen-
ciado António Carlos Sena São Miguel Bento, que se encontra
equiparado a bolseiro sem vencimento, considerando-se rescindido
o anterior contrato desde aquela data.

De 8 de Janeiro de 1998:

Pedro José Teixeira Silva Marques — contratado como monitor da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
por um ano, renovável por três vezes e por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 1998.

De 16 de Janeiro de 1998:

Licenciado Luís Daniel Moura de Abreu, assistente estagiário, além
do quadro, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente, além do quadro, da
mesma Faculdade, por seis anos, prorrogável por um biénio e por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 16 de
Janeiro de 1998, considerando-se rescindido o anterior contrato
desde aquela data.

De 28 de Janeiro de 1998:

Doutora Maria Isilda da Silva Serra, assistente além do quadro, da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratada provisoriamente, por um quinquénio, como pro-
fessora auxiliar, além do quadro, da mesma Faculdade e por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 28 de Janeiro
de 1998, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 1998. — O Director de Administração, Júlio Alexandre
do Carvalhal de Sousa Teles.

Faculdade de Letras

Edital n.o 266/98. — Faz-se saber que está aberto, na Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra, concurso documental para
preenchimento de uma vaga de assistente para a área de Arqueologia.

O prazo para admissão de candidaturas termina 15 dias após a
publicação deste edital no Diário da República.

Podem concorrer titulares do grau de mestre em Arqueologia ou
licenciados em História (variante de Arqueologia) aprovados em pro-
vas de aptidão pedagógica e capacidade científica, desde que clas-
sificados com informação mínima de Bom.

O curriculum vitae, com menção de funções exercidas e de publi-
cações, bem como de todos os documentos que se julguem pertinentes
para informação da candidatura, deverão ser apresentados juntamente
com o requerimento dirigido ao presidente do conselho científico
e devem dar entrada nos serviços da secretaria da referida Faculdade
no prazo estabelecido.

No critério de selecção dos candidatos serão tidos em conta os
seguintes factores: classificação final de licenciatura, de mestrado ou
de provas de aptidão pedagógica e capacidade científica; currículo
científico, com preferência por trabalhos na área de arqueologia
romana; currículo profissional, e outras habilitações específicas.

Os candidatos poderão ser sujeitos a uma entrevista individual para
esclarecimento de dúvidas do júri quanto ao currículo apresentado.

3 de Abril de 1998. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João Maria B. Ascenso André.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.o 6691/98 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 1998 do reitor da Universidade de Évora, constituído, nos termos
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de Agosto, pela forma
seguinte o júri das provas de doutoramento em Sociologia (Sociologia
Rural e Urbana) requeridas por Marcos Olímpio Gomes dos Santos:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

José Luís Morais Ferreira Mendes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

António Manuel Alhinho Covas, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Rogério Roque Amaro, professor associado do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Maria Filomena Ferreira Mendes, professora auxiliar da
Universidade de Évora.

Mariana Torres Vaz Freire Cascais, professora auxiliar da
Universidade de Évora.

Juan Mora Aliseda, professor titular da Faculdade de Filo-
sofia e Letras da Universidade da Extremadura.

3 de Abril de 1998. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Despacho n.o 6684/98 (2.a série). — Por despacho da presidente
do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de 1 de
Abril de 1998, proferido por delegação, conforme Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 5 de Agosto de 1993, concedidas licenças sabáticas
aos seguintes docentes:

Doutor Carlos Alberto Macedo de Meseiros, professor catedrá-
tico — no período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de Setembro
de 1999.

Doutor José Nunes Carreira, professor catedrático — no período de
22 de Fevereiro a 30 de Setembro de 1999.

Doutora Maria Raquel Silva Cotovio Delgado Martins, professora
catedrática — no período de 1 de Outubro de 1998 a 21 de Fevereiro
de 1999.

Doutora Maria Vitalina Leal de Matos, professora catedrática — no
período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

Doutor Victor Manuel dos Santos Gonçalves, professor catedrá-
tico — no período de 22 de Fevereiro a 30 de Setembro de 1999.

Doutor João Ferreira Duarte, professor associado — no período de
1 de Outubro de 1998 a 21 de Fevereiro de 1999.

Doutora Maria Benedita Aires de Araújo, professora associada — no
período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

Doutor Pedro José Calafate Villa Simões, professor associado — no
período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

Doutora Ana Paula Ribeiro Ramos Pereira, professora auxiliar — no
período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

Doutor António José Barreiros Telo, professor auxiliar — no período
de 22 de Fevereiro a 30 de Setembro de 1999.

Doutor José Pinto de Lima, professor auxiliar — no período de 1
de Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

Doutor Manuel Amador Frias Martins, professor auxiliar — no
período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

Doutora Maria das Graças de Ramos Moreira de Sá, professora auxi-
liar — no período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de Setembro
de 1999.

Doutora Maria Isabel Ponte Gonçalves de Salazar Casanova, pro-
fessora auxiliar — no período de 1 de Outubro de 1998 a 30 de
Setembro de 1999.

3 de Abril de 1998. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Despacho n.o 6685/98 (2.a série). — Por despacho da presidente
do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de 1 de
Abril de 1998, proferido por delegação, conforme Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 5 de Agosto de 1993:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À mestra Guilhermina Augusta Pelicano Jorge, leitora — no período
de 1 de Outubro de 1998 a 21 de Fevereiro de 1999.

À mestra Isabel Maria Caetano Leiria, leitora — no período de 1
de Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

À mestra Matilde Santos Miguel Sarmento, leitora — no período de
22 de Fevereiro a 30 de Setembro de 1999.

3 de Abril de 1998. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 6692/98 (2.a série). — Por despacho do reitor da Uni-
versidade do Minho de 16 de Março de 1998, designados, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem
parte do júri das provas de agregação no grupo disciplinar de Estudos
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Sócio-Educativos e Currículo da Educação Básica requeridas pelo
Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutor Bártolo Paiva Campos, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão e Silva Tavares,
professora catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor Lúcio Craveiro da Silva, professor catedrático jubi-
lado do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Uni-
versidade do Minho.

Doutor José Ribeiro Dias, professor catedrático do Instituto
de Educação e Psicologia da Universidade do Minho.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 1998. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6693/98 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio,
seguidamente se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Ensino da Astro-
nomia, a vigorar no ano lectivo de 1998-1999, na Faculdade de Ciên-
cias, aprovado por despacho reitoral de 2 de Abril de 1998:

Unidades
Disciplinas Horas de Área científica

crédito

1.o semestre

História da Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
Tópicos Fundamentais em Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
O Sistema Solar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
Estrelas e Meio Interestelar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
O Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
Telescópios e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.

2.o semestre

Astronomia Galáctica e Extragaláctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
Cosmogonia e a Origem da Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
O Ensino da Astronomia nas Escolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 Matemática Aplicada.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 MA, G, Q.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 T 1 MA, G, Q.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Matemática Aplicada.

Lista de opções:

Evolução Estelar (MA);
Geologia do Sistema Solar (G);
Química Aplicada à Astronomia (Q).

3 de Abril de 1998. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6694/98 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio,
seguidamente se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Matemática — Fun-

damentos e Aplicações, a vigorar no ano lectivo de 1998-1999, na

Faculdade de Ciências, aprovado por despacho reitoral de 2 de Abril

de 1998:

Horas UC Área

1.o semestre

Complementos de Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.
História da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 T 2 Hist. Matemática.
Opção: Sistemas Dinâmicos ou Topologia Algébrica ou Teoria dos Números . . . . 3 T 3 Matemática.

2.o semestre

Complementos de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.
Complementos de Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 T 2 Matemática.
Opção: Interligações entre a Matemática e a Física ou Geometria Superior ou

Grupos e Simetrias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.

3 de Abril de 1998. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Aviso n.o 6695/98 (2.a série). — Por despacho reitoral de 2 de
Abril de 1998 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 1998-1999 relativamente ao curso de mestrado
em Engenharia Biomédica pela Faculdade de Engenharia, desta
Universidade:

1 — No ano lectivo de 1998-1999, o numerus clausus para o curso
especializado conducente ao mestrado em Engenharia Biomédica pela
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, é de 30.

2 — O número mínimo de inscrições necessário ao funcionamento
do curso é de 12.

3 — Não é assegurado o funcionamento de disciplinas em que o
número de inscrições seja inferior a 5.

4 — O prazo para apresentação de candidaturas decorrerá até 31
de Julho de 1998.

5 — Os resultados da selecção de candidatos serão afixados até
11 de Setembro de 1998.

6 — O prazo para as matrículas e inscrição na disciplina de opção
do 1.o semestre decorrerá de 14 a 25 de Setembro de 1998.

7 — O prazo para a inscrição nas disciplinas de opção do 2.o semes-
tre decorrerá de 6 a 30 de Outubro de 1998.

8 — O calendário lectivo é o seguinte:

1.o semestre:

Período de aulas: de 28 de Setembro a 11 de Dezembro
de 1998;

Exames: de 4 a 29 de Janeiro de 1999;
Férias de Natal: de 14 a 31 de Dezembro de 1998;

2.o semestre:

Período de aulas — de 1 de Fevereiro a 14 de Maio de
1999;

Exames: de 24 de Maio a 18 de Junho de 1999;
Férias da Páscoa: de 29 de Março a 9 de Abril de 1999;
Época de exames de recurso: de 28 de Junho a 14 de Julho

de 1999.

9 — As propinas a serem pagas por cada aluno são de 250 000$
por cada ano lectivo do curso.

3 de Abril de 1998. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 6686/98 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 2 de Abril de 1998, por delegação
de competências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado António Manuel Leal Ferreira Mendonça da Fonseca,
assistente desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
de 6 a 10 de Abril de 1998.

3 de Abril de 1998. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Paula Brandão Botelho Gomes.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 6696/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de uma vaga de chefe de repartição
do quadro da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 18
de Março de 1998, poderá ser consultada na referida Faculdade, sita
na Rua de Aníbal Cunha, 164, 4050 Porto.

6 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Luísa Maria Sobreira
Vieira Peixe.

Aviso n.o 6697/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de uma vaga de segundo-oficial do quadro
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 18 de Março
de 1998, poderá ser consultada na referida Faculdade, sita na Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050 Porto.

6 de Abril de 1998. — A Presidente do Júri, Luísa Maria Sobreira
Vieira Peixe.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 6687/98 (2.a série). — Por despacho do director
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto de 3 de Abril
de 1998, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseira fora do País à Doutora Maria Amé-
lia Duarte Ferreira, professora catedrática, no período de 14 a
18 de Maio de 1998.

7 de Março de 1998. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 6688/98 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 1998 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por delegação
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro fora do País, à seguinte docente:

Doutora Denisa Maria Melo Vasques de Mendonça, professora asso-
ciada, no período compreendido entre 28 de Março e 3 de Abril
de 1998.

6 de Abril de 1998. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 6698/98 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, no placard da Secção
de Pessoal as listas de antiguidade do pessoal não docente do quadro
deste Instituto reportadas a 31 de Dezembro de 1997.

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação para o
dirigente máximo do serviço.

30 de Março de 1998. — A Secretária, Maria Luísa A. M. Barreiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.o 6699/98 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao con-
curso interno geral de ingresso para provimento de quatro lugares
de técnico auxiliar especialista, a que se refere o aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63 de 16 de Março de 1998,
de que a lista dos candidatos admitidos ao referido concurso se encon-
tra afixada no átrio dos Serviços Administrativos, onde poderá ser
consultada.

2 de Abril de 1998. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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